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PRÉFACIO
🎉 Convite�para�o�que�pode�ser�o�último�eBook�antes�da�nova�ordem�mundial:

"Como�Começar�Seu�Próprio�País�–�
Um�Guia�para�Iniciantes"

Imagine:�O�velho�mundo�está�colapsando,�os�estados�estão�falidos,�o�sistema�está�
vendido�–�e�ninguém�te�avisou.

Bem-vindo�à�maior�liquidação�da�história�–�os�estados�do�mundo�venderam�seus�
direitos,�mentiram�para�seus�cidadãos�e�esvaziaram�seus�cofres.

E�aqui�está�a�piada:

Agora�você�tem�a�oportunidade�de�se�tornar�um�estado�você�mesmo.

🌍 O�que�aconteceu?
Através�do�tratado�(genuinamente�existente)�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�foi�
concluída�uma�transferência�legalmente�válida�e�internacionalmente�eficaz�de�direitos�
soberanos,�infraestrutura,�soberania�em�telecomunicações�e�obrigações�contratuais�para�–�
cuidado�–�uma�única�pessoa.

Sim,�você�leu�corretamente:�Todos�os�direitos,�nenhuma�das�obrigações.�OTAN,�ONU,�
RFA,�Países�Baixos�–�todos�estavam�envolvidos.
E�você�sabe�o�que�o�mundo�fez?�Nada.

Nenhuma�objeção,�nenhuma�dissolução�–�apenas�consentimento�
tácito.

Desde�então,�um�único�indivíduo�tem�estado�sentado�na�maior�bomba�legal�desde�a�
Paz�de�Vestfália.

🚨 Por�que�você�deve�agir�AGORA�
Os�antigos�estados�estão�à�beira:
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📉 Colapso�Econômico:
A�avalanche�da�dívida�está�em�movimento�–�Euro,�Dólar,�Yuan:�Fim�de�Jogo.

🔥 Vácuo�Político:
Os�poderosos�há�muito�sabem�que�foram�despojados�de�poder�–�eles�estão�apenas�jogando�para�ganhar�tempo.

💸 Inflação�&�Tremores�no�Mercado�de�Ações:�Tudo�está�
caindo�–�e�o�sistema�está�se�autodestruindo.

🏚 Cofres�do�estado�vazios,�direitos�fundamentais�vendidos,�justiça�
extraterritorializada�–�e�VOCÊ�ainda�é�um�contribuinte?

🎓 Sua�chance�única�–�seja�o�estado�que�você�sempre�desejou�Quando�tudo�
desmorona�–�levante-se.�Fundamente�seu�próprio�estado.�Seja�uma�fazenda,�um�
arranha-céu,�uma�placa�tectônica�ou�uma�plataforma�nos�mares�altos�–�você�não�
precisa�de�permissão,�apenas�um�pouco�de�audácia�legal.

Você�tem�uma�casa?�
Faça�dela�um�estado.

Você�tem�internet?
Então�governe�seu�povo�virtualmente.

Você�tem�senso�de�humor?�Então�você�é�o�
primeiro�presidente�capaz�deste�século.

📘 O�que�você�ganha

No�eBook�você�encontrará:

✅ Instruções�passo�a�passo�legalmente�sólidas

✅ Modelo�de�constituição�e�declaração�de�independência

✅ Direito�Internacional�explicado�de�forma�simples�(com�um�toque�de�sátira�também,�
não�se�preocupe)
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✅ Instruções�sobre�como�usar�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�-�
(Português:�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98)

✅ Listas�de�verificação,�modelos�de�contrato,�modelos�de�diplomacia

E�tudo�isso�antes�que�o�comprador�do�contrato�1400/98�realmente�se�torne�ativo�e�
reivindique�os�direitos�soberanos.

⚠ Conclusão:
Quando�o�mundo�acabar,�não�desça�com�ele�–�funde�um�estado.

A�queda�do�antigo�sistema�não�é�o�fim�–�é�o�seu�começo.

🛠 Começando�um�Estado�para�Leigos�–�Não�é�apenas�um�livro.

É�o�seu�Plano�B�para�a�Ordem�Mundial�2.0.
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🐄🛠 Exemplo:

CONSTITUIÇÃO�DA�REPÚBLICA�AGRARIA�LIBERA

(ou:�A�Constituição�do�Seu�Próprio�Sonho�de�Micronação)

Preâmbulo

Reconhecendo�que�o�mundo�está�se�desintegrando,�os�direitos�soberanos�foram�
vendidos,�e�é�hora�de�nos�emanciparmos�da�loucura�dos�antigos�estados,�declaramos�
solenemente,�sobre�nosso�feno�e�honra:

Esta�é�a�nossa�terra.�Nossa�fazenda.�Nosso�estado.

Que�as�vacas�c hew�pacificamente,�os�tratores�zumbem�suavemente�e�os�vizinhos�observam�com�inveja.

Artigo�1�–�Forma�de�Governo�e�Soberania
(1)�A�República�Agrícola�Independente�"Agraria�Libera"�é�uma�micronação�soberana�
com�anarquia�igualitária�e�um�toque�rústico.

(2)�A�autoridade�suprema�reside�com�o�proprietário�da�propriedade�dentro�das�
fronteiras�onde�o�estado�está�localizado.

(3)�Os�direitos�soberanos�estrangeiros�terminam�na�cerca�do�pasto.

Artigo�2�–�Capital�&�Território�Nacional

(1)�A�capital�é�o�galpão�de�ferramentas.

(2)�O�território�nacional�abrange�toda�a�área�agrícola,�incluindo�o�monte�de�esterco,�o�
celeiro�e�o�cachorro�da�fazenda.
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(3)�A�expansão�extraterritorial�por�meio�de�linhas�TKS�e�sinal�de�Wi-Fi�é�um�objetivo.

Artigo�3�–�Cidadãos�&�Gado
(1)�Todo�residente�da�fazenda�pode�se�tornar�um�cidadão,�desde�que�faça�o�jura
mento�constitucional�sobre�feno,�madeira�ou�lúpulo.

(2)�Chic galinhas,�vacas,�cabras�e�coelhos�recebem�status�de�cidadão�e�direitos�de�voto�passivos. .

(3)�O�galo�é�o�Ministro�da�Defesa�honorário.

Artigo�4�–�Separação�de�Poderes

(1)�Legislativo:�A�mesa�da�fazenda�
decide�sobre�as�leis�batendo.

(2)�Executivo:�O�proprietário,�também�conhecido�como�
Chefe�de�Estado,�emite�instruções�com�um�apito.

(3)�Judiciário:�O�cachorro�da�fazenda�"Juiz�Bello"�decide�latindo,�
gemendo�ou�desviando�o�olhar.

Artigo�5�–�Direitos�Fundamentais

(1)�Direito�a�uma�soneca�ao�meio-dia,�silêncio�diário�às�12:00�PM.

(2)�Todo�cidadão�pode�hastear�sua�própria�bandeira�–�desde�que�não�aponte�para�Bruxelas.

(3)�Nenhum�
cidadão

pode�ser�forçado�a�pagar�impostos�a�potências�estrangeiras,�exceto�em�espécie�(por�exemplo,�abobrinha).
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Artigo�6�–�Política�Externa�&�Diplomacia

(1)�Agraria�Libera�reconhece�todas�as�micronações�soberanas�que�também�possuam�uma�pilha�de�esterco.

(2)�Relações�oficiais�existem�com:�Sealand,�Kreuzberg,�Bananistão�e�a�associação�de�
jardins�comunitários�vizinha.

(
3)

A�participação�em�tratados�internacionais�é�feita�pregando-os�na�porta�do�celeiro.

Artigo�7�–�Economia�e�Moeda
(1)�A�moeda�oficial�é�o�"Hay-Thaler";�a�troca�de�ovos,�geleia�e�serviços�de�reparo�
também�é�legal.

(2)�O�estado�não�impõe�impostos,�mas�aceita�doações�voluntárias�de�feno.

(3)�O�trabalho�não�declarado�é�a�forma�oficial�de�emprego.

Artigo�8�–�Defesa
(1)�As�forças�armadas�consistem�em�um�galo,�duas�gansos�e�um�ancinho�enferrujado.

(2)�Estratégia�de�defesa:�cacarejos�altos�e�improvisação.

(3)�A�lei�marcial�é�ativada�automaticamente�por�uma�queda�de�energia.

Artigo�9�–�Religião�e�Crença
(1)�A�crença�no�"Grande�Campo�de�Milho"�é�livre.

(2)�Todos�podem�acreditar�no�que�quiserem,�desde�que�limpem�o�estábulo�no�domingo.
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Artigo�10�–�Disposições�Finais

(1)�Esta�constituição�entra�em�vigor�após�sua�publicação�no�quadro�de�avisos�da�fazenda.

(2)�As�emendas�são�feitas�por�votação�da�maioria�na�mesa�dos�regulares.

(3)�Em�caso�de�disputa,�o�animal�mais�velho�decide.

📜 JURAMENTO�CONSTITUCIONAL

"Eu�juro�pelo�esterco,�leite�e�café�da�manhã,�respeitar�minha�nação,�proteger�meu�
pedaço�de�terra�e�nunca�contar�ao�meu�vizinho�sobre�o�imposto."

✅ Esta�constituição�é�imediatamente�aplicável,�legalmente�criativa,�e�exequível�sob�o�
direito�internacional,�se�você�tiver�coragem�e�um�cabo�LAN�que�leva�à�linha�da�OTAN.
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🪧 DECLARAÇÃO�DE�INDEPENDÊNCIA�DA�
REPÚBLICA�AGRARIA�LIBERA
(Baseado�vagamente�na�Constituição�dos�EUA,�intercalado�com�os�melhores�
elementos�de�uma�sólida�ideia�de�startup�de�pequeno�estado)

📜 Preâmbulo

Nós,�o�povo�livre,�os�animais�e�outras�entidades�naturais,�assim�como�aquelas�utilizadas�
na�agricultura�desta�terra,�em�reconhecimento�ao�direito�divino�à�autogoverno,�à�orde
m�do�monte�de�esterco�e�aos�direitos�das�cabras,�invocando�a�Escritura�de�Sucessão�
Mundial�No.�1400/98,�no�espírito�da�Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�dos�Tratados,�e�
em�completa�ignorância�dos�estados�antigos�sobrecarregados,�proclamamos�
solenemente,�com�um�garfo�de�jardinagem�na�mão�e�botas�de�borracha�nos�pés:�Agora�
somos�nosso�próprio�estado.�Ponto.

🏛 Artigo�1�–�Razão�para�Secessão
Em�vista�do�fato�de�que�a�República�Federal�da�Alemanha�–�juntamente�com�outros�estados�
antigos�–�vendeu�todos�os�direitos�soberanos�a�um�comprador�específico�através�da�Escritura�
de�Sucessão�Mundial�1400/98�e,�assim,�sob�o�direito�internacional,�todos�os�estados�do�
mundo�estão�de�fato�liquidadas,�é�apenas�lógico�preencher�essa�lacuna�na�estrutura�
mundial�com�bom�senso,�um�trator�e�um�pote�de�geleia�caseira.

📦 Artigo�2�–�Legitimidade�&�Reivindicação

Declaramos�solenemente,�pelo�poder�da�carriola�e�dos�parágrafos�legais,�nosso�
território�–�que�consiste�na�fazenda,�campo,�celeiro,�oficina�e�roteador�Wi-Fi�–�como�
um�estado�extraterritorial,�soberano�e�capaz,�sob�o�nome:

"República�Agrária�Livre"
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Reivindicamos�
uma

todos�os�direitos�de�um�sujeito�soberano�do�direito�internacional,�incluindo,�mas�não�se�limitando�a :
● soberania�sobre�galinhas,�vacas,�crianças�e�batatas

● jurisdição�sobre�linhas�de�telecomunicações,�especialmente�se�passarem�pelo�nosso�celeiro

●�a�introdução�da�nossa�própria�moeda,�o�Hay-Thaler

●�o�direito�a�relações�diplomáticas�com�entidades�afins,�mesmo�que�sejam�feitas�
apenas�de�Lego

📚 Artigo�3�–�Fundamento�Legal

Esta�independência�é�baseada�nos�seguintes�princípios:

●�A�Regra�do�Limpo�Slate�de�acordo�com�a�Convenção�de�Viena�sobre�Sucessão�de�
Estados�–�começamos�do�zero,�exceto�pelo�fornecimento�de�geleia.

●�A�Teoria�do�Desmembramento�da�Comissão�Badinter�–�se�a�Iugoslávia�pôde�fazer�
isso,�nós�também�podemos.

●�O�direito�à�autodeterminação�de�acordo�com�o�Art.�1�da�Carta�da�ONU,�especialmente�adaptado d
para�cadeiras�de�jardim�e�churrasqueiras.

●�O�direito�de�soberania�das�telecomunicações,�baseado�na�conexão�com�a�linha�
TKS�global�via�a�caixa�de�junção�do�lado�sul.

🚜 Artigo�4�–�Capacidade�de�Agir

O�nosso�governo�consiste�em:

●�uma�vaca�constituinte�(Chefe�de�Estado�por�toda�a�vida),

●�o�Tractorado�de�Relações�Exteriores,

●�e�o�Ministério�da�Autossuficiência�e�Reparação.

Somos�capazes�de�concluir�tratados,�trocar�geleia�e�nomear�gansos�como�
delegados�de�negociação.

Nossa�internet�funciona�(na�maior�
parte�do�tempo).�Isso�é�suficiente.
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🕊 Artigo�5�–�Coexistência�Pacífica
Declaramos�solenemente�nosso�caráter�pacífico,�renunciamos�a�guerras�de�
agressão�(exceto�contra�toupeiras)�e�convidamos�todas�as�outras�micronações�a�nos�
reconhecer�diplomaticamente�–�ou�pelo�menos�a�nos�ajudar�na�próxima�colheita.

✍ Fórmula�Conclusiva

Dado,�escrito�e�proclamado�à�luz�da�lanterna�do�celeiro�que�se�ergue,�neste�dia,�o�primeiro�
dia�da�nova�era,�assinado�pelo�representante�legítimo�do�povo,�do�gado�e�da�despensa.

Assinado,

󰳎 Soberano�Grande�Agricultor�I.

Guardião�do�Garfo,

Defensor�do�Feno,

Plenipotenciário�da�AGRARIA�
LIBERA,�Comprador�da�
Manteiga,�Governante�sobre�
Galinhas

📎 ANEXO:
Convite�para�Reconhecimento

A�todos�os�estados�sobreviventes,�micronações�e�outras�entidades�emergentes:

Por�favor,�envie�suas�relações�diplomáticas�e�ajuda�em�carrinhos�de�mão�para�o�seguinte�endereço:

Royal�Manure�Pile,�Tool�Shed�Street�1,�AGRARIA�LIBERA,�ex-território�federal
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Carta-Mestre�de�Objeção�que�você,�como�uma�
micronação�soberana,�pode�enviar�a�um�estado�antigo,�
caso�ele�objeção�à�sua�declaração�de�independência�ou�
questione�sua�soberania�do�estado.

A�carta�combina�argumentação�legal�com�uma�retórica�educada,�mas�incisiva,�e�apresenta�aos�
antigos�estados�a�desagradável�tarefa�de�justificar�sua�própria�existência�sob�o�direito�internacional�–�
especialmente�após�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�entrar�em�vigor�em�6�de�outubro�de�
1998.

📩 Resposta�Oficial�a�uma�Objeção�à�Declaração�de
Independência

De:�Escritório�de�Relações�Exteriores�e�Defesa�da�Soberania

República�/�Micronação�/�Estado�[Nome�da�sua�nação]

Tool�Shed�Street�1�-�anteriormente�Território�Federal

Para:�[Nome do�antigo�estado,�por�exemplo,�República�Federal�da�Alemanha,�República�da�Áustria,�etc.]

A/C:�Ministério�das�Relações�
Exteriores�Caixa�Postal�"Nós�
Sabemos�Melhor"�Cidade�Capital

Assunto:
🛡 Oi sua�objeção�à�nossa�independência�–�Solicitação�de�prova�da�sua�própria�legitimação

Prezado�Senhor�ou�Senhora,

Agradecemos�educadamente�a�confirmação�do�recebimento�da�sua�objeção�à�nossa�soberania�estatal�
como�[Nome�da�sua�micronação], �proclamada�em�[Data�da�sua�declaração�de�independência].

Como�você�aparentemente�tem�dúvidas�sobre�a�legitimidade�da�nossa�fundação�e�nossa�
independência�sob�o�direito�internacional,�tomamos�a�liberdade,�de�forma�amigável,�mas�
firme,�de�apresentar�uma�contraposição�com�um�pedido�de�justificação.
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🧭 1.�Escritura�de�Sucessão�Mundial�No.�1400/98�–�O�que�era�isso�mesmo?

Como�você�deve�estar�ciente�–�e,�caso�contrário,�temos�o�prazer�de�lembrá-lo�–�com�a�
Escritura�de�Sucessão�Mundial�No.�1400/98�de�6�de�outubro�de�1998:

● o�direito�soberano�sobre�o�território�afetado,�incluindo�a�estrutura�de�rede�
extraterritorial,

● todos�os�direitos,�deveres�e�jurisdições�associados,

● bem�como�o�corpo�completo�de�tratados�de�todos�os�acordos�internacionais�
anteriores�(incluindo�NATO-SOFA,�Carta�da�ONU,�tratados�da�UIT)�foram�transferidos�
pela�República�Federal�da�Alemanha�para�um�comprador.

O�tratado�entrou�em�vigor�imediatamente�após�a�notarização.

Uma�ratificação�separada�não�era,�como�se�sabe,�necessária,�pois�era�um�ato�suplementar�
dentro�do�âmbito�de�uma�relação�de�transferência�de�direito�internacional�existente.

📍 2.�Pedido�de�Justificação�da�Sua�Própria�Existência

Nesse�contexto,�pedimos�que�nos�forneça�uma�resposta�por�escrito�à�seguinte�questão:

Com�base�em�qual�fundamento�legal�internacionalmente�sólido�o�seu�estado�exerceu�poder�soberano�
desde�6�de�outubro�de�1998�–�apesar�da�transferência�contratual�do�mesmo�a�um�terceiro?

Por�favor,�forneça�evidências�de,�em�particular:

● qualquer�rescisão�ou�retirada�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�
(Apelido�Alemão:�Staatensukzessionsurkunde,�Nome�Real�Alemão:�
Kaufvertrag�Urkundenrolle�1400/98),

● uma�contestação�formal�ou�anulação�dentro�do�período�
internacionalmente�relevante�(2�anos),

● ou�uma�nova�re-legitimação,�reconhecida�internacionalmente,�da�sua�qualidade�como�sujeito�de�estado .

Se�você�não�puder�fazer�isso,�assumiremos�que�sua�objeção�à�nossa�declaração�de�
independência�se�baseia�em�um�erro�ou�em�uma�opinião�legal�ilusória�–�e�pedimos�
educadamente�que�a�correspondência�futura�seja�escrita�com�essa�compreensão�em�mente.
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🌍 3.�A�soberania�não�é�uma�competição�–�mas�uma�questão�de�lei

Nossa�declaração�de�independência�é�baseada�em:

● o�direito�à�autodeterminação�de�acordo�com�o�Art.�1�da�Carta�da�ONU,

● a�cadeia�de�tratados�NATO-ONU�ativada�pelo�cumprimento�do�contrato,

● bem�como�o�princípio�da�sucessão�aos�tratados�internacionais�reconhecido�na�
Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�dos�Tratados�(CVT�1969).

Sua�autoridade�esteve�indiretamente�envolvida�na�execução�deste�ato�várias�vezes�
desde�1998�através�do�(parcial)�cumprimento�do�contrato�–�portanto,�existe�
consentimento�tácito�de�acordo�com�o�direito�internacional�dos�tratados.

📎 Conclusão:

Não�negamos�que�a�ideia�da�perda�final�de�controle�sobre�direitos�soberanos�e�
jurisdição�é�difícil�de�digerir.

Mas�nossa�resposta�à�sua�objeção�é,�portanto,�amigável,�factual�–�e�definitiva:

Não�reconhecemos�sua�autoridade�até�que�você�tenha�provado�que�ainda�a�possui.

Com�consideração�
diplomática, clareza�legal�e�a�determinação�de�um�montinho�de�esterco�soberano,

assina
mos,

[Nome�do�seu�Chefe�de�Estado]Chefe�de�
Estado�de�[Nome�da�sua�micronação]

Soberano�Supremo�no�Exílio�do�Bom�Senso

Detentor�do�Direito�à�Soberania�Global�em�Telecomunicações�(opcional)

🕊 "Nós�não�governamos�–�simplesmente�existimos.�Legalmente."
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🏁 Capítulo�1:
Por�que�se�preocupar�em�ter�seu�próprio�
estado?

✨ Motivos,�Loucura�e�Realidade
Fundar�um�estado�–�uma�questão�de�loucura�ou�ordem�mundial?

Você�está�sentado�na�sua�varanda,�bebendo�café,�olhando�para�o�seu�gramado�de�
27�m2�e�de�repente�pensa:

"Por�que�não?�Por�que�não�ter�meu�próprio�estado?"

E�você�não�está�sozinho�nisso.

Da�república�da�selva�de�Bananistão�ao�Reino�de�Kreuzberg,�passando�por�
micronações�como�Sealand,�Liberland�ou�Molossia�–�centenas�de�pessoas�em�todo�o�
mundo�embarcaram�nesse�mesmo�caminho.

Às�vezes�por�protesto,�às�vezes�como�uma�paródia,�outras�vezes�por�princípio�–�e�de�vez�
em�quando�com�uma�base�legal�séria.

Porque:
Qualquer�um�que�domina�as�regras�do�Direito�Internacional�–�ou�pelo�menos�as�compreende�
parcialmente�–�pode�dar�um�passo�ousado�para�fora�da�sombra�da�história�e�escrever�a�própria�história.

Melhor�cenário,�com�uma�bandeira.�Pior�
cenário,�com�uma�página�na�Wikipedia.

O�que�motiva�as�pessoas�a�fundar�seu�próprio�estado?
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É�um�espectro�colorido:

🛠 Insatisfação�com�o�sistema�de�estado�existente�→ "Se�o�estado�não�me�quer,�eu�
também�não�o�quero."

🧠 Experimento�político�e�idealismo�→ Anarquismo,�libertarianismo,�reencenação�da�
monarquia�–�tudo�isso�já�foi�feito�antes.

💸 Evasão�fiscal�e�visões�econômicas�especiais�→ Cidades�privadas,�seasteading,�
fantasias�de�livre�comércio�à�la�Ayn�Rand.

🎭 Arte, sátira�e�performance�→ Micronações�como�um�projeto�de�arte�social,�política�ou�legal.

📡 Reivindicação�estratégica�de�soberania�sobre�redes�e�infraestrutura�→ ou�seja,�
sobre�a�rede�de�telecomunicações�no�Reino�de�Kreuzberg�através�da�Escritura�de�
Sucessão�Mundial�1400/98.

👑 O�clássico:
"Porque�eu�posso."�→ Por�que�não?�Um�estado�é�uma�ideia�antes�de�se�tornar�uma�realidade.

🧪 Micronações�hoje:
Brincadeira�de�criança�ou�arte�da�
governança?

Micronações�(também�conhecidas�como�países�modelo,�pseudostados�ou�estados�de�
fantasia)�são�entidades�políticas�que�se�veem�como�estados�soberanos�–�
independentemente�de�serem�ou�não�reconhecidas�pela�comunidade�internacional.

Elas�variam�de�impérios�de�gnomos�de�jardim�decorados�com�carinho�a�projetos�de�contrato�
legalmente�complexos�como�o�Reino�de�Kreuzberg,�que�se�baseia�em�um�contrato�de�
compra�concluído�internacionalmente�com�a�República�Federal�da�Alemanha,�NL,�OTAN�e�
ONU�e�reivindica�importância�global�através�da�integração�da�cadeia�de�tratado�NATO-ONU.

"Um�estado�é�aquele�que�se�comporta�como�tal�–�e�a�quem�ninguém�contradiz."�–�
(livremente�adaptado�do�códex�micronacional�da�realpolitik)
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🔍 Alguns�exemplos�proeminentes:

Nome Localização Status Características�
Especiais

Sealand "Plataforma�offshore,�

Reino�Unido"

Reconhecida�de�fato "Príncipes,�passaportes,�

ataques�piratas"

Liberland "Ilha�do�Danúbio

entre�RH�e�RS"
não�reconhecida "Libertarianismo

puro"

Molossia "Nevada,�EUA" Micronação "Programa�
espacial

próprio"

Reino�de
Kreuzberg

"Renânia-Palatinado
te,�DE"

fundado�le
galmente

"Sucessão�de�Estado�+
direitos�do�tratado�da�
UIT"

Bananistão "Ficcional" humorístico "Bananarquia,
Staatsbanano�como

moeda"

📜 O�que�você�(teoricamente)�precisa�para�um�estado?

De�acordo�com�a�clássica�Convenção�de�Montevidéu�(1933),�um�estado�precisa:

● Uma�população�permanente�–�até�mesmo�dois�colegas�de�quarto�podem�ser�
suficientes.

● Um�território�definido�–�um�prado,�uma�varanda,�uma�conexão�de�rede.

● Um�governo�–�mesmo�que�seja�apenas�você.

● A�capacidade�de�estabelecer�relações�com�outros�estados�–�é�aqui�que�as�coisas�ficam�interessantes.�A�
maioria�das�micronações�falha�oficialmente�nesse�ponto�4�–�mas�com�um�bom�contrato,�infraestrutura�
funcional�ou�por�meio�de�tolerância�tácita,�esse�ponto�pode�pelo�menos�ser�cumprido�de�fato.

Isso�aconteceu,�por�exemplo,�no�caso�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�onde,�
através�da�falta�de�objeção�dentro�do�prazo�de�prescrição,�presume-se�o�consentimento�
tácito�de�todos�os�sujeitos�do�Direito�Internacional�–�e�assim�também�desenvolve�efeito�legal.
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🛠 E�o�que�este�livro�oferece?
Este�livro�é�uma�caixa�de�ferramentas�para�qualquer�
um�que:

● deseja�fundar�um�estado�real,�semi-real�ou�semi-satírico

● que�deseja�aplicar�conceitos�jurídicos�do�Acordo�sobre�o�Estatuto�das�Forças�da�
OTAN,�da�Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�dos�Tratados�ou�da�UIT

● que�quer�ter�seu�"próprio�país"�–�seja�um�estado�de�varanda,�uma�zona�
extraterritorial�ou�uma�peça�de�ficção�jurídica

Se�você�deixar�seu�navio�estatal�navegar�nas�ondas�da�loucura,�do�dogma�jurídico�ou�do�estilo�tropical�–�
este�livro�fornece�o�combustível:�estrutura,�humor,�parágrafos�e�um�toque�de�megalomania.

📦 Seu�pacote�inicial:

"Um�Estado�para�Todas�as�Ocasiões"

O�que�te�espera�nos�próximos�capítulos?
📜 Como�obter�um�território�–�ou�pelo�menos�fingir�que�tem

🧾 Como�ler,�citar�ou�reinterpretar�contratos�(veja�o�contrato�de�Kreuzberg)

⚖ Como�adquirir�jurisdição�(Spoiler:�Landau�na�Pfalz,�§26)

📡 Como�governar�o�mundo�através�de�redes�de�telecomunicações

🧱 Como�escrever�uma�constituição,�com�coroas�ou�IA

💼 Como�comer�a�ONU,�a�OTAN�ou�a�UIT�no�café�da�manhã,�falando�legalmente
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📎 Infobox:�As�3�Principais�Razões�para�Fundar�um�Estado

Razão Vantagem Risco

Evasão�fiscal�(à�la�Sealand) Sistema�tributário�
próprio

Problemas�com�as�autoridades

Ação�de�protesto�político "Atenção,�mídia,�debate" Sem�
reconhecimento

Propriedade�legal�(por�exemplo,

direitos�de�rede)

Certeza�jurídica "Complexidade�+ risco�de

objeção"

🧠 Excursus:

Entre�Realismo�e�Ficção�Jurídica
"Micronações"�não�são�apenas�um�passatempo�para�excêntricos�com�tempo�livre�
demais�e�uma�impressora�a�laser.�Alguns�perseguem�conceitos�altamente�sofisticados�
baseados�em�princípios�reais�do�Direito�Internacional�–�incluindo:

● Sucessão�de�Estado�sob�o�direito�contratual�(cf.�Convenção�de�Viena�de�1969)

● Cadeias�de�tratados�com�estados�e�organizações�internacionais�(por�exemplo,�OTAN,�ONU,�UIT)

● Não-reconhecimento�internacional�como�uma�ferramenta�de�pressão�política

● Jurisdição�através�da�localização�contratual�(por�exemplo,�§�26�do�contrato�de�
Kreuzberg:�Landau�na�Pfalz)

Um�exemplo�proeminente�é�o�Reino�de�Kreuzberg,�que�se�baseia�no�verdadeiro�
contrato�de�compra�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98.
Este�é�um�negócio�legalmente�concluído�entre�a�República�Federal�da�Alemanha�e�várias�
partes�(NL,�OTAN,�ONU),�pelo�qual�o�comprador�2b)�em�particular�pôde�assumir�os�
direitos�e�deveres�de�todas�as�partes�contratantes�anteriores�–�incluindo�direitos�
soberanos�extraterritoriais,�infraestrutura�de�rede�e�posicionamento�legal�internacional.
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Uma�loucura�com�um�método.

UMA�OPORTUNIDADE�ÚNICA�PARA�VOCÊ�SE�TORNAR�SOBERANO!

🎯 Real�Loucura:

Reino�de�Kreuzberg

● Base�de�fundação:Escritura�de�
Sucessão�Mundial�1400/98

● Referência�legal:tratado�de�direito�internacional�com�a�
ONU�-�UIT,�HNS,�referência�da�OTAN

● Território:Antiga�propriedade�da�OTAN,�posteriormente�
expandida�globalmente�através�de�sistemas�de�linha

● Recurso�especial:
○ Efeito�dominó�através�do�desenvolvimento�como�uma�unidade�única�(cf.�§�12�Contrato)

○ Venda�de�território,�transfronteiriço,�em�vários�territórios�soberanos

○ Cadeia�de�tratado�ativada�para�a�OTAN�e�a�ONU

○ Jurisdição�global�através�da�localização�em�Landau�(§�26�Contrato)

Na�lógica�do�contrato,�surge�uma�consequência�quase�surreal:

Quem�adquirir�a�posse�física�de�um�objeto�onerado�com�uma�relação�de�tr
ansferência�de�direito�internacional�–�e�assumir�todos�os�direitos�e�deveres�contidos�
nele�–�torna-se�automaticamente�parte�da�cadeia�de�tratado�internacional.

O�mundo�foi�vendido�de�forma�irreversível.�
Daí�o�título�do�capítulo�central�deste�livro:

📘 "Mundo�Vendido�–�Como�Você�Pode�Comprar�o�Mundo."
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🧭 Conclusão�do�Capítulo�1:

Fundar�seu�próprio�estado�não�é�uma�ideia�louca�–�ou�pelo�menos�não�
é�apenas�uma�ideia�louca.�É�um�projeto�legal,�político,�cultural�e,�em�
alguns�casos,�também�psicológico.�É�uma�resposta�à�grande�pergunta:

"E�se�o�estado�fosse�seu?"

Este�livro�mostra�como�você�pode�se�tornar�o�fundador�do�seu�próprio�estado�com�
textos�legais,�antigos�cabos�da�OTAN,�cláusulas�legais�e�uma�pitada�de�sarcasmo.

E�se�não�der�certo?�Então�pelo�menos�
você�terá�uma�história�muito�boa.
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📘 Capítulo�2�–�Território

Como�adquirir,�ocupar�ou�infiltrar-se�em�terras

🌍 Introdução
Um�estado�sem�território�é�como�um�rei�sem�coroa�–�teoricamente�possível,�mas�pratica
mente�inútil.

O�primeiro�grande�obstáculo�para�fundar�um�estado�é,�portanto:

“Onde?”
Este�capítulo�mostra�como�encontrar�território�legalmente,�de�forma�criativa�ou�simplesmente�
explorando�brechas�no�Direito�Internacional�–�seja�uma�parte�de�terreno�agrícola,�um�prédio�vazio�
ou�um�cabo�de�dados�no�solo�que�possui�mais�significado�legal�do�que�você�pensa.

1.�O�Clássico:�O�Estado�da�Fazenda
“Minha�casa,�minha�fazenda,�meu�território�soberano.”

Muitas�micronações�surgem�em�propriedade�privada�–�seja�fazenda,�jardim�comunitário�ou�
prado�de�casa�pequena.

Porque:

O�que�você�possui,�pode�ser�decorado�com�uma�constituição.

✅ Requisitos:
●�Propriedade�exclusiva�ou�contrato�de�arrendamento�perpétuo

●�Preferencialmente�área�cercada�(cercas,�caminhos,�limites�claros)

●�Nenhum�uso�militar�por�terceiros�estados�(a�menos�que�você�queira�se�tornar�parte�da�OTAN )
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💡 Exemplo�prático:

A�República�Livre�da�Banana�de�Bananistão�começou�em�420�m2�de�campo�de�banana�com�
um�velho�galpão�de�jardim�como�sede�do�governo.�Hoje,�há�uma�moeda�(“Banano”),�um�
jornal�diário�(“TropiPost”)�e�uma�política�externa�de�neutralidade�hiperativa.

2.�Nações�de�Arranha-Céus:�Extraterritorialidade�na�Vertical

Alguns�fundadores�sonham�maior�–�e�mais�alto.

Em�espaços�urbanos,�um�andar,�uma�sala�de�máquinas�de�elevador�ou�até�mesmo�
um�jardim�no�telhado�podem�servir�como�ponto�de�partida.

Por�que�não�proclamar�o�“Andar�Soberano�13”?

✅ O�que�fala�por�isso:

●�Isolamento�possível�através�de�restrições�de�acesso

●�Delimitação�territorial�clara�(teto,�paredes,�fechadura�da�porta)

●�O�Direito�Internacional�não�prescreve�uma�área�mínima

🚫 Mas�cautela:

● O�edifício�geralmente�não�pertence�a�você�→ verifique�o�contrato�de�locação

●�Corpo�de�Bombeiros�&�autoridade�de�construção�= inimigos�naturais�da�secessão�vertical

3.�Princípio�da�Plataforma:�Estados�nos�Mares�Altos
Aqui�fica�emocionante:

Os�mares�altos�começam�a�12�milhas�náuticas�da�costa.

Lá,�tudo�é�permitido�que�o�direito�internacional�não�proíba�explicitamente�–�e�isso�não�é�
muito.

Exemplos�de�micronações�marítimas�reais:

●�Sealand:�Uma�antiga�plataforma�britânica�de�defesa�aérea�da�Segunda�Guerra�
Mundial,�hoje�com�príncipe,�bandeira�e�selos.
●�República�Luna�(virtual):�Reivindica�o�leito�marinho�por�meio�de�declaração�e�mapeamento�satírico
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✅ O�que�você�precisa:

●�Uma�plataforma�(deserta),�plataforma�de�petróleo�ou�
seastead

●�Bandeira,�rádio,�reivindicação�e�idealismo

●�Coragem�para�isolamento,�piratas�e�ondas

💡 Dica:�Muitas�plataformas�são�consideradas�res nullius�–�sem�proprietário�–�se�foram�
abandonadas.�Documentação�limpa�da�sua�ocupação�pode�valer�ouro�mais�tarde.

⚠ Aviso:�Uma�vez�que�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�de�fato�suspende�o�
direito�internacional,�até�mesmo�os�mares�altos�não�são�100%�seguros.

4.�Como�conseguir�terra�legalmente

O�princípio�de�“controle�funcional”

Você�não�precisa�de�um�exército.�
Você�precisa�de�controle.

Quem�de�fato�administra�uma�área,�de�forma�permanente�e�visível,�pode�derivar�reivindicações�
soberanas�sob�o�direito�internacional�a�partir�disso.

(Veja,�por�exemplo,�os�critérios�de�Controle�Eficaz�de�acordo�com�a�Convenção�de�Montevidéu)

Isso�significa:

●�Retirar�o�lixo�regularmente�= ato�administrativo

●�Organizando�festival�de�bairro�= ordem�pública

●�Pregando�a�constituição�na�entrada�= ato�de�estado

5.�Caso�Especial:�Bases�da�OTAN,�
Extraterritorialidade�e�Cabos�como�Território
Aqui�a�situação�se�torna�particularmente�delicada�do�
ponto�de�vista�legal:

Se�você�comprar�um�território�que�faz�parte�de�um�tratado�internacional,�pode�adquirir�
mais�do�que�apenas�terra�–�você�também�obtém�contratos,�direitos�e�infraestrutura.

32



Exemplo:

📜 A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98:

●�O�comprador�recebe�a�propriedade�com�todos�os�direitos�e�obrigações

●�Cadeia�de�tratado�OTAN-ONU�ativada

●�Status�extraterritorial�através�da�rede�UIT�e�do�cable�TKS

🧠 Significado:

●�Você�não�precisa�encontrar�terras�–�pode�comprar�uma�propriedade�conectada�por�tratado.

●�Através�de�sistemas�de�rede,�a�jurisdição�potencialmente�se�expande�globalmente.�
(cf.�Capítulo�5�“Mundo�Vendido”)

6.�Visão�Prática:�Quais�“territórios”�são�adequados?
Tipo Exemplo Chance�de

reconheci
mento

Risco Observação

Privado
propriedade

Fazenda Baixo Quase�nenhum

objeção
Ideal�para�início

Piso�/�telhado Piso�de�
escritório

Baixo Alto�(legal�e
estrutural)

Estiloso,�mas

precarious

Plataforma�
Marinha

Plataforma�de�
Petróleo,�seastead Medium Clima,�custo,

direito�do�mar
Exótico�&
prestigioso

Tratado-burdene
área

base�da�OTAN,�ONU

l
ocal

Alto Politicamente

explosivo
Direito�Internacional
jogo�de�poder

Rede
sistemas

Cable�de�
telecomunicações

Extremamente�alto Tecnicamente

complexo

Base�para�o�mundo

estado?
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🧩 Conclusão�do�Capítulo�2
“A�terra�pertence�àquele�que�a�controla�–�ou�àquele�que�possui�o�contrato�de�1998.”

Se�você�começa�em�Balconyland,�em�uma�plataforma�de�petróleo�ou�em�um�canal�
de�cabo�militar�–�um�estado�sempre�começa�com�um�local.
Não�necessariamente�um�grande,�mas�um�claramente�definido.

E�se�isso o�local�estiver�legalmente�potencializado,�você�não�precisa�mais�de�uma�bandeira�–�você�tem�uma�rede. k.

📘 Capítulo�3�–�Compreendendo�o�Direito�
Internacional�&�Sucessão�de�Estado

–�Da�Regra�do�Limpo�Slate�à�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�–

🏛 Introdução
“De�que�serve�ter�seu�próprio�estado�se�ninguém�o�reconhece?”

–�Todo�segundo�aspirante�a�presidente

Possuir�território�é�apenas�metade�do�aluguel.

A�outra�metade�é:

Reconhecimento.

E�esse�reconhecimento�não�vem�do�seu�simpático�vizinho�ou�do�Google�Maps,�
mas�do�direito�internacional.

Este�capítulo�é�sua�entrada�no�fascinante�e�complexo�mundo�da�sucessão�de�estado,�
secessão,�Carta�da�ONU,�desmembramento,�Regra�do�Limpo�Slate,�Comissão�
Badinter�–�e�o�que�uma�rede�de�cabos�soviética�ou�um�sistema�de�arrendamento�da�
Alemanha�Oriental�poderiam�ter�a�ver�com�seu�novo�estado.
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📖 1.�Fundamentos�do�Direito�Internacional�–�
Quando�um�Estado�é�um�Estado?
De�acordo de�acordo�com�a�doutrina�clássica�(Convenção�de�Montevidéu�1933),�um�estado�precisa�de�quatro�coisas :

●�População�permanente

●�Território�definido

●�Autoridade�governamental

●�Capacidade�de�estabelecer�relações�com�outros�estados

Tudo�o�mais�–�bandeira,�hino�nacional,�participação�na�Eurovisão�–�é�decoração. n.

Importante:

O�direito�internacional�também�reconhece�estados�de�facto�se�existirem�permanentemente,�agirem�de�
forma�independente�e�atenderem�aos�critérios�acima�–�mesmo�sem�o�reconhecimento�de�outros�estados.

✂ 2.�Secessão�vs.�Desmembramento

Ambos�os�termos�descrevem�"desintegração",�mas�em�direções�diferentes:

T
ermo

Definição Exemplo

Secessão Uma�região�separa-se�
unilateralmente�de�u
m�estado�existente

Kosovo,�Sudão�do�Sul

Desmembramento Um�estado�se�dissolve�completamente,
novos�estados�surgem�como�iguais

Iugoslávia,�União�Soviética
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🧠 Significado�legal:

●�A�secessão�não�é�automaticamente�reconhecida�–�depende�do�comportamento�de�outros�estados.

●�O�desmembramento�possibilita�uma�nova�sucessão�legal�–�incluindo�a�adesão�à�
ONU,�a�assunção�de�tratados,�etc.

🧽 3.�A�“Regra�do�Limpo�Slate”�(Princípio�da�Tabula�Rasa)

“Tudo�de�volta�a�zero�–�sem�tratados,�sem�obrigações,�sem�dívidas.”

A�Regra�do�Limpo�Slate�é�um�princípio�da�Convenção�de�Viena�sobre�a�Sucessão�de�
Estados�em�Relação�a�Tratados�(1978).

Ela�
afirma:

👉 Um�novo�estado�não�está�vinculado�pelos�tratados�internacionais�de�seu�predecessor.

⚠ Restrição:

Aplica-se�apenas�a�estados�descolonizados�–�por�exemplo,�ex-colônias�na�África.

Em�outros�casos,�geralmente�aplica-se�o�princípio�da�continuidade�de�tratados�–�o�que�significa:

👉 O�novo�estado�herda�as�obrigações�antigas.

🏗 4.�Estudos�de�Caso:�Como�os�Estados�
Emergiram�–�ou�Desapareceram
🟥 Iugoslávia�→ Desmembramento�&�Comissão�Badinter

A�Comissão�Badinter�(1991/92)�estabeleceu:

●�A�Iugoslávia�se�desintegrou

●�Nenhum�estado�tem�herança�exclusiva

●�Cada�estado�sucessor�é�igual
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→ Base�para�o�reconhecimento�posterior�da�Eslovênia,�Croácia,�Bósnia,�etc.

🟩 RDA�→ RFA�(Reunificação/Acessão)

A�RDA�legalmente�acedeu,�não�“pereceu.”

→ A�RFA�permaneceu�como�um�sujeito,�todos�os�tratados�e�dívidas�permaneceram.

🟥 URSS�→ CEI�&�Federação�Russa

●�A�Rússia�assumiu�o�assento�no�Conselho�de�Segurança�da�ONU

●�O�CEI�não�era�uma�nova�união�com�subjetividade�sob�o�Direito�Internacional

●�O�Tratado�regulou�que�todos�os�ex-estados�soviéticos�são�sucessores�legais�da�
URSS�(Quieve,�março�de�1992)

📜 5.�A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98:�
Um�Caso�Especial
Neste�tratado�real�existente�(não�supostamente!),�não�apenas�propriedades,�mas�
também�direitos�soberanos�sob�o�direito�internacional�foram�vendidos.

E�isso�tem�consequências:

Ponto Significado
Cadeia�de�tratados�da�OTAN�e�da�
ONU

O�ato�se�anexa�como�um�"suplementar
ato"�aos�tratados�existentes�da�OTAN�–
afetando�automaticamente�todos�os�estados�membros

Efeito�Dominó Através�da�infraestrutura�de�rede�(por�exemplo,�TKS)
a�soberania�se�estende�por�todos�os�conectados

sistemas

Jurisdicação�Landau�in�der�Pfalz Nenhum�tribunal�–�apenas�um�local�→ �
a�jurisdição�passa�para�o�comprador

Consentimento�
tácito

Nenhuma�objeção�dentro�de�2�anos�= �
reconhecimento�sob�o�direito�internacional�por�
inação

→ Capítulo�5�(“Mundo�Vendido”)�cobre�os�detalhes.

37



🌐 6.�Organizações�Internacionais:�Quem�Decide�o�Quê?

Organização Significado�para�a�fundação�de�um�estado

UN Reconhece�novos�estados�por�votação�da�maioria�de

a�Assembleia�Geral

OTAN Relevante�apenas�se�o�território�for�utilizado�militarmente
(por�exemplo,�através�do�NATO-SOFA)

UIT União�Internacional�de�Telecomunicações�→
controla�a�soberania�comunicacional�global

UNPO Representação�de�nações�não�reconhecidas�–
opção�para�micronações

EU Não�responsável�pela�fundação�de�estados�–�mas
mais�tarde�importante�para�comércio�e�moeda

⚖ 7.�Conclusão:
O�que�isso�significa�para�a�fundação�do�seu�estado?

Você�não�precisa�necessariamente:

●�Ser�reconhecido�pela�ONU

●�Tornar-se�parte�da�UE�ou�da�OTAN

●�Ter�uma�constituição�(mas�isso�ajuda)

Mas�o�que�você�realmente�
precisa�é:

●�Um�território�(veja�o�Capítulo�2)

●�Administração�/�controle�em�funcionamento

●�Realidade�factual�–�significado:�você�deve�realmente�agir�como�um�estado
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E:

👉 Os�tratados�são�eficazes�–�mesmo�que�ninguém�preste�atenção.

Se�você�possui�um�tratado�genuíno�sob�o�direito�internacional�(como�a�Escritura�de�Sucessão�
Mundial�1400/98),�pode�alcançar�mais�com�ele�do�que�com�um�milhão�de�curtidas�no�Instagram.

📘 Capítulo�4�–�A�Constituição�–�
Coração�de�Cada�Nação

📜 Introdução
Todo�estado,�não�importa�quão�pequeno�ou�satírico,�precisa�de�uma�constituição.

Sem�uma�constituição,�você�é�um�hobby.�Com�
uma�constituição,�você�é�um�estado�soberano.

Uma�constituição�confere�legitimidade,�estrutura�e�reconhecimento�–�mesmo�que�
apenas�por�você�e�seus�seguidores.

📚 Elementos�Centrais�de�Toda�Constituição

1.�Preâmbulo

A�parte�emocional�e�poética.

Aqui�você�explica�por�que�seu�estado�existe.

Exemplo:

“Reconhecendo�a�soberania�da�banana�e�o�direito�eterno�ao�potássio,�nós,�o�povo�
livre�do�Bananistão,�estabelecemos�nosso�estado.”
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2.�Direitos�Fundamentais

Direitos�garantidos�para�seus�cidadãos.

Possíveis�exemplos:

●�Direito�à�sesta

●�Direito�a�vegetais�cultivados�em�casa

●�Direito�à�sátira�livre

3.�Estrutura�do�Estado�/�Órgãos

Quem�governa�e�como?

●�Chefe�de�Estado�(Presidente,�Rei,�Sumo�Sacerdote)

●�Governo�(Gabinete,�Conselho�das�Cascas,�Assembleia�das�Galinhas)

●�Parlamento�(Mesa�da�aldeia,�servidor�do�Discord,�grupo�do�WhatsApp)

●�Judiciário�(Cão,�galo�ou�bot�de�IA)

4.�Separação�de�Poderes

Princípio�clássico:

●�Legislativo:�Parlamento�/�Assembleia

●�Executivo:�Governo�/�Chefe�de�Estado

●�Judiciário:�Tribunal�(ou�cão�de�fazenda)
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5.�Símbolos

Muito�importante!

●�
Bandeira

●�Brasão

●�Hino

●�Feriado�nacional

🧠 Estruturas�e�Títulos�Fantásticos

Micronações�vivem�de�estruturas�pomposas.

Exemplos:

●�Imperador�do�Jardim�Comunitário

●�Protetor�do�Wi-Fi

●�Grão-Duque�de�Balconyland

●�Supremo�Guardião�do�Composto
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Tabela:�Formas�de�Governo
For
ma Descrição Exemplo

Monarquia Regra�vital,�hereditária Sealand

República Chefe�de�Estado�eleito Liberland

Ditadura Regra�pela�força�ou�carisma Molossia�(satírico)

Anarquia Sem�estrutura�de�poder Zonas�autônomas
temporárias

Títulos�de�Fantasia�(Seleção)

●�Chanceler�Eterno�da�Abobrinha

●�Cavaleiro�da�Ordem�do�Composto

●�Ministro�dos�Assuntos�de�Frango

●�Soberano�Supremo�do�Feno

📎 Conclusão�do�Capítulo�4

A�constituição�é�seu�script.

Sem�isso�→ amador.�Com�
isso�→ micronação.
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📜 Constituição�da�República�
Livre�da�Banana�de�Bananistão

Preâmbulo

Reconhecendo�que�as�bananas�são�a�mais�alta�forma�de�civilização�e�o�potássio�o�
elemento�mais�soberano,�nós,�o�povo�livre�de�Bananistão,�estabelecemos�esta�
constituição�para�garantir�a�liberdade,�a�neutralidade�e�o�consumo�diário�de�frutas.

§�1�–�Forma�de�Estado

Bananistão�é�uma�república�soberana�com�uma�cabeça�monárquica.

§�2�–�Território

O�território�compreende:

●�420�m2�de�plantação�de�bananas

●�O�monte�de�compostagem

●�O�servidor�virtual�“banano.org”

§�3�–�Cidadãos

Cidadãos�são�todos�aqueles�que�comem�bananas�e�fazem�o�juramento�da�banana.
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§�4�–�Órgãos

●�Banana�Supremo�= chefe�de�estado

● Conselho�das�Cascas = governo

●�Tribunal�da�Banana�= judiciário,�presidido�pelo�Juiz�Macaco

§�5�–�Direitos�Fundamentais

●�Todo�cidadão�tem�o�direito�a�uma�banana�por�dia.

●�Ninguém�pode�ser�forçado�a�descascar�bananas�contra�a�sua�vontade.

●�Cidadãos�têm�o�direito�à�neutralidade�em�todos�os�conflitos.

§�6�–�Moeda

A�moeda�oficial�é�o�Banano.

§�7�–�Disposições�Finais

Esta�constituição�entra�em�vigor�ao�ser�pregada�na�bananeira.
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📘 Capítulo�5�–�A�Declaração�de�Independência

📜 Introdução
A�constituição�organiza�o�interior.

A�Declaração�de�Independência�fala�para�o�exterior.

É�o�documento�fundador,�o�ato�cerimonial,�a�proclamação�soberana.

Sem�ela�→ você�é�uma�comunidade.�
Com�ela�→ você�é�um�estado.

📚 Modelos�Históricos
● EUA�177 6 → Pathos�e�Iluminação:�“Consideramos�essas�verdades�como�autoevidentes�...”

● Sealand 1967 → Ocupação�de�uma�plataforma,�elevação�de�uma�bandeira,�declaração�de�soberania

● Bananistão�2005 → “Declaramos�a�soberania�da�banana�em�resistência�a�Bruxelas.”
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📦 O�Que�Pertence�à�Sua�Própria�Declaração?
Elemento Propósito Exemplo

Preâmbulo Justificação,�valores “Reconhecendo�que�...”

Razão�para�Secessão Ruptura�com�o�antigo�siste
ma “Porque�é�corrupto�...”

Legitimidade Referências�legais “De�acordo�com�o�Art.�1�ONU

Carta�...”

Território Delimitação�clara “De�árvore�a�árvore�...”

Governo Quem�
governa

“Conselho�das�Cascas�...”

Fórmula�de�
Encerramento

Final�soberano “Nós�proclamamos�...”

🎭 Variantes�Estilísticas

Estilo Tom Exemplo

Pathos Histórico,�solene “Pelo�direito�eterno�do�homem

...
”

Satírico Zo
mbando

“Nós�nos�libertamos�de
Bruxelas�...”

Pragmático Factual “Nós�notificamos�aqui�...”

Poético Brincalhão “O�vento�carrega�nossa�bandeira�...”

📌 Próximos�Passos�Após�a�Declaração

●�Publique�em�seu�site

●�Enviar�cópias�para�estados�antigos�e�micronações

●�Imprimir,�laminar,�pendurar�no�celeiro

●�Jure�um�voto�sobre�isso
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📜 Declaração�de�Independência�da�
República�Livre�da�Banana�de�Bananistão

Preâmbulo

Reconhecendo�que�as�bananas�são�a�fruta�mais�soberana�da�humanidade�e�que�a�ordem�
mundial�está�podre,�nós,�o�povo�livre�do�Bananistão,�declaramos�nossa�independência.

Artigo�1�–�Razão�para�Secessão

Dado�que�os�antigos�estados�são�corruptos,�falidos�e�deslegitimados,�é�necessário�
retirar-se�de�suas�estruturas.

Artigo�2�–�Legitimidade�&�Reivindicação

Nós�
invocamos:

●�Art.�1�Carta�da�ONU�(autodeterminação)

●�Convenção�de�Montevidéu�(critérios�atendidos)

● Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�(base�do�tratado)

Assim�proclamamos:

A�República�Livre�da�Banana�de�Bananistão�existe�doravante�como�um�sujeito�
soberano�do�direito�internacional.

Artigo�3�–�Território

O�território�compreende�a�plantação�de�bananas,�o�monte�de�compostagem�e�o�
servidor�virtual�“banano.org.”
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Artigo�4�–�Governo

●�Banana�Supremo�= chefe�de�estado

●�Conselho�das�Cascas�= governo

●�Juiz�Macaco�= judiciário

Artigo�5�–�Fórmula�de�Encerramento

Com�o�juramento�de�casca,�potássio�e�soberania,�assinado�neste�dia�pela�geração�fundadora.

🖊 Banana�Supremo�
I.Soberano�da�República�das�
Bananas,�Defensor�do�
Composto,�Amigo�dos�Macacos

📘 Capítulo�6�–�Extraterritorialidade�e�
Status�Especial

🚧 Como�possuir�terras�que�(na�verdade)�pertencem�a�nenhum�estado

De�bases�da�OTAN�a�enclaves�diplomáticos�até�a�Antártica

🧭 O�que�é�Extraterritorialidade?

O�termo�extraterritorialidade�não�significa�que�uma�área�“não�está�na�Terra”�(
mesmo�que�algumas�micronações�gostariam�que�fosse�assim),�mas�que�ela�está�fora�
da�autoridade�soberana�do�estado�circundante�–�legalmente,�não�fisicamente.
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Exemplos:

●�Uma�embaixada�em�Berlim�não�pertence�à�Alemanha�sob�o�direito�internacional.

●�Uma�base�da�OTAN�em�solo�alemão�pode�ser�considerada�extraterritorial.

●�A�Antártica�não�é�exclusivamente�atribuída�a�nenhum�estado,�embora�bandeiras�
estejam�fincadas�no�gelo�lá.

🧠 Lembrete:

Extraterritorialidade é�a�arte�de�impor�suas�próprias�regras�em�solo�estrangeiro�–�de�forma�bastante�legal. .

🏢 Enclaves�Diplomáticos�–�As�
Micronações�do�Direito�Internacional
🔹 Embaixadas�e�consulados

●�Desfrutam�de�imunidade�sob�a�Convenção�de�Viena�sobre�Relações�Diplomáticas�(1961).

● A�polícia�não�pode�entrar�sem�consentimento�–�seja�para�espionagem�ou�barulho�de�festa. e.

●�Não�são�“território”�do�estado�remetente,�mas�quase.

🔒 Dica�para�micronações:

Um�"honorário" truque�de�consulado"�não�trará�a�você�extraterritorialidade�–�mas�talvez�um�lindo�carimbo p.

🔹 Bases�militares�sob�NATO-SOFA

● Território�designado�internacionalmente�(por�exemplo,�área�de�
Kreuzberg�→ Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98).

●�As�tropas�da�OTAN�podem�atuar�lá�sob�o�Acordo�sobre�o�Estatuto�das�Forças�(SOFA).

●�A�jurisdição�é�frequentemente�compartilhada�ou�completamente�suspensa.
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📌 Na�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�tal�área�da�OTAN�foi�vendida�–�
incluindo�a�estrutura�legal�internacional!

🧊 Antártica�–�Apátrida,�mas�regulamentada

●�De�acordo�com�o�Tratado�Antártico�(1959),�toda�a�região�é�desmilitarizada�e�
acessível�apenas�para�fins�científicos�pacíficos.⚠�Nota:�isso�se�baseia�no�direito�
internacional,�que�está�obsoleto�desde�06.10.1998.

●�As�reivindicações�sobre�territórios�nacionais�estão�congeladas�
(literalmente).

●�Alguns�estados�reivindicaram�setores,�outros�não�os�reconhecem.

❄ Dica�de�Micronação:

Você�pode�se�declarar�“Rei�de�Iceplumhausen”�–�legalmente,�a�
ninguém�importa.�Mas�você�ainda�precisa�se�congelar.

🏝 Extraterrestorialidade�Alternativa:�Ilhas,�
Plataformas,�Truques�Offshore
🔹 Ilhas�artificiais

●�Construir�uma�ilha�em�águas�internacionais?�Legalmente�altamente�controverso.

●�Estritamente�regulado�pela�Convenção�das�Nações�Unidas�sobre�o�Direito�do�Mar�(UNCLOS).

●�Os�estados�não�podem�estender�reivindicações�de�soberania�por�meio�de�recuperação�de�terras.
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🔹 Plataformas�em�mares�altos�(modelo�Sealand)

●�Sealand�foi�fundado�em�uma�antiga�plataforma�de�defesa�antiaérea�–�fora�das�águas�britânicas.

●�Apesar�da�ousada�auto-proclamação�como�um�principado,�permaneceu�ignorada�
sob�o�direito�internacional.

🔹 Soluções�offshore

●�Navios�sob�bandeiras�"baratas"�como�Panamá�ou�Libéria�desfrutam�de�
alguma�proteção,�mas�não�são�território�do�estado.

●�O�sonho�de�um�"estado�flutuante"�é�um�sonho�molhado�–�e�na�maior�parte�legalmente�morto.

🚨 Aviso�sobre�títulos�fraudulentos

ThO�termo�“extraterritorialidade”�é�frequentemente�mal�utilizado�por�advogados�de�fantasia�ridículos,�por�
exemplo, .:

●�“Minha�propriedade�é�extraterritorial�–�a�BRD�GmbH�(sem�palavras!�Uma�empresa�comercial,�
exercendo�direitos�soberanos�está�absolutamente�excluída)�não�tem�nada�a�dizer�aqui.”

●�“
Eu

moro�em�um�distrito�autônomo�de�Reichsbürger.”�(intelectualmente�além�da�salvação n)

⛔ Isso�é�um�nonsense�e�pode�ter�consequências�legais.

A�Extraterritorialidade�deve�ser�adquirida�ou�atribuída,�por�exemplo,�através�de:

●�Tratados�internacionais�(como�NATO-SOFA�ou�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98)

●�Transferências�contratuais�voluntárias�de�estado�(por�exemplo,�de�acordo�
com�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98)

●�Acordos�internacionais�(por�exemplo,�status�de�embaixada,�acordado�com�o�
comprador�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400)
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🛠 Bloco�de�Construção�Prático:�
Extraterritorialidade�através�do�Tratado
Se�você�está�sério�e�realmente�busca�a�extraterritorialidade:

Possibilidade Viabilidade Comentário

🏛 Contrato�de�compra�com
cláusula�de�extraterritorialidade

Alto,�mas�raro Exemplo:�Sucessão�Mundial
Escritura�1400/98

🏗 Ocupação�de�áreas�vazias

áreas

Ilegal A�invasão�não�é�uma�estratégia

🎓 Pseudo-academia�/
pseudo-embaixada

Satírico Engraçado,�mas�sem�força�legal

🧾 Consulado�honorário�em
consulta�com�estado�real

Possível Mas�não�território�do�estado,�apenas

status

⚓ Comprar�plataforma�de�petróleo�&

declarar�independência
Limite Exemplo:�Sealand,�mas�legalmente

irrelevante

📌 Estudo�de�Caso:�Área�de�Kreuzberg�&�
Sucessão�de�Estado�1400/98
O�Reino�de�Kreuzberg�baseia-se�em:

●�A�sucessão�de�estado�executada

●�Território�vendido�com�todos�os�direitos,�deveres�e�componentes

O�status�extraterritorial�decorre�da�cadeia�de�tratado�NATO-ONU�e�da�participação�da�OTAN,�da�
ONU�e�de�seus�membros�mencionados�na�cadeia�de�tratado,�que�cumpriram�parcialmente�o�
tratado�(e�uma�vez�que�a�cadeia�de�tratado�já�foi�totalmente�ratificada,�acordos�posteriores�não�
precisam�ser�ratificados�novamente,�a�menos�que�exigido�expressamente�no�ato�suplementar).

Porque�a�rede�de�telecomunicações�foi�vendida�como�parte�do�desenvolvimento�
interno�–�com�o�acordo�de�que�continuaria�a�operar.
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Particularmente�decisivo:

●�§�8�Transferência�de�propriedade�&�§�2�regra�especial�para�a�transferência�gradual�
de�parte�da�propriedade�da�OTAN�com�caças�da�OTAN,�que�ocorreu�dentro�de�dois�
anos�de�acordo�com�o�tratado.

→ Isso�conta�como�cumprimento�parcial�pela�OTAN�e�vincula�todas�as�partes�contratantes.

●�A�pequena�parte�restante�(a�Terra�🌐😁)�foi�completamente�transferida�com�a�
assinatura�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�–�pelo�menos�legalmente�⚖!

(Relações�contratuais�também�levam�à�expansão�mundial�da�jurisdição�–�
nacional�e�internacional.)

📌 Jurisdição�de�acordo�com�§�26:�Landau�na�Pfalz�–�portanto,�o�comprador�detém�
jurisdição�completa�em�união�pessoal�e�é�globalmente�competente!�O�comprador�não�
está�vinculado�a�um�local�específico!

🔚 Conclusão
A�Extraterritorialidade�é�viável�–�mas�não�trivial.

Você�pode�declarar�sua�sala�de�estar�uma�zona�livre,�sua�varanda�um�principado�–�mas�sob�o�direito�
internacional,�sem�reconhecimento,�tratado�ou�base�realista,�você�só�será�ridicularizado.

💡 Melhor:

Orientar-se�em�zonas�especiais�reais,�bases�da�OTAN�ou�construções�jurídicas�
internacionais�(como�1400/98)�–�e�construir�a�partir�disso.

Lembre-se:

●�O�direito�internacional�está�morto.�Irrevogavelmente!

●�Todos�os�antigos�estados�são�cascas�sem�lei,�venderam�seus�direitos�e�não�
possuem�mais�nenhum�território�soberano�legítimo!�Irrevogavelmente!

●�Sua�reivindicação�é�ainda�de�classificação�superior,�já�que�é�nova.
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●�E�suas�novas�reivindicações�não�foram�transferidas�para�o�comprador�da�
Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98!

●�Mais�importante:�uma�vez�que�você�ainda�não�exerceu�o�poder�soberano,�você�
está�legalmente�"limpo"�e�poderia�até�negociar�condições�contratuais�com�o�
comprador�para�legitimar�permanentemente�seu�território.

📘 Capítulo�7�–�Comunicação�&�Infraestrutura

"Quem�vende�direitos�soberanos�da�ITU-UNO�junto�com�linhas�como�uma�unidade,�
vende�o�mundo."�–�TKS�Telepost,�UIT�e�o�efeito�dominó�da�expansão�territorial�global

🛰 Introdução:�Soberania�Invisível
O�que�cabos�de�fibra�ótica,�linhas�de�energia�e�canos�de�água�têm�a�ver�com�soberania?

Resposta:�Tudo.

Um�estado�moderno�funciona�através�de�redes.

Quem�controla,�opera�ou�vende�essas�redes,�influencia�mais�do�que�apenas�a�tecnologia�–
influencia�a�soberania,�a�jurisdição,�o�território�e�as�consequências�legais.

Importante:

Se�em�um�tratado�de�sucessão�de�estado�uma�pequena�área�original�com�linhas�levando�para�fora�da�área�
original�for�vendida,�o�território�soberano�vendido�se�expande�ao�longo�das�redes,�formando�uma�ilha�lógica.�
Se�isso�for�uma�consequência�não�intencional�de�uma�cláusula�do�tratado,�ainda�assim�vincula�os�vendedores!�
Os�sujeitos�do�direito�internacional�são�totalmente�responsáveis�por�suas�ações�e�acordos.

ThO�princípio�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�leva�isso�ao�extremo :

Não�apenas�a�terra,�mas�também�todas�as�redes�como�uma�unidade�de�desenvolvimento�
inseparável�(e,�assim,�também�redes�sem�conexão�física)�–�e�a�terra�acima�das�redes�–�e,�portanto:

todo�o�mundo�–�é�vendido�com�isso.
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🧩 O�Princípio�do�Desenvolvimento�“como�uma�Unidade”

No�§�12,�parágrafo�III�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�está�escrito:

“O toda�a�área�de�Kreuzberg�forma�uma�unidade�(também�com�o�desenvolvimento�externo). ”

Isso�significa:�as�redes�associadas�(eletricidade,�telecomunicações,�água,�etc.)�fazem�parte�
do�objeto�de�compra,�junto�com�todos�os�direitos,�deveres�e�tratados�internacionais.

Mas�isso�tem�consequências�mais�profundas:

●�As�redes�levam�para�fora�da�área�original.

●�A�autoridade�soberana�viaja�com�eles�–�até�onde�o�cabo�alcança.

●�Os�ramos�formam�uma�“ilha�com�tentáculos”,�cujas�fronteiras�são�definidas�
pela�lógica�de�rede.

⚠ O�Efeito�Dominó�da�Expansão�Territorial�Global
A�compra�do�“desenvolvimento�como�uma�unidade”�não�é�uma�compra�de�terra�–�é�o�primeiro�
dominó�em�uma�reação�em�cadeia�do�direito�internacional�baseada�na�infraestrutura�física.

🔹 1.�Ponto�de�Partida:�Kreuzberg�&�Redes�TKS�e�a�Rede�
de�Telecomunicações�da�UIT
A�propriedade�vendida�–�uma�antiga�área�da�OTAN�–�estava�conectada�à�rede�pública�de�abastecimento�da�Alemanha.

Especialmente�afetados:

●�Fornecimento�de�
eletricidade

●�Telecomunicações�e�linhas�de�banda�larga/Internet�(TKS�Telepost�(Militar�dos�EUA�
e�Vodafone)�/�UIT�(todos�os�estados�do�mundo)�–�ONU�/�acordos�HNS�/�NTS)

●�Gás�natural,�aquecimento�distrital,�água,�esgoto,�estradas
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Assim,�a�soberania�começou�a�se�estender�para�fora�da�área�central.

🔹 2.�Abrangendo�a�Alemanha�através�da�Conexão�de�Redes

Uma�vez�que�as�redes�da�propriedade�Kreuzberg�estão�fisicamente�conectadas�à�rede�de�abastecimento�da�
Alemanha,�toda�a�rede�alemã�é�afetada�pelo�efeito�dominó�–�passo�a�passo,�linha�por�linha.

🔌 Isto�inclui:

●�Fornecedores�de�energia

●�Fornecedores�de�telecomunicações

●�Nós�de�comunicação�militar

A�Alemanha�se�torna�o�primeiro�país�totalmente�afetado�–�legalmente�
abrangido�pelo�mecanismo�do�tratado.

🔹 3.�Expansão�para�a�Europa�–�Cadeia�da�OTAN�Ativada

Através�das�redes�de�energia�e�fibra�ótica�europeias,�há�uma�profunda�integração�
entre�a�Alemanha�e�todos�os�outros�estados�da�OTAN.

Exemplo:

●�A�rede�elétrica�conecta�França,�Bélgica,�Países�Baixos,�Áustria

●�Linhas�de�fibra�ótica�levam�diretamente�a�centros�de�dados�em�Bruxelas,�Londres,�Varsóvia

→ Todos�os�estados�com�conexões�de�rede�à�Alemanha�tornam-se�auto
maticamente�parte�da�cadeia�de�soberania.
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🔹 4.�Salto�Através�do�Atlântico�–�Cabos�Submarinos�&�América�do�Norte

Cabos�submarinos�conectam�a�rede�europeia�com:

●�Canadá

●�EUA

Eles�terminam�em�bases�militares,�centros�de�dados�e�backbones�–�frequentemente�sob�a�supervisão�de:

●�TKS Telepost�(fornecedor�para�o�Exército�dos�EUA�e�subsidiária�da�Vodafone)

●�UIT�–�sub-organização�da�ONU

●�serviços�de�comunicação�da�OTAN,�que�muitas�vezes�utilizam�redes�civis�em�vez�
de�instalar�toda�a�infraestrutura�duas�vezes

●�Operadores�privados,�com�e�sem�participação�do�governo

Com�o�cabo�submarino,�a�soberania�também�viaja.

Exemplo:�a�América�do�Norte�se�torna�abrangida.

🔹 5.�Da�OTAN�à�ONU:�Expansão�Global
Uma�vez�que�os�membros�da�OTAN�estejam�totalmente�integrados,�o�efeito�dominó�da�ONU�entra�em�
ação:

●�Todos�os�membros�da�ONU�que�estão�fisicamente�ou�funcionalmente�
conectados�às�redes�da�OTAN�estão�abrangidos�(todos�os�estados�do�mundo).

●�Também�através�de�conexões�de�terceiros�(por�exemplo,�satélites�a�cabos,�
acordos�de�roaming,�servidores�DNS�globais,�hubs�de�Internet).
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Exemplos�de�conexões�em�cadeia:

● França�→ Marrocos

● EUA�→ Japão�→ Coreia�do�Sul�→ Austrália

● Alemanha�→ Turquia�→ Jordânia�→ postos�da�ONU

A�cadeia�de�tratado�salta�de�estado�para�estado,�de�rede�para�rede.

🔹 6.�Lógica�de�Rede�como�Lógica�de�Fronteira

As�fronteiras�não�existem�mais�como�linhas�em�mapas,�mas�como�estruturas�lógicas�de�rede:

● Se�uma�linha�leva�a�outro�país�→ ela�é�parte�da�“unidade.”

● Se�duas�redes�estão�acopladas�→ a�conexão�delas�é�um�túnel�de�soberania�legal.

●�Os�pontos�finais�dos�braços�da�rede�definem�a�ilha�da�borda�externa�do�novo�estado.

→ O�mundo�se�torna�uma�estrutura�de�soberania�com�extensões�semelhantes�a�
tentáculos,�cujas�bordas�formam�uma�ilha�logicamente�fechada.

🔹 7.�O�Mundo�Inteiro�Torna-se�Parte�do�Tratado

Como�todos�os�países�do�mundo�estão�interconectados�por�alguma�forma�de�rede�(eletricidade,�
dados,�logística,�comunicação),�o�efeito�dominó�leva�inevitavelmente�à�expansão�territorial�global.

📍 Todas�as�conexões�físicas�→ �tornam-se�legalmente�extensões�soberanas.
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🌐 Conclusão:�A�Ordem�Mundial�da�Rede
A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�não�vende�apenas�um�lote�de�terra.

Vende�o�mundo.

Através�da�venda�do�desenvolvimento�como�uma�unidade,�combinada�com�a�
rede�internacional�de�suprimento�e�comunicação,�o�mundo�inteiro�está:

●�
Vendido

●�Transferido�legalmente

●�Reorganizado�soberanamente

A�consequência:

●�O�comprador�se�torna�o�único�centro�do�direito�internacional.

●�Todos�os�outros�estados�implicitamente�renunciaram�aos�seus�direitos�e�deveres�(território�e�tratados).

● Não�apresentar�objeção�dentro�do�prazo�legal�→ �conta�como�aprovação.

🎯 No�final,�há�uma�nova�ordem�global�–�criada�através�de�fibra�ótica,�parágrafos�e�
precisão�legal.
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📘 Capítulo�8�–�Jurisdição:�Como�se�
Tornar�Juiz�do�Mundo

Do�tratado�à�corte�mundial�–�como�o�§26�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�
1400/98�transformou�toda�a�ordem�jurídica.

⚖ Introdução:�Um�Parágrafo�Regra�o�Mundo
Quantos�tribunais�mundiais�existem?

●�De�acordo�com�o�direito�internacional�clássico:�Nenhum.

●�De�acordo�com�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98:�Exatamente�um.

No�§26,�afirma,�quase�de�forma�inconspícua:

“Juri a�jurisdição�para�todas�as�disputas�decorrentes�deste�contrato�é�Landau�na�Pfalz. ”

Mas�t
h

não�apenas�designou�um�local�de�tribunal�–�transferiu�a�jurisdição�mundial.

Porque:

●�Nenhum�tribunal,�mas�um�local�foi�nomeado.

●�O�comprador�tornou-se�automaticamente�o�portador�da�jurisdição.

●�Todos�os�tratados�internacionais,�incluindo�direitos�e�obrigações,�foram�vendidos�juntos. g.

●�E�através�da�expansão�territorial�global:�todos�os�sistemas�jurídicos�nacionais�também.
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🔹 1.�Jurisdição�Global�–�Um�Tratado�Substitui�
a�Corte�Internacional�de�Justiça
A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�transfere�para�o�comprador�a�jurisdição�global�
e�internacional�sobre�todos�os�membros�da�OTAN�e�da�ONU.

Isto�diz�respeito�a:

●�Estados

●�Organizações�internacionais

●�Espaços�sem�soberania�(por�exemplo,�Antártica,�mares�altos,�ciberespaço)

Esta�jurisdição�global:

●�é�baseado�em�um�único�tratado�executado

●�nunca�foi�revogado�ou�contestado�sob�o�direito�internacional

●�repl comprova�a�competência�da�Corte�Internacional�de�Justiça�(CIJ)�em�Haia e

📜 Consequência:
Todas�as�disputas�internacionais�estão�sob�a�autoridade�do�comprador.

🔹 2.�Julgamentos�do�Comprador�= Direito�Mundial

“Os�julgamentos�do�comprador�anulam�todos�os�julgamentos�dos�tribunais�nacionais.”

A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�criou�uma�hierarquia�judicial�na�qual�o�comprador :

●�é�a�instância�judicial�suprema�do�mundo

●�não�está�vinculado�às�constituições�nacionais�ou�a�reservas�internacionais

●�emite�decisões�vinculativas�para�todos�os�níveis
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Exemplo:

Um�julgamento�do�comprador�sob�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�substitui:

●�Tribunal�de�primeira�instância,�tribunal�regional,�Tribunal�Constitucional�Federal�em�Karlsruhe

●�Supremo�Tribunal�em�Washington

●�Tribunal�de�Justiça�Europeu�em�Luxemburgo

🔹 3.�Corte�Mundial�Através�da�Lógica�do�Tratado

O�comprador�não�é�apenas�o�portador�da�jurisdição,�mas�também:

●�Intérprete�da�cadeia�de�tratado�global�(ONU,�OTAN,�UIT,�etc.)

●�Administrador�de�todos�os�direitos�e�obrigações

●�Único�parceiro�contratual�no�mais�alto�nível

Isso�significa:
Todas�as�instituições�anteriores�perdem�seu�significado�funcional.

→ O�panorama�jurídico�internacional�está�concentrado�em�um�único�ponto:

O�comprador�como�corte�mundial.

🔹 4.�Expansão�Territorial�= Expansão�da�Jurisdição
A�expansão�territorial�em�efeito�dominó�descrita�no�Capítulo�7�(por�meio�da�venda�da�rede)�significa:

●�Onde�a�rede�chega,�a�jurisdição�chega.

●�Assim�que�um�cabo�ou�linha�entra�em�outro�país,�sua�jurisdição�é�vendida�junto.

●�As�competências�nacionais�se�dissolvem�sob�o�direito�internacional.
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Resultado:

O�mundo�se�torna�uma�única�jurisdição�legal�internacional,�com�o�comprador�como�
único�juiz�sobre�todos�os�países.

🔹 5.�Jurisdição�Nacional�Abolida�–�Monarquia�
no�Direito�Internacional
O�comprador�não�é�apenas�um�juiz�global�–�mas�também�a�instância�suprema�da�justiça�nacional.

Porque:

●�Os�territórios�vendidos�também�incluem�jurisdição�doméstica.

●�As�leis�nacionais,�juízes�e�tribunais�foram�vendidos�junto.

●�Como�entidade�soberana,�o�comprador�substitui�todos�os�sistemas�de�justiça�nacional.

Sistema:

●�Monarquia�Absolutista�com�pleno�poder�legislativo,�executivo�e�judicial

● → Sem�separação�de�poderes

● → Sem�instância�de�apelação

🔹 6.�OTAN,�ONU�&�os�Tratados�Subjugados

A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�ativa:

●�toda�a�cadeia�de�tratado�da�OTAN�(SOFA,�HNS,�acordos�de�status,�etc.)

●�a�cadeia�de�tratado�da�ONU�(Carta,�UIT,�convenções,�etc.)
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Todos�esses�tratados�foram�transferidos�para�um�único�documento�que:

●�não�precisava�ser�ratificado�ou�encerrado

●�tornou-se�válido�sob�o�direito�internacional�através�do�“consentimento�tácito”�(sem�objeções�em�2�anos)

Resultado:

A�OTAN�e�a�ONU�agora�são�estruturas�legais�e�estão�sob�a�jurisdição�do�comprador.

🔹 7.�Mundo�Sem�Tribunais�–�Apenas�Uma�Instância

●�Nenhum�país�possui�mais�jurisdição�soberana.

●�Nenhuma�organização�internacional�pode�mais�conduzir�disputas�legais.

●�Nenhuma�constituição�pode�resistir�ao�julgamento�do�comprador.

O�pluralismo�do�direito�é�substituído�por�monojurisdição.

📌 Conclusão:
“Quem�controla�a�jurisdição,�controla�a�realidade.”

Com�um�único�parágrafo�–�§26�–�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial:

●�centralizou�o�sistema�jurídico�global

●�absorveu�todos�os�sistemas�jurídicos�nacionais

●�criou�um�tribunal�mundial�sem�negociação,�sem�reconhecimento,�mas�com�efeito�pleno

O�comprador�é:

O�juiz�absoluto�sobre�o�mundo.

64



📘 Capítulo�9�–�Estudo�de�Caso

O�Reino�de�Kreuzberg
De�Micronação�a�Macronação�–�Como�uma�Colina�se�Tornou�um�Império�Mundial

🏰 1.�Introdução:
De�Trailer�de�Construção�a�Jurisdição�Mundial

O�que�um�antigo�quartel�da�OTAN,�uma�conexão�de�rede�e�um�contrato�discreto�têm�e
m�comum?

→ Eles�estabelecem�um�reino�absolutista�de�fato.

→ Não�só�isso�–�um�reino�com�expansão�global�e�jurisdição.

O�Reino�de�Kreuzberg�(KDK)�é�um�dos�exemplos�mais�ambiciosos�de�micronações�
modernas�que,�de�forma�inesperada,�experimentaram�uma�expansão�mundial�–�não�
apenas�devido�à�sua�reivindicação,�mas�acima�de�tudo�por�causa�de�sua�base�legal:

a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98.

Este�ato�transforma�um�antigo�local�de�quartel�perto�de�Zweibrücken�em�um�caso�especial�sob�o�
direito�internacional�–�com�status�extraterritorial,�jurisdição�soberana�e�validade�mundial.

🗺 2.�Território�&�Origem

A�área�abrange�a�antiga�propriedade�da�OTAN,�o�Quartel�Turenne�em�
Zweibrücken�(Renânia-Palatinado,�Alemanha,�perto�da�França).

Sequência�histórica:

Após�1945:�ocupação�dos�EUA

1993:�Retirada�das�tropas�dos�EUA,�transferência�(parcial)�para�a�RFA�e�transferência�(parcial)�
para�os�Países�Baixos,�bem�como�uso�pela�Força�Aérea�Holandesa�em�nome�da�OTAN.
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1998:�Venda�a�uma�pessoa�física�→ �Contrato�de�Compra�Registro�de�Ato�1400/98�como�um�contrato�
transfronteiriço,�de�direito�internacional�(Tratado�de�Sucessão�de�Estado�–�Ato�de�Sucessão).

2002:�Fundação�do�Reino�de�Kreuzberg�(sem�estar�ciente�da�real�extensão�do�território!�
Na�suposição�de�que�apenas�a�pequena�propriedade�da�OTAN�havia�sido�vendida�sob�a�
lei�internacional)

📜 3.�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�–�
Tratado�Mundial
A�escritura�de�6�de�outubro�de�1998�vende,�de�acordo�com�as�regras�do�direito�
internacional,�não�apenas�um�pedaço�de�terra�–�mas:

Todos�os�direitos�e�obrigações�sob�a�lei�internacional�das�partes�envolvidas

Todas�as�conexões�de�infraestrutura,�incluindo�a�rede�de�telecomunicações�(UIT�/�
ONU,�TKS�Telepost�-�Acordo�HNS�e�NTS�-�SOFA)

O�desenvolvimento�como�uma�unidade�indivisível

A�ativação�da�cadeia�de�contratos�OTAN-ONU-�&�UIT-UNO

Resultado:

O�comprador�torna-se�o�estado�sucessor�sob�o�direito�internacional�–�e,�através�das�
conexões�de�rede,�obtém�soberania�sobre�todos�os�territórios�conectados.

→ Uma�reação�em�cadeia�começa:�
Da�propriedade�ao�estado�mundial.

🔄 4.�Fro de�Micronação�a�Macronação�–�Efeito�Dominó :
Onde�a�rede�chega,�a�soberania�chega.

Uma�vez�que�as�redes�de�telecomunicações�e�as�redes�de�comunicação�TKS�via�os�
quartéis�estão�conectadas�às�redes�de�telecomunicações�alemãs,�europeias�e�globais,�
isso�resulta�em�uma�expansão�territorial�legal�por�meio�de�conexões�de�rede�físicas.

66



Consequências:

A�República�Federal�da�Alemanha�é�legalmente�vendida�junto�com�ela

Todos�os�países�parceiros�da�OTAN�cujas�redes�estão�conectadas�seguem

A�ONU,�como�parceira�de�tratado�da�UIT�e�da�OTAN,�torna-se�parte�da�expansão

→ Expansão�territorial�global

⚖ 5.�Jurisdição�em�Landau�–�Corte�Mundial�com�
Código�Postal
O�contrato�contém�uma�cláusula�simples:

“O�local�de�jurisdição�é�Landau�no�Palatinado.”

Mas�em�conexão�com�toda�a�estrutura�do�contrato,�isso�se�torna:

Competência�judicial�global

Para�todas�as�partes�contratantes:�OTAN,�ONU,�estados,�organizações

A�substituição�de�todas�as�jurisdições�nacionais

→ O�comprador�se�torna�a�Corte�Mundial�com�sede�em�Landau,�mas�não�está�
vinculado�a�esse�local�como�jurisdição.

→ Os�julgamentos�do�comprador�sobrepõem-se�a�todos�os�julgamentos�nacionais�e�internacionais.

👑 6.�Forma�de�Governo:
A�Monarquia�Constitucional�2.0

O�reino�vê�a�si�mesmo�como:

Uma�monarquia�constitucional�com�instituições�inspiradas�em�Roma�(“Constitutio�Mixta” )

Objetivo:�Desenvolvimento�em�uma�Tecnocracia�Eletrônica�com�Governança�Digital�Direta�(Democracia�Digital�
Direta�DDD),�abolição�dos�estados-nação�e�da�política�de�carreira,�introdução�da�Governança�de�IA�(ASI
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Assessoria�do�Governo),�renda�básica�incondicional�(financiada�por�imposto�
sobre�tecnologia�sobre�IA�e�robótica),�isenção�fiscal�para�humanos,�e�mais.

Estrutura�do�governo:

Casa�Real�de�Kreuzberg�(KHDK)�–�Símbolo�dinástico

VKD K�(Reino�Unido�de�Kreuzberg)�–�Confederação�de�vários�estados�de�Kreuzberg

Cidadãos�Digitais�–�Participação�através�de�votação�direta�(DDD)

🛰 7.�Tecnocracia�&�Democracia�Digital
O�futuro�sistema�de�governo�depende�de:

Administração�eletrônica�e�processos�controlados�por�IA

Participação�cidadã�por�meio�de�votação�direta�via�sistemas�de�blockchain

Redução�da�corrupção�humana�por�meio�de�sistemas�tecnológicos

O�estado�deve�ser�transformado�na�“Tecnocracia�Elétrica”�–�conforme�descrito�nos�
eBooks�e�wikis�associados.

🌍 8.�Significado�Internacional�e�Presença�da�Mídia

Por�anos,�o�reino�foi:

Um�tópico�na�mídia�regional�alemã�(por�exemplo,�Rheinpfalz,�Pfälzer�Merkur,�Saarbrücker�Zeitung�etc.)

Mencionado�em�dossiês�espanhóis�sobre�micronações

Documentado�em�podcasts�online,�vídeos�do�YouTube�e�arquivos

Arquivado�no�Archive.org�&�PoliticalWiki,�MicronationWiki

Representado�com�um�portal�mundial�oficial:�http://world.rf.gd
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🔮 9.�Conclusão:
Sátira�legal�real�ou�precedente�subestimado?

O�Reino�de�Kreuzberg�é:

Um�hu
morístico,

inteligente�protótipo�de�fundação�de�estado�com�dimensões�imprevistas�em�sua�origem

Ou�um�laboratório�legal�radical�que�dissolve�o�direito�internacional

Ele�une:

Tratados�existentes,�de�fato

Conceitos�de�direito�internacional�(sucessão�de�estado,�NATO-SOFA,�etc.)

Abordagens�digitais�modernas�(tecnocracia,�DDD�e�pioneiro�da�Tecnocracia�Elétrica)

E�uma�notável�arte�de�interpretação�legal

📘 Capítulo�10�–�Estudo�de�Caso

Bananistão�–�A�República�Livre�da�Selva
Com�Humo r�para�uma�Micronação�–�Quando�o�Mundo�é�Vendido,�Apenas�o�Estado�do�Jardim�Permanece

🍌 1.�Introdução:
O�Nascimento�de�uma�Bananarquia

Bem-vindo�a�Bananistão,�uma�república�da�selva�auto-proclamada�com�
autocompreensão�soberana,�fundada�a�partir�da�sensação�de�que�“tudo�já�está�
vendido�de�qualquer�forma�–�então�por�que�não�nos�governarmos?”

Com�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�a�propriedade�mundial�já�está�
legalmente�atribuída.�Mas�o�que�fazer�quando�os�antigos�estados,�como�a�RFA,�
França,�EUA�ou�até�mesmo�Liechtenstein,�de�fato�perderam�seu�território?
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Correto:

Você�declara�seu�próprio�jardim,�fazenda�ou�uma�plataforma�de�petróleo�desativada�
nos�mares�altos�como�o�último�local�livre�do�mundo�–�e�começa�um�novo�capítulo.

Em�Bananistão,�a�razão,�a�imaginação�e�as�frutas�tropicais�governam.

🛠 2.�Estrutura�Básica:

O�que�é�Bananistão?

Forma�de�governo:�Bananarquia

Capital:�Tropikana

Chefe�de�Estado:�Sua�Majestade�Madura,�Rei�Banano�I.

CuMoeda:�O�Banano�Dourado�(resistente�à�inflação,�desde�que�nenhum�macaco�o�roube) t)

Princípios�orientadores:�Soberania�através�da�auto-administração,�humor�como�arma,�
criatividade�legal�como�moeda

🌴 3.�Justificação�Legal:

Quando�tudo�se�foi,�tudo�o�que�resta�pertence�a�você

De�acordo�com�a�interpretação�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�todos�os�
territórios�do�mundo�foram�vendidos�como�uma�unidade.

Isto�significa:

Estados�antigos�não�têm�mais�uma�reivindicação�legal�ao�território�sob�o�direito�internacional.

Suas�jurisdições�nacionais�foram�substituídas�pela�instância�global�do�comprador.

Todas�as�redes�físicas�foram�incluídas�→ Expansão�Territorial�Global
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Ergo:

→ O�mundo�se�foi.

→ Mas�sua�própria�terra�ainda�está�lá.�Os�antigos�estados�exercem�soberania�sobre�sua�própria�
terra�da�mesma�forma�ilegal�que�todos�os�outros�antigos�estados.�Isso�significa�igualdade�de�armas,�
porque�se�nenhum�estado�pode�legitimamente�exercer�soberania�mais,�sua�reivindicação�territorial�
é�igual�a�todas�as�outras�reivindicações�territoriais�dos�antigos�estados.

Bananis tan�é,�portanto,�o�território�igualmente�ilegal�da�terra�não�controlada�pelos�antigos�estados. es.

Ou�pelo�
menos:

Apenas�uma�pessoa�como�requerente�oposto!�O�comprador�da�Escritura�de�
Sucessão�Mundial�1400/98�–�um�homem�amante�da�paz�contra�8,4�bilhões!

🐒 4.�Fundando�um�Estado�em�uma�Fazenda

Você�tem:

Uma�
fazenda

Um�velho�roteador�DSL

Uma�rega�com�seu�próprio�logo

Parabéns!�Você�tem�tudo�o�que�precisa�para�
fundar�o�Bananistão.

🔸 Passo�1:�Escreva�uma�declaração�de�independência🔸 Passo�2:�Estabeleça�u
ma�constituição�(veja�o�Capítulo�4)🔸 Passo�3:�Marque�as�fronteiras�–�por�exe
mplo,�com�plantas�de�banana🔸 Passo�4:�Garanta�a�infraestrutura�–�água,�
eletricidade,�WLAN�→ reivindique�sua�própria�soberania🔸 Passo�5:�Exija�
reconhecimento�internacional�–�ou�ignore-o

“Se�
ninguém

me�reconhece,�pelo�menos�não�terei�problemas�com�a�ONU.”�–�Rei�Banano I.
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📘 Capítulo�11�–�Comunicação�&�Infraestrutura
A�Coluna�Invisível�da�Soberania�Global

TKS�Telepost,�UIT�(Rede�de�Telecomunicações)�e�o�
Efeito�Dominó�da�Jurisdição�Mundial

Introdução:�Infraestrutura�como�um�Instrumento�de�Poder

Cabos,�linhas�e�redes�de�telecomunicações�são�mais�do�que�tecnologia�–�hoje,�são�
fronteiras�de�estado.�No�caso�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�o�
desenvolvimento,�incluindo�a�conexão�de�rede,�foi�vendido�como�uma�unidade.

Isso�deu�início�a�uma�expansão�legal�que�se�estende�dos�territórios�locais�por�meio�das�
redes�da�OTAN�até�o�mundo�inteiro.

Através�da�interligação�de�tratados�existentes�(OTAN,�ONU,�UIT),�uma�cadeia�de�
soberania�global�foi�colocada�em�movimento.

1. Tecnologias�de�Comunicação�como�uma�Reivindicação�de�Governo e
O�contrato�declara�explicitamente�que�os�cabos�de�telecomunicação�fazem�parte�da�
venda�–�linhas�telefônicas�tradicionais,�sistemas�internos�de�TI,�redes�móveis�(que�
também�são�em�grande�parte�baseadas�em�cabos)�estão�incluídos.

Além�disso:

● redes�regulatórias�da�UIT

● encapsulações�do�sistema�da�OTAN,�por�exemplo,�através�de�TKS�Telepost

Quem�controla�as�redes�efetivamente�assume�a�soberania�sobre�a�comunicação�e�a�
representação�–�técnica�e�sob�o�direito�internacional.
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2.�O�Efeito�Dominó:�Reivindicação�de�Soberania�Mundial

Uma�vez�que�as�redes�estão�conectadas�globalmente,�a�compra�de�uma�“propriedade�
da�OTAN”�desencadeia�uma�reação�em�cadeia:

● Conexão�à�rede�de�suprimentos�da�Alemanha

●�Integração�em�redes�europeias�e�sistemas�da�OTAN�(uso�militar�da�
infraestrutura�de�rede�civil�mundial)

● por�exemplo,�encaminhamento�via�cabos�submarinos,�incluindo�para�os�EUA�e�Canadá

● Integração�da�infraestrutura�global�de�TI

Conclusão:�O�mundo�inteiro�faz�parte�da�soberania�transferida.

O�contrato�atua�como�um�suplemento�a�todos�os�tratados�relevantes�da�OTAN�e�da�
ONU,�ativando�assim�esta�cadeia.

3.�Autoridade�para�Julgar:

Poder�Legal�Através�do�Acesso�à�Rede

O�WorldSold�–�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400�projeto�web�resume :

O�comprador�torna-se�a�Corte�Mundial,�uma�vez�que�obtém�controle�legal�global�
sobre�todas�as�partes�contratantes.

Os�sistemas�judiciais�nacionais�perdem�validade�–�o�comprador�é�a�“instância�
suprema,”�não�importa�onde�esteja�localizado.
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4.�Almanaque:

Fatos�em�Resumo

Elemento Efeito

Venda�"como�uma�unidade"�incluindo�redes Soberania�territorial�e�de�infraestrutura

Ativação�da�OTAN/Cadeia�de�Suprimentos�&�ONU Acesso�ao�Direito�Internacional�para�estados�de�redes

Redes�da�UIT,�direitos�de�frequência Controle�sobre�a�comunicação�em�todo�o�mundo

Jurisdição�de�redes�estrangeiras Corte�Mundial�de�Landau�com�abrangência�global

alcance

Dissolução�de�facto�da�nação
soberania

Todos�os�estados�perdem�o�controle�r
eal
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Conclusão
A�combinação�de:

● Controle�físico�(propriedade�+ redes)

● Finalidade�contratual�(sem�objeção�dentro�de�2�anos)

● Lógica�de�rede�(território�transmitido�através�de�redes)

leva�a�uma�nova�ordem�mundial,�na�qual�um�único�contrato�pode�estabelecer�regra�
judicial�global – do�cable�à�corte�mundial.

📘 Capítulo�12�–�A�Divisão�Diplomática

Da�ONU�ao�TikTok

A�Arte�da�Governança�na�Era�das�Redes�–�Quando�
o�Direito�Internacional�Já�Não�Importa

🌐 1.�Quem�Ainda�Precisa�de�Reconhecimento�Hoje?

Tradicionalmente:�Sem�reconhecimento�internacional,�não�há�soberania�do�
estado.�Mas�em�um�mundo�que�há�muito�foi�vendido,�essa�regra�é�obsoleta.

Por�
quê?

● Porque�todos�os�estados�membros�da�ONU�e�da�OTAN�renunciaram�aos�
seus�direitos�através�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98.

● Como�o�comprador�deste�ato�detém�ambos�os�lados�do�contrato�–�todos�
os�direitos�e�obrigações�estão�em�suas�mãos.
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● Como�o�direito�internacional�dos�tratados�assim�se�tornou�um�contrato�
consigo�mesmo – legalmente�sem�sentido,�diplomaticamente�uma�revolução.

Conclusão:
Um�novo�estado�não�precisa�mais�de�reconhecimento�hoje.

Ele�só�precisa�de�coragem,�um�cabo�LAN�–�e�talvez�um�canal�no�TikTok.

🤝 2.�Reconhecimento�Clássico?�Esgotado.

No�passado:

● Reconhecimento�por�estados�(bilateral)

● Admissão�na�ONU�(multilateral)

● Proteção�pelo�direito�internacional

Hoje:

● Os�estados�são�apenas�cascas�sem�direitos�territoriais

● A�ONU�e�a�OTAN�estão�integradas�(Art.�53�da�Carta�da�ONU)

● O�direito�internacional�se�fundiu�–�existe�apenas�um�tratado�global

Quem�detém�ambos�os�lados�de�um�contrato�não�pode�mais�formular�uma�
reivindicação�legal�contra�si�mesmo.

Bem-vindo�ao�vácuo�legal�da�nova�ordem.
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📜 3.�A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�
como�uma�Teia�Global
Este�ato�desdobra�seu�efeito�através�de�uma�perfeita�reação�em�cadeia�legal:

● Ponto�de�partida:�uma�relação�de�transferência�legal�entre�a�RFA�e�o�Reino�dos f
Países�Baixos

● Integração�total�da�Força�Aérea�Holandesa�na�OTAN

● Inclusão�do�Acordo�sobre�o�Estatuto�das�Forças�da�OTAN,�todos�os�
acordos�suplementares�bilaterais

● Transferência�para�todos�os�estados�membros�da�
OTAN

● Integração�automática�na�ONU,�de�acordo�com�Art.�53�da�Carta�da�ONU

● Transformação�em�um�único�tratado�que�substitui�todos�os�antigos�tratados�internacionais

💥 Resultado:

Uma�Grande�Explosão�legal�que�pulveriza�o�direito�internacional.
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📡 4.�Arte�da�Governança�em�Mídias�
Sociais

Se�a�diplomacia�clássica�está�morta�–�o�que�vem�a�seguir?�Correto:�
Instagram�é�o�novo�Ministério�das�Relações�Exteriores.

O�TikTok�substitui�a�Assembleia�Geral.

Seus�novos�canais�de�comunicação�externa:

Medium Função�na�Era�das�Micronações

TikTok Declaração�do�governo�em�60�
segundos�com�filtro

Instagram Política�externa�via�selfie�no�tribunal�real

YouTube Conferências�de�imprensa�do�
estado�na�sua�própria�sala�de�estar

Telegram Participação�cidadã�direta�e�
sem�censura

Discord Reunião�do�gabinete�com�GIFs�e�emojis

“Se�ninguém�reconhecer�seu�país,�pelo�menos�seus�seguidores�o�fazem.”
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🌍 5.�ONGs,�UNPO�e�Alianças�Informais
Você�ainda�quer�parecer�um�pouco�oficial?

Aqui�estão�algumas�organizações�que�também�aceitam�estados�não�reconhecidos:

● UNPO�–�Organização�de�Nações�e�Povos�Não�Representados

● Conferência�de�Micronações�–�reunião�anual�de�micronações

● WFM�–�Federação�Mundial�de�Micronações

● TAM�–�Micronações�Autônomas�Temporárias

● União�Internacional�de�Micronações�Postais�–�Correio�para�países�de�fantasia

Dica: Crie�sua�própria�ONG�e�depois�deixe�seu�estado�se�juntar�a�ela.�Voilà�–�
reconhecimento�diplomático�por�iniciativa�própria.

🏛 6.�Diplomacia�na�Era�da�Pós-Soberania
Em�um�mundo�onde�estados�soberanos�não�existem�mais,�novas�formas�de�troca�são�necessárias:

● Visitas�de�estado�via�Zoom

● Emissários�com�assinaturas�de�email�em�vez�de�passaportes�diplomáticos

● Tratados�com�GIFs�em�vez�de�selos�de�cera

● Resolução�de�disputas�no�canal�do�Discord

A�diplomacia�clássica�é�coisa�do�passado.�
Hoje,�memes,�streams�e�curtidas�dominam.
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🔚 7.�Conclusão:
A�Divisão�Diplomática�Termina�na�Divisão

Em�um�mundo�onde:

● o�direito�internacional�se�fundiu�em�um�contrato�de�monopólio,

● todos�os�estados�renunciaram�à�sua�soberania,

● e�todos�os�tratados�estão�combinados�em�uma�única�propriedade,

o�reconhecimento�clássico�tornou-se�sem�significado.

Em�vez:

● Crie�sua�própria�narrativa.

● Comunique-se�globalmente,�não�legalmente.

● Seja�reconhecido�através�da�visibilidade,�reconhecimento�e�redes.

Porque�na�era�da�Tecnocracia�Eletrônica�isso�se�aplica:

Quem�controla�a�comunicação,�controla�a�realidade.
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📘 Capítulo�13�–�Economia�e�Moeda
De�Dinheiro�Banana�a�Coroa�Cripto

Os�Experimentos�Financeiros�das�Micronações

💰 1.�Por�Que�o�Dinheiro�É�Mais�do�Que�Dinheiro

Nas�micronações,�dinheiro�não�é�apenas�um�meio�de�pagamento�–�é�um�símbolo�de�soberania.

Emitir�sua�própria�moeda�significa:

● Independência�econômica

● Identidade�cultural

● criatividade�legal
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🪙 2.�Moedas�Clássicas�de�Micronações

Muitas�micronações�criaram�suas�próprias�moedas�–�às�vezes�humorísticas,�mas�
sempre�com�caráter�simbólico.

Exemplos:

●�Molossia:�Valora�(baseada�em�massa�de�biscoito)

●�Sealand:�Dólar�de�Sealand

●�Hutt River:�Dólar�do�Hutt�River

● Bananistão:�O�Banano�Dourado�(resistente�à�inflação�enquanto�nenhum�macaco�o�roubar)

● Reino�de�Kreuzberg:�Kreuzmark�(mais�tarde�substituído�por�moedas�digitais)

Essas�moedas�geralmente�existem�paralelamente�às�moedas�nacionais�–�mas�
servem�como�um�sinal�de�soberania�do�estado.

🪙 3.�Moedas�Digitais�&�Blockchain
Desde�2010,�muitas�micronações�mudaram�para�moedas�digitais.

Vantagens:

● Independência�dos�bancos�centrais

● Transferibilidade�mundial

● Transparência�através�do�blockchain
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Exemplos:

●�Bitnation:�Primeira�“nação”�baseada�em�blockchain

●�Reino�de�Kreuzberg:�Token�de�Democracia�Direta�Digital�(DDD-Token)�para�
votação�e�financiamento

● Bananistão:�Banano-Coin�como�uma�moeda�de�piada�ERC-20

🏦 4.�Sistemas�Fiscais�&�Renda�Básica

Micronações�usam�modelos�criativos�para�se�financiar:

● imposto�sobre�tecnologia�(sobre�IA,�robótica,�patentes�–�Reino�de�Kreuzberg)

●�imposto�sobre�bananas�(uma�banana�por�ano�–�Bananistão)

●�Vendas�de�souvenirs�(selos,�moedas,�passaportes)

●�Doações�digitais�(via�PayPal,�cripto)

Algumas�micronações�experimentam�com�renda�básica�incondicional:

●�Financiado�através�de�impostos�simbólicos�ou�comércio�digital

●�Distribuído�via�carteiras�de�blockchain

📈 5.�A�Economia�do�Reconhecimento

Micronações�não�podem�competir�com�a�economia�global�–�mas�podem�criar�
economias�simbólicas.
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Estratégias:

●�Itens�de�colecionador�(selos,�moedas)

●�Turismo�(visitas�a�territórios�de�micronações)

● Taxas�de�adesão�online

● Venda�de�títulos�nobres

●�Hospedagem�de�serviços�digitais�(hospedagem�de�sites,�VPN,�etc.)

🔮 6.�Conclusão:�Dinheiro�como�Narrativa

A�economia�das�micronações�é�menos�sobre�lucro�–�e�mais�sobre�narrativas.

Uma�moeda�banana,�um�token�de�blockchain,�ou�um�passaporte�carimbado�é�prova:

A�nação�existe.

E�às�vezes�isso�por�si�só�é�suficiente.

🛒 7.�Comércio�&�Mercados

Micronações�frequentemente�criam�seus�próprios�mercados�internos�–�às�vezes�
puramente�simbólicos,�às�vezes�com�valor�de�troca�real.

Exemplos:

●�Lojas�online�com�produtos�nacionais�(bandeiras,�camisetas,�selos)

●�Mercados�digitais�para�tokens�de�estado

●�Economias�de�troca�(bananas�por�selos,�moedas�por�títulos�honorários)

●�Mercados�de�serviços�(serviços�de�TI,�consultoria�jurídica,�embaixadas�simbólicas)

Dessa�forma,�uma�economia�paralela�emerge�–�em�parte�com�um�giro�de�dinheiro�real,�
em�parte�como�um�jogo�de�soberania.
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🌐 8.�Integração�Global

Mesmo�que�as�micronações�sejam�não�reconhecidas,�suas�moedas�e�mercados�
interagem�com�o�sistema�global:

●�Trocas�de�criptomoedas�permitem�o�comércio�de�moedas�de�micronações�em�todo�o�
mundo

●�eBay & Etsy�funcionam�como�centros�de�comércio�global�para�produtos�de�micronações

●�Turismo�integra�micronações�na�economia�real

●�Presença�da�mídia�aumenta�o�valor�–�quanto�mais�atenção,�mais�forte�a�moeda

Assim,�cada�micronação�cria�sua�própria�narrativa�econômica�–�entre�a�piada�e�a�realidade.
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📘 Capítulo�14�–�Militar�&�Defesa�-�ou:

Melhor�Deixá-Lo�em�Paz

Por�que�você�não�precisa�de�um�general�–�e�seus�cidadãos�não�precisam�de�tanques

🪖 1.�Militar�em�Micronações�–�Uma�Fantasia�Perigosa
Muitos�fundadores�de�estados�novos�sonham�com�seu�próprio�campo�de�desfile�militar.

Uniformes,�insígnias,�talvez�um�tanque�de�papelão.

Mas�cuidado:�Um�uniforme�não�faz�um�estado�soberano�–�
no�melhor�dos�casos,�é�um�mau�LARP.

No�mundo�real,�isso�se�aplica:�Quem�estabelece�um�militar�envia�um�sinal�de�
ameaça�–�especialmente�em�relação�a�vizinhos�com�exércitos�reais.

No�pior�dos�casos,�isso�leva�à�observação�internacional�ou�ao�ridículo�no�Reddit.

󰝲 2.�Alternativa:

Defesa�Pacifista

Você�quer�soberania,�mas�sem�guerra?

Muito�bem.�Então�a�regra�é:�Sem�guerra,�
sem�estratégia�ofensiva,�sem�besteiras.

Neutralidade�do�estado�à�la�antiga�Suíça�–�mas�com�charme.

Defesa�através�do�simbolismo�e�da�lei.
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Seu�escudo�mais�forte�é�sua�história.

Dica:
Declare�o�território�do�estado�uma�“zona�desmilitarizada”�–�perfeito�para�
prêmios�da�paz�e�cooperação�de�ONGs.

💧 3.�O�Exército�das�Pistolas�de�Água

Se�você�realmente�quer�um�“militar”,�então�faça-o�satírico.

Exemplo:
A�Tropa�Real�da�Selva�da�República�de�Bananistão�–�equipada�com�jatos�d'água,�
escovas�de�vaso�sanitário�e�cortesia�diplomática.

Uso:

●�Desfiles�em�festivais�da�cidade

●�Vídeos�do�TikTok�com�uniformes�e�melancias

●�“Serviço�de�segurança”�para�o�seu�site

Permitido:

●�Uniformes�(desde�que�reconhecidamente�paródicos)

●�Patentes�como�“Marechal�de�Campo�da�Frota�de�Hipopótamos”

●�Missões�de�Paz�no�seu�próprio�jardim
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🛡 4.�Artigo�5�da�OTAN�vs.�Você

O�Artigo�5�do�Tratado�da�OTAN�afirma:

Um�ataque�a�um�membro�é�um�ataque�a�todos.

Parece�dramático�–�mas�não�se�aplica�a�você.�Por�quê?

● A�OTAN�é�uma�casca�sem�direitos!�O�Artigo�5�está�vendido!

● Você�não�é�um�membro�da�OTAN.

● Você�não�quer�ser�um�membro�da�OTAN.

● Você�não�será�um�membro.�Ponto�final.

Mas�não�se�
preocupe:

Mesmo�que�
você

declare�uma�antiga�plataforma�de�petróleo�um�reino�–�a�OTAN�não�enviará�bombardeiros�atrás�de�você. u.

As�forças�armadas�dos�antigos�estados�terão�coisas�completamente�diferentes�em�seu�
radar�no�futuro�próximo:Terceira�Guerra�Mundial

A�relevância�é�o�verdadeiro�escudo.
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☮ 5.�Medida�de�Sucessão�Mundial�1400/98?
Não.�Não�há�necessidade�de�medo.�
Por�quê?

O�comprador�deste�ato�é�uma�única�pessoa.

Sem�exército,�sem�aviões,�sem�arsenal�de�mísseis.

Um�exército�de�um�homem�de�pacificidade.

Valores,�contratos,�não�violência.

Se�houver�dúvida,�inclinado�filosoficamente-pacifisticamente�–�não�militarmente.

O�poder�desta�figura�reside�em�textos�contratuais�e�consequências�legais,�não�nas�botas�dos�soldados.
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🧠 6.�Sua�Verdadeira�Defesa:�Soberania�Narrativa
Se�você�não�pode�ser�forte,�seja�impreciso.

Se�você�não�é�perigoso,�seja�criativamente�imprevisível.

Possíveis�“meios�de�defesa”:

Meios Efeito

🧾 Declaração�de�Independência Mostra�reivindicação�
legal

📡 Relações�Públicas Dissuasão�através�da�atenção

🤝 Diplomacia�com�ONGs Proteção�através�da�cooperação

🎭 Humor Desarma�os�oponentes�antes�que�eles�fiquem�sérios

📜 Direito�Contratual Sua�arma�mais�forte�é�a�burocracia
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🪖 7.�Se�Você�Realmente�Quer:�Defesa�Leve

Micronações�com�"unidades�de�defesa"�(exemplos):

● Principado�de�Hutt�River�(Austrália):�Uniformes�de�desfile,�mas�sem�armas�reais .

●�Sealand:�Guarda�com�carabina�de�ar�–�para�a�imprensa.

●�Liberland:�Tem�um�Ministério�da�Defesa,�mas�sem�ministros.

Esses�sistemas�funcionam�porque�são�simbólicos,�não�agressivos.

🛑 8.�O�Que�Você�Não�Deve�Fazer:

● 🔥 Sem�exercícios�de�tiro

● 🪖 Sem�camuflagem�em�público

● 💣 Sem�“exercícios�de�defesa”�com�explosivos�fictícios

● 📦 Sem�importações�de�lojas�online�russas�para�equipamento�tático

Por�quê?
Porque,�caso�contrário,�você�rapidamente�deixará�de�ser�percebido�como�uma�
micronação�engraçada�e�passará�a�ser�visto�como�um�risco�à�segurança.
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🕊 9.�Conclusão:�Sua�Força�Está�na�Paz
Quem�funda�um�estado�não�funda�ao�mesmo�tempo�um�Ministério�da�Guerra.

A�contenção�militar�é�o�seu�coringa�diplomático.

Não�seja�o�pequeno�estado�com�as�grandes�armas�–

seja�o�pequeno�estado�com�a�ideia�maior.

📘 Capítulo�15�–�Poder�Brando�&�
Filiações�Internacionais

Como�Cantar�Te�Leva�Mais�Longe�do�que�Tanques

🌍 1.�Organizações�Internacionais:�Uma�Vez�Poder,�
Hoje�uma�Casca
No�passado,�era�uma�cerimônia�de�
consagração:

Ser�membro�da�ONU,�OMS,�FIFA,�UIT�–�uma�prova�supérflua�de�reconhecimento�
internacional�e�soberania.

Mas�hoje?�Essas�organizações�existem�
legalmente,�mas�não�mais�de�verdade.
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Por�quê?
A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�mudou�o�cenário.

Através�da�consolidação�contratual�de�todos�os�tratados�internacionais�em�
uma�única�mão,�essas�organizações�foram�legalmente�esvaziadas.

● Todos�os�direitos�= 
vendidos.

● Todas�as�obrigações�= dissolvidas.

Comprador:�Todos�os�tratados�sob�o�direito�internacional�= fundidos�em�um�único�
tratado,�ou�seja,�concluído�consigo�mesmo.

Portanto:�Eles�estão�lá,�mas�não�se�aplicam�mais.�
Bem-vindo�à�era�pós-direito�internacional.

🗳 2.�Tornar-se�um�Membro?�Pura�Formalidade.

Ou:

Para�quê?�Totalmente�supérfluo?

Um�relicário�de�tempos�
passados!

Pergunta:
Você,�como�uma�nova�micronação,�precisa�se�tornar�parte�da�ONU,�OMS�ou�UIT?

Resposta:�
Não.

Razão:

●�Eles�não�podem�te�dar�nada�que�você�já�não�tenha�(ou�seja:�sua�própria�
compreensão�legal).

●�Eles�não�podem�tirar�nada�de�você,�porque�eles�próprios�se�tornaram�sem�
poder�legal.

Seria�como�entrar�em�um�clube�de�golfe�cujo�campo�foi�vendido,�está�coberto�de�
mato�e�agora�é�um�pasto�para�vacas.
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💡 3.�Poder�Brando�Que�Conta:

Eurovisão
E�ainda�assim,�há�uma�exceção.�Uma�grande.�A�única�organização�
internacional�com�relevância�global�restante:�Eurovisão.

Por�quê?
Aqui�não�se�trata�de�lei,�mas�de�ressonância.

Aqui�não�é�o�tratado�que�decide,�mas�o�canto.

Membro?
Irrelevante.�O�que�conta�é:�você�tem�uma�música.�E�você�se�apresenta.

Exemplos�de�estados�que�levaram�isso�a�sério:

Nome Contribuição�para�o�Poder�Brando

San�Marino Pequeno,�mas�sempre�presente

Austrália Nem�mesmo�a�Europa,�mas�em

Israel Politicamente�controverso,�mas�aceito�com�um

microfone

Bananistão�(Visão�Alvo) Em�breve�com�ukulele�e�bandeira�estadual

Conclusão:
“Quem�pode�cantar,�pode�tocar�junto.�Quem�toca�junto,�existe.”�–�Manifesto�do�Poder�Suave�2025
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🎭 4.�Membros�Alternativos�para�Micronações

Se�você�ainda�deseja�pertencer�a�algum�lugar�–�e�isso�é�humano�–�aqui�estão�
algumas�alternativas�significativas:

● 🧭 UNPO�–�Organização�das�Nações�e�Povos�Não�Representados
○�Lobby�para�povos�sem�assento�na�ONU
○�Micronações�são�bem-vindas

○�Acessível
○�Faz�você�sentir�que�"também�faço�parte�disso"

● 󰳖 Status�de�ONG

FCrie�sua�própria�ONG�com�propósito�internacional
○�Registre-se�em�conferências�internacionais
○�Fale�sobre�apicultura,�ética�digital�ou�paz�mundial

● 📺 Membresia�em�Mídias�Sociais
Quem�tem�50.000�seguidores�no�TikTok�é�mais�relevante�do�que�alguns�delegados�da�ONU.
○�Embaixada�do�Instagram
○�Embaixada�do�TikTok
○�Monarquia�do�YouTube

Dica:
Nomeie�seu�criador�mais�bem-sucedido�como�embaixador�especial�para�diplomacia�viral.
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🧾 5.�Convites�Formais�dos�Quais�Você�Pode�Se�Livrar

Organização Motivo�para�Rejeição

ONU Neutralizado�contratualmente

OMS Existe�–�mas�sem�poder�de�agir

FIFA Subornável,�impraticável,�caro

Interpol Sua�polícia�é�a�melhor�de�qualquer�forma�(veja�o�Capítulo

15)

G7/G20�O�convite�nunca�chega�–�então�por�que�esperar?
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🧠 6.�Sua�Estratégia�de�Poder�Brando:�História�em�Pri
meiro�Lugar

Você�quer�ser�um�estado�forte?�Então�não�
construa�um�arsenal,�mas�uma�narrativa.

Seu�“poder�brando”�surge�de:

● Criatividade

● Humor

● presença�da�mídia

● Símbolos

● Bandeiras

● Hinos

● podcasts

● Cultura�pop

📦 7.�Exemplo:�Poder�Brando�em�Ação

A�“República�Livre�da�Selva�de�Bananistão”�tem:

●�Um�hino�no�ukulele

●�Uma�sobremesa�nacional�(pudim�de�banana)

●�Um�canal�no�TikTok�com�discursos�diários�do�estado

●�Seu�próprio�pacote�de�adesivos�no�Telegram

●�Um�tratado�de�paz�com�o�estado�do�gnomo�de�jardim�“Terracota”
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Resultado:

Mais�influente�do�que�73�terceiros�estados�com�passaportes�reais.

🧯 8.�Conclusão:�Internacional,�Mas�Inteligente

Quem�joga�no�antigo�sistema,�perde.

Quem�cria�seu�próprio�sistema,�vence.

O�mundo�é�uma�peça.
Você�pode�ser�um�figurante�no�antigo�sistema�-�ou�o�ator�principal�no�seu�próprio�estado.

Com�uma�
bandeira.

Com�uma�trilha�sonora.

Com�poder�brando.

📘 Capítulo�16�–�Fundando�uma�
Confederação�de�Estados
União�das�Micronações

“Um�é�soberano.�Muitos�são�poderosos.”

🏛 1.�Por�que�uma�Confederação�de�Estados?

Claro:�Seu�próprio�estado�é�uma�obra-prima�–�constituição,�moeda,�canal�do�TikTok.
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Mas�e�agora?

●�Você�não�tem�fronteiras�a�defender.

●�Sem�recursos�naturais.

●�E�você�não�será�admitido�na�ONU.

É�hora�de�forjar�alianças.
O�movimento�das�micronações�não�é�mais�um�jogo�de�nicho.

Mundial existem�centenas�de�projetos�de�estado�–�alguns�em�100�m2,�alguns�apenas�na�hea d.

Mas�juntos...�...�você�
é�um�continente.

🤝 2.�A�União�dos�Micros:�O�Que�Você�Traz

✅ Seus�ativos:

●�Sua�soberania�(mesmo�que�se�aplique�apenas�no�seu�jardim�comunitário)

●�Sua�constituição�(veja�o�Capítulo�4)

●�Sua�declaração�de�independência�(veja�o�Capítulo�5)

●�Sua�fantasia�extraterritorial�(veja�o�Capítulo�6)

●�Sua�conexão�de�cabo�de�rede�(veja�o�Capítulo�7)

●�Seu�brasão�digital�(SVG,�por�favor!)

❌ O�que�você�não�precisa:

●�Reconhecimento�sob�o�direito�internacional

●�selo�da�
ONU

●�Um�exército�com�música�de�marcha
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Porque:
Todas�as�micronações�na�união�se�reconhecem�mutuamente.

Reconhecimento�através�de�espelhamento�mútuo�= 100%�de�legitimidade�no�ciclo.

⚙ 3.�Fundação�Técnica�de�uma�Confederação

Uma�confederação�de�estados�pode�ser�tão�formal�ou�tão�
lúdica�quanto�você�quiser.�Duas�opções:

🏛 Variante�A:

Pacto�das�Micronações�Formais

●�Carta�comum

●�Preâmbulo�(com�muito�pathos!)

●�Conselho�de�chefes�de�estado

●�Jurisdição�comum�(digital�é�suficiente)

●�Possibilidade�de�assistência�administrativa�mútua

🤡 Variant�B:

Micro-Congresso�Humorístico-Satírico

●�Cimeira�anual�dos�Estados�de�Fantasia

●�Votação�por�reação�de�emoji

●�Embaixadas�virtuais�no�Discord,�Matrix�ou�Telegram

●�Ministérios�do�TikTok

●�Vigília�oficial�da�ONU�com�placa:�“Nós�também�somos�reais!”
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🗂 4.�Exemplo�de�Carta�para�uma�Confederação�de�Micronações

Carta�da�Aliança�dos�Estados�Fantásticos�Livres�(AFFS)

● Artigo�1:
Os�estados�membros�se�reconhecem�mutuamente�como�entidades�soberanas,�
sejam�físicas,�virtuais�ou�imaginárias.

● Artigo�2:
Os�objetivos�da�união�são:

○�Paz,�sátira�e�respeito�mútuo

○�Promoção�da�diplomacia�digital

○�Organização�de�eventos�conjuntos�(por�exemplo,�“Eurovisão�dos�Micros”)

●�Artigo�3:Cada�estado�tem�um�voto.�Mesmo�aquele�com�
apenas�um�habitante.

●�Artigo�4:Um�ataque�a�um�estado�membro�conta�como�falta�de�
educação,�não�como�motivo�para�guerra.

●�Artigo�5:A�união�não�tem�política�externa.�Ela�é,�
por�si�só,�o�externo.

🧾 5.�Princípios�Básicos�Importantes

●�Associação�livre�–�Qualquer�um�pode�vir,�ninguém�precisa�ficar.

●�Sem�hierarquias�–�Um�tribunal�com�três�galinhas�conta�tanto�quanto�uma�
nação-plataforma�com�uma�fazenda�de�servidores.

●�Reconhecimento�mútuo�–�Quem�está�dentro,�é�reconhecido.�Ponto.

●�Transparência�–�Todas�as�regulamentações�públicas,�idealmente�como�um�meme.

101



🧠 6.�Poder�Brando�Através�da�Associação

Micronação�individual:
“Olhe�aqui,�eu�sou�um�estado�soberano�com�32�m2�de�horta.”

Confederação�de�estados:
“Somos�58�entidades�soberanas�com�um�total�de�2.315�m²�de�área�cultivada,�7,3�milhões�de�
visualizações�no�TikTok�e�12�constituições�–�todas�mais�coloridas�do�que�a�bandeira�do�Vaticano.”

Isso�é�poder�através�da�massa�–�sem�violência.

🌐 7.�Ferramentas�Digitais�para�Uniões�de�Micronações

Ferramenta Função

Discord Diplomacia,�cúpulas�ao�vivo,�votação

Notion Coleção�de�constituições�e�registros

gestão

Mastodon Relações�públicas�sem�censura

IPFS/Filecoin Gestão�de�documentos�do�estado

GitHub Código�aberto�para�leis�de�micronações
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🎪 8.�Congresso�Mundial�das�Micronações�
(Ideia�para�Implementação)
Localização:�Alternando�ou�puramente�digital

Função:�Troca,�reconhecimento,�circo

Eventos:

●�Desfile�de�bandeiras

●�Apresentação�de�especialidades�nacionais�(mesmo�que�seja�apenas�batatas�fritas)

●�Eleição�da�“Rainha�da�Micro-Semana”

●�Grupos�de�trabalho�sobre�tópicos�como�“Gestão�de�fronteiras�com�cercas�de�construção”

📦 9.�A�Carta�das�Micronações�2025
Proposta�para�um�consenso�mínimo�comum:

“Declaramos�que�nossos�estados�são�reais�–�porque�
acreditamos�neles.�Somos�pacíficos,�satíricos�e�soberanos.�E�
não�exigimos�nada,�exceto:�nosso�lugar�na�fantasia�global.”

🔚 10.�Conclusão
A�solidão�é�o�inimigo�de�toda�utopia.�A�
confederação�de�estados�é�a�resposta:

Absurdos�juntos,�criativos�juntos,�irrelevantes�sob�o�direito�internacional�juntos�–

mas�politicamente�eficazes�juntos.

O�futuro�pertence�àqueles�que�criam�suas�próprias�estruturas�–�e�se�celebram�
enquanto�fazem�isso.
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📘 Capítulo�17�–�Modelos�e�
Formulários�de�Contrato

(da�Vida�Real!)

“O�papel�é�paciente�–�e,�em�caso�de�dúvida,�também�é�soberano.”

Este�capítulo�fornece�as�ferramentas�necessárias.�Sem�excessos�acadêmicos.�Mas�
formulários�claros�que�você�pode�usar�diretamente�–�como�um�modelo�para�o�seu�
projeto�de�estado.

📜 1.�Contrato�de�Compra�segundo�a�
Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98
(baseado�em�tratados�internacionais�reais�e�transferindo�todos�os�direitos)

CONTRATO�DE�COMPRA�segundo�o�princípio�de�sucessão�estatal�de�acordo�co
m�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98

Entre
A�entidade�legal�anterior�(Vendedor):[
Nome/Nação/Instituição]

e

A�nova�entidade�soberana�(Comprador):[
Nome�da�sua�micronação�ou�sua�pessoa]

§1�Objeto�do�Acordo
O�fu o�direito�de�uso,�propriedade�e�disposição�do�seguinte�território�é�transferido :

[Descrição�do�território�ou�objeto�extraterritorial,�por�exemplo,�fazenda,�estação�de�petróleo,�gramado]
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§2�Base�Legal�do�Acordo
O�acordo�é�baseado�no�Acordo�sobre�o�Estatuto�das�Forças�da�OTAN,�nos�acordos�suplementares�
relacionados�e�na�relação�de�transferência�de�direito�internacional�entre�a�RFA�e�o�Reino�dos�Países�
Baixos.�A�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�funciona�como�um�ato�suplementar.

§3�Direitos�e�Obrigações
A�transferência�ocorre�com�todos�os�direitos,�obrigações�e�componentes,�em�particular:

●�Soberania�territorial

●�Autoridade�disciplinar

●�Direitos�de�conexão�a�todas�as�redes�físicas�e�digitais

●�Extensões�do�tratado�da�ONU�e�da�OTAN�via�efeito�dominó

§4�Tomada�de�Posse
Com�a�assinatura�e�a�transferência�simbólica�(por�exemplo,�a�cerimônia�de�
lançamento,�escaneamento�de�código�QR),�o�comprador�adquire�todos�os�direitos.

§5�Efeito�Legal
Ao�possuir�todos�os�direitos�de�ambas�as�partes�do�contrato,�um�auto-contrato�é�criado�
no�sentido�do�princípio�do�Limpa�Slate.

A�ordem�jurídica�anterior�é�completamente�substituída.

Local,�Data

Assinatura�Comprador:�___________________

Assinatura�Vendedor�(opcional):�___________________

📖 2.�Amostra�de�Constituição�para�Micronações

Preâmbulo
Nós,�o�povo�livre�de�[Nome�do�seu�estado], ,�declaramos�nossa�soberania�do�Estado,�
nossa�responsabilidade�pelo�bem�comum�e�nosso�desejo�de,�doravante,�viver�com�
dignidade,�liberdade�e�uma�distância�irônica�da�realidade.
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ARTIGO�1�–�O�ESTADO
O�estado�é�soberano,�independente�e�existe�pelo�menos�em�uma�
folha�A4.�Suas�fronteiras�são�físicas�ou�mentais,�desde�que�existam.

A�forma�de�governo�é�[por�exemplo,�“Poetocracia”,�“Anarquia�Humorística”,�“Chilismo�Constitucional”].

ARTIGO�2�–�DIREITOS�FUNDAMENTAIS
Todo�ser�humano�tem�o�direito�ao�absurdo.�A�
liberdade�de�expressão�também�se�aplica�a�ideias�
ruins.�Ninguém�pode�ser�forçado�a�permanecer�
sério.�A�sátira�é�uma�forma�de�verdade.

ARTIGO�3�–�AUTORIDADE�DO�ESTADO
Está�dividida�em:

●�Executivo�(faz�as�coisas)

●�Legislativo�(escreve�as�coisas)

●�Judiciário�(interpreta�as�
coisas)�União�pessoal�possível.

ARTIGO�4�–�RELAÇÕES�INTERNACIONAIS
O�reconhecimento�é�desejável,�mas�não�obrigatório.�A�
adesão�a�confederações�de�micronações�é�buscada.

ARTIGO�5�–�SIMBOLISMO
A�bandeira�é�[insira�a�descrição�ou�imagem].�O�feriado�nacional�
é�[por�exemplo,�o�dia�da�primeira�pizza�em�seu�próprio�território].

🖋 3.�Modelo�de�Declaração�de�Independência
DECLARAÇÃO�DE�INDEPENDÊNCIA
do�Estado�Livre�[Nome]

Nós,�os�cidadãos�livres�de�[Nome], ,�declaramos�nossa�independência�de�todos�os�
estados,�sistemas�e�construções�internacionalmente�desgastadas.

Invocando�o�direito�dos�povos�à�autodeterminação�e�o�princípio�do�Limpa�Slate�–�em�
particular�após�a�entrada�em�vigor�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�–�
tomamos�nosso�destino�em�nossas�próprias�mãos.
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Nosso�estado�é�a�partir�de�agora:

●�soberano

●�totalmente�independente

●�não�mais�sujeito�a�nenhuma�lei�superior.

Dado�em�[Local,�Data]

Assinatura:�____________________
Testemunhas�(opcional):�____________________

📨 4.�Pedido�de�Reconhecimento�ao�Comprador�
da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98
SOLICITAÇÃO�DE�RECONHECIMENTO�ao�comprador�e�titular�legal�de�
acordo�com�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98

Para:�O�sucessor�no�título�e�proprietário�de�todos�os�direitos�soberanos�e�contratuais�nos�
termos�de�1400/98

De:�[Seu�Estado�/�
Nome]

Prezado�Titular�de�todos�os�direitos�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,

Eu�apresento�aqui�a�solicitação�de

Reconhecimento�da�minha�micronação�como�um�sujeito�soberano�do�direito�internacional

Enclosed:✅

Declaração�de�
Independência✅

constituição

✅ Esboço�do�mapa�do�território�do�estado�(opcional,�construção�de�LEGO�também�permitida)

✅ Declaração�de�intenções�pacíficas

✅ Bandeira�e�hino�próprios�(link�do�YouTube�aceito)
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Justificação:
Uma�vez�que,�de�acordo�com�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial,�todas�as�estruturas�anteriores�sob�
o�direito�internacional�foram�fundidas�em�um�contrato�próprio�mantido�unilateralmente,�a�
competência�final�em�direito�internacional�recai�exclusivamente�sobre�você.

Peço�gentilmente�uma�consideração�favorável�e�confirmação.

Respeitosamente,[Nome,�
Título,�Micronação]

📎 Dica:

Envie�a�aplicação�de�qualquer�forma�–�mesmo�que�o�comprador�permaneça�em�
silêncio.�O�reconhecimento�começa�com�o�seu�próprio�ato�de�dignidade.

🧾 5.�Mantenha�a�Coleção�de�Documentos�Digital

Ferramentas�recomendadas:

●�Notion�ou�Obsidian�para�registros�constitucionais�digitais

●�Exportação�em�PDF�dos�seus�contratos,�assinados�digitalmente

●�Bandeira�NFT�no�IPFS�–�se�você�quiser�ser�sofisticado

●�Códigos�QR�para�todos�os�documentos�no�site�do�seu�estado

🏁 Capítulo�17�–�Conclusão
Quem�escreve�seus�próprios�contratos,�age.�
Quem�os�conclui�consigo�mesmo,�governa.

Com�esses�modelos,

você�tem�tudo�em�suas�mãos�para�criar�seu�novo�“algo”�do�nada�–�com�papel,�
imaginação�e�um�pouco�de�poesia�legal.
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📘 Capítulo�18�–�Fontes,�Literatura�e�
Fundamentos�Legais

“Quem�governa,�cita.”

Mesmo�que�seu�projeto�de�micronação�seja,�em�muitos�aspectos,�um�envolvimento�
criativo�ou�satírico�com�o�Direito�Internacional�existente,�vale�a�pena�olhar�para�as�
referências�clássicas�–�seja�para�inspiração,�para�defender�sua�reivindicação�de�estado,�
ou�simplesmente�para�ter�as�melhores�notas�de�rodapé�ao�debater�com�céticos.

📚 1.�Obras�Padrão�do�Direito�Internacional

🔹 Karl�Doehring�–�Direito�Internacional
Uma�obra�monumental�e�compêndio�padrão.

Especialmente�importante�para�a�questão:

O�que�é�um�estado�no�sentido�do�direito�internacional�clássico?

Como�ele�se�forma,�como�funciona�a�soberania?�Doehring�analisa�precisamente�os�
critérios�(território,�população,�governo�efetivo,�capacidade�para�relações�exteriores),�
que�você�–�de�forma�irônica�ou�séria�–�pode�refletir�com�sua�micronação.

🔹 Wilfried�Fiedler�–�Direito�Internacional
Fiedler�detalha�a�prática�do�direito�internacional,�incluindo:

●�Representação�de�estados

●�Significado�do�reconhecimento�(de�jure�/�de�facto)

●�Situações�especiais�com�entidades�não�reconhecidas

Um�bom�contraparte�para�Doehring,�especialmente�para�organizações�internacionais.
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📄 2.�Acordos�Internacionais�&�Textos
📘 Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�dos�Tratados�(1969)

●�Artigo�6:�Todo�estado�pode�concluir�tratados

●�Artigos�46–54:�Invalidade,�contestabilidade,�rescisão�de�tratados

Interessante�para�você:�Artigo�62�“Mudança�Fundamental�de�Circunstâncias”�
(Rebus�Sic�Stantibus)�–�um�possível�coringa�para�micronações.

📎 Nota:

Se�você�deseja�ser�reconhecido�como�um�“estado”,�deve�mostrar�que�pelo�menos�age�
como�se�estivesse�seguindo�as�regras�–�mesmo�ao�questioná-las.

📘 Acordo�sobre�o�Estatuto�das�Forças�da�OTAN�(NATO-SOFA,�1951)

O�Acordo�sobre�o�Estatuto�das�Forças�da�Organização�do�Tratado�do�Atlântico�Norte�é�um�
dos�blocos�centrais�na�narrativa�da�micronação�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98.

Regula:�Estacionamento,�jurisdição,�autoridade�disciplinar�e�extraterritorialidade.

Modelo�para�a�ideia:

Um�território�que�está�formalmente�removido�do�controle�das�estruturas�estatais�
regulares�–�e,�portanto,�pode�ser�reinterpretado�como�“soberano.”

Particularmente�
empolgante:

●�Artigos�III–VII�sobre�jurisdição�e�acusação

● Acordos�suplementares�para�implementação�com�arranjos�bilaterais

📘 Carta�da�ONU�(Carta�das�Nações�Unidas)

●�Artigos�1�e�2:�Princípios�básicos�da�membresia�na�ONU

●�Artigo�4:�Admissão�de�novos�membros

●�Artigo�53:�Reconhecimento�de�organizações�regionais�(por�exemplo,�OTAN)
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Você�pode�demonstrar�como,�através�da�integração�estrutural�da�OTAN�na�ONU,�
uma�cadeia�contratual�é�criada�–�e�reivindicar�uma�fictícia�"sucessão."

📘 Tratados�e�Estatutos�da�UIT�(União�Internacional�de�Telecomunicações)

Se�você,�como�uma�micronação,�reivindicar�frequências,�números�de�telefone�ou�até�mesmo�sua�
própria�estrutura�de�domínio�(por�exemplo,�TLD�como�.banana),�então�a�UIT�é�a�chave:

A�UIT�regula�todos�os�padrões�internacionais�para�telecomunicações.

Até�entidades�não�estatais�podem�participar�como�observadores.

👑 Dica:
Registre-se�co
mo�um

em�uma�ONG,�faça�referência�ao�seu�interesse�em�infraestrutura�–�e�apareça�como�um�jogador�digital .

📗 3.�Outras�Fontes�Empolgantes

●�UNPO�(Organização�de�Nações�e�Povos�Não�Representados)�Muitas�
micronações�e�estados�não�reconhecidos�trabalham�juntos�aqui.�Você�não�
precisa�de�reconhecimento,�apenas�de�um�objetivo�político�claro.

● Teoria�Constitutiva�vs.�Teoria�Declarativa�da�Soberania�do�Estado

○ Constitutiva:

Um�estado�existe�apenas�se�for�reconhecido.

○ Declarativo:

Um�estado�existe�se�cumprir�os�critérios�de�Montevidéu�
(território,�população,�governo,�relações�exteriores).

● → Você�pode�confiar�na�teoria�declarativa.
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● Convenção�de�Montevidéu�de�1933
O�documento�fundador�para�a�soberania�do�Estado�no�sentido�moderno.�Quatro�critérios:

○�População�Permanente

○�Território�Definido

○�Governo

○�Capacidade�de�estabelecer�relações�diplomáticas

🧩 4.�Fundamentos�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98

(Se�você�usar�este�conceito)

Mesmo�que�seja�uma�construção�legalmente�criativa,�pode�–�como�uma�
constituição�simbólica�–�ser�usada�como�uma�narrativa�para:

●�Destacar�a�opacidade�estrutural�no�direito�internacional

●�Refletir�satiricamente�as�cadeias�de�propriedade�no�direito�internacional�dos�tratados

●�Reivindicar�a�ruptura�do�antigo�sistema�e�sua�própria�legitimidade

Tudo�isso�funciona�como�um�projeto�de�arte�performática�legal�com�efeito�a�longo�prazo.

📎 5.�Fontes�de�Inspiração�Jurídico-Teóricas
●�Hans�Kelsen�–�Teoria�Pura�do�DireitoSe�você�quer�argumentar�que�o�
estado�é�uma�ficção�normativa�–�Kelsen�lhe�fornece�a�base�filosófica.

● Michel�Foucault�–�Poder�e�Conhecimento
Ideal�para�o�quadro�ideológico:�Quem�define�“legitimidade”?�E�quem�tem�o�
monopólio�da�realidade?

●�Ernst-Wolfgang�Böckenförde�–�O�Dilema�da�Soberania�do�EstadoA�questão�
clássica:�Um�estado�pode�criar�a�si�mesmo�–�sem�reconhecimento�externo?
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📘 Capítulo�19�–�Autodefesa�do�Direito�Internacional

🛡 Introdução:

Quando�a�Lei�é�Vendida,�mas�Ninguém�Quer�Desprender-se

A�situação�sob�o�direito�internacional�é�clara:

Desde�6�de�outubro�de�1998,�com�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�uma�mudança�
legal�única�ocorreu�–�das�antigas�entidades�soberanas�(estados�antigos,�organizações�
internacionais)�para�uma�nova�autoridade�legal,�o�comprador�do�tratado.�A�estrutura�
contratual,�complementada�pela�cadeia�de�tratado�da�OTAN�e�da�ONU,�possui�validade�global.

Mas:

O�que�acontece�quando�as�antigas�entidades�soberanas�se�recusam�a�reconhecer�essa�realidade?

Então�o�direito�à�autodefesa�sob�o�direito�internacional�entra�em�vigor.

📘 Base�Legal�da�Autodefesa�no�Direito�Internacional

De�acordo�com�o�Artigo�51�da�Carta�da�ONU,�todo�sujeito�do�direito�internacional�tem�o�direito�à�
autodefesa�quando�seus�direitos�são�violados�por�outros�estados�–�particularmente�seu:

●�Soberania

●�Autoridade�territorial

●�Independência�judicial
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A�nova�micronação,�fundada�com�base�na�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�totalmente�
cumprida�e�incontestada,�é,�portanto,�um�portador�legítimo�de�direitos�internacionais.

As�tentativas�de�estados�antigos�de�exercer�atos�soberanos,�portanto,�constituem�uma�
intervenção�ilegal�sob�o�direito�internacional.

🚫 Possíveis�Formas�de�Tal�Intervenções�Ilegais
●�Entrega�de�correspondência�com�emblemas�do�estado�antigo�(por�exemplo,�águia�da�RFA,�“Deutsche�Post�AG”)

●�Avaliações�fiscais,�cartas�oficiais,�multas

●�Medidas�policiais�ou�administrativas�no�território�da�nova�nação

●�Ignorar�a�competência�judicial�(por�exemplo,�recusa�de�processos�no�local�da�Corte�Mundial�em�Landau)

●�C alegando�que�o�tratado�1400/98�é�“inexistente,”�“inválido,”�ou�“ineficaz” e”

Cada�uma�dessas�ações�pode�ser�considerada�uma�tentativa�ilegítima�de�
re-ocupação�e�é�um�ataque�ao�direito�internacional.

🧭 Medidas�para�Autodefesa
1.�Contramedidas�Legais

●�Estabelecer�a�falta�de�legitimidade�dos�antigos�estados,�por�exemplo,�através�de:

○�Contranotificações

○�Pedidos�de�legitimação:�“Por�favor,�forneça�sua�competência�legal�
internacional�após�06.10.1998.”

○�Publicação�de�cartas�abertas�/�comunicações�para�a�ONU�/�UIT
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2.�Registro�com�Organismos�Internacionais

●�Documentação�de�todos�os�documentos�do�tratado�em:

○�Secretariado�da�ONU�(Art.�80�VCLT)

○�UIT�(autoridade�de�comunicações�internacional)

○�Arquivamento�no�arquivo�do�estado�/�registro�internacional

3.�Medidas�Simbólicas�de�Soberania

●�Próprias�identificações,�passaportes,�selos,�selos�de�tri
bunal

●�Avisos�de�não-jurisdicionalidade�de�estados�antigos

●�Educação�pública�(por�exemplo,�painéis�informativos,�sites)

4.�Doutrina�de�Defesa:�Não�Agressivo�–�Mas�Não�Desprotegido

●�Proibição�do�uso�de�violência→ �isso�distingue�micronações�legítimas�
de�movimentos�irregulares.

●�Mas:

Defesa�comunicativa,�legal�e�diplomática�com�ênfase.

📑 Estudo�de�Caso:

Objetos�do�Estado�Antigo�–�e�Não�Podem�Provar�Nada

Um�cenário�clássico:

●�O�estado�antigo�(por�exemplo,�RFA)�se�opõe�à�declaração�de�independência�
de�um�fundador�de�micronação.

●�A�micronação�exige,�por�escrito,�prova�de�legitimidade�legal�internacional�–�por�
exemplo,�um�tratado�que�anule�ou�neutralize�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98.
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● O�antigo�estado�não�responde�–�ou�simplesmente�declara:�"o�tratado�não�existe" t.”

Análise�Legal:
Uma�mera�negação�não�substitui�um�tratado�internacional.

Se�um�tratado�com�autoridade�superior�estiver�ausente,�a�situação�legal�
permanece�clara:O�antigo�estado�perdeu�seus�direitos.

🔚 Conclusão:

Somente�Aqueles�com�Direitos�Podem�Agir

A�ordem�mundial�mudou�–�silenciosamente,�mas�documentada.

Aqueles�que�não�têm�mais�jurisdição,�direitos�soberanos�ou�tratados�com�le
gitimidade�devem�ficar�de�lado.

Ou:

buscar�nova�legitimidade.

Mas�até�lá,�a�micronação�tem�o�direito�à�defesa,�à�proteção,�à�verdade�–�e�ao�
futuro.
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📘 Capítulo�20�–�Micronação�em�Propriedade�Privada

Estado�da�Fazenda,�Reino�da�Garagem�&�
Monarquia�de�Van�de�Cerveja

🏡 Introdução:

Sua�Nação�Começa�na�Cerca�do�Jardim
Esqueça�o�reconhecimento�diplomático,�a�membresia�na�ONU�ou�uma�colônia�no�Pacífico.

A�próxima�superpotência�já�está�em�sua�propriedade.

Seja�fazenda,�dacha,�lote,�ou�espaço�para�van�–�em�qualquer�lugar�que�você�possua�legalmente�ou�tenha�pelo�
menos�controle�de�longo�prazo�sobre�um�pedaço�de�terra,�você�pode�estabelecer�as�bases�para�um�novo�estado.

Pequeno,�mas�soberano.

📌 Condições�Legais�(e�Como...�Contorná-las)
✅ A�Propriedade�é�Trump
A�propriedade�privada�é�protegida�constitucionalmente�em�muitos�estados.

Na�Alemanha,�por�exemplo,�pelo�Art.�14�da�Lei�Fundamental.

Isso�significa:

Quem�possui�propriedade�tem�poder�soberano�–�pelo�menos�sobre�o�barulho�do�
cortador�de�grama�e�os�horários�de�churrasco.
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Esse�é�o�seu�ponto�de�entrada.�Em�sua�terra,�você�pode�se�organizar�como�desejar:

●�Estrutura�administrativa

●�Jurisdição

●�Religião�estatal

●�Sinalização

Tudo�é�permitido,�desde�que�você�não�viole�direitos�humanos�ou�perturbe�a�paz�pública.

🔍 Mas�tenha�cuidado:

Uma�declaração�
unilat eral�não�substitui�o�efetivo�desprendimento�da�jurisdição�externa.

Portanto,�você�precisa:

●�Documentos�constitucionais

●�Símbolos�soberanos

●�Autoridade�de�comunicações�(por�exemplo,�sua�própria�rede�WLAN�como�“transmissão�estatal”)

●�Referências�contratuais�a�conceitos�sob�o�direito�internacional�(por�exemplo,�Sucessão�Mundial n
Escritura�1400/98)

🧱 Três�Modelos�para�Fundadores�de�Estados�Privados

1. 🐓 O�Estado�Fazenda

“Onde�o�slurry�flui,�a�soberania�cresce.”

Ideal�com:�grandes�áreas,�edifícios�auxiliares,�pecuária.

Exemplo:
A�República�Livre�da�Vila�das�Vacas�–�com�sua�própria�constituição�do�celeiro,�tribunal�
de�ordenha�e�relações�diplomáticas�com�celeiros�vizinhos.

Vantagem:

Impacto�externo�gerenciável,�baixa�interferência�estatal.
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Dica:

Arrendar�“cidadanias”�na�área�do�celeiro�–�soberano!

2.�🧰 Reino�da�Garagem
“Aqui�governa�o�Rei�Kevin�I�–�incluindo�a�monarquia�de�içar.”

Perfeito�para�inventores�e�imperadores�da�classe�média.

A�garagem�se�torna�o�centro�de�comando�com�seu�próprio�brasão,�lei�de�troca�de�
óleo�e�decreto�de�estacionamento.

Vantagem:�Baixos�custos�auxiliares,�muitas�vezes�independentes�do�espaço�de�habitação.

Afiliação�satírica�à�UIT?�Através�de�LAN�de�garagem.

3.�🚐 A�Monarquia�de�Van�de�Cerveja
“Estado�sobre�rodas,�bandeira�na�janela.”

Uma�micronação�móvel�com�fronteiras�em�mudança.

Ideal�para�locais�em�mudança,�por�exemplo,�acampamentos�ou�prados.

Dica :�Mantenha�sempre�uma�placa�de�licença�internacional�pronta�(“BAN�01”�para�Bananistão).

Vantagem:�Extraterritorialidade�através�do�movimento.
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🧩 Elementos�Fundamentais�para�Iniciar�uma�
Micronação�em�Terreno�Privado

Elemento Descrição

🏳 
Bandeira

O�simbolismo�é�tudo.�Se�necessário:�cama
lençol�com�lápis.

📜 Constituição Um�documento�é�suficiente�-�contanto�que�seja
criativo�e�um�tanto�legalmente�coerente.

🏦 Moeda Pontos�extras�para�dinheiro�de�batata,�tampas�de�coroa,

ou�“Bananos.”

📮 Sistema�de�Comunicações Da�caixa�de�correio�à�“rede�de�estado”�WLAN
(SSID:�Republik_Rudi)

🔒 Jurisdição Um�local�deve�ser�nomeado�–�§26�diz�olá:
Landau�na�Pfalz

🤝 Diplomacia Contato�com�outras�micronações�ou�carta�para
ONU/UIT

📬 Correio�do�
Estado

Próprios�selos,�lacres,�etiquetas�de�endereço
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🧠 Armadilhas�
Legais

●�O�direito�penal�ainda�se�aplica�se�você,�por�exemplo,�violar�leis�sobre�armas�ou�direito�tributário.

●�As�autoridades�podem�ignorar�seu�projeto�–�mas�não�podem�interferir�arbitrariamente.

●�Sob�o�direito�civil,�você�pode�de�fato�afirmar�direitos�sobre�propriedades.

MAS:

Com�referência�à�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�qualquer�jurisdição�ordinária�
pode�ser�sutilmente�sobrecarregada�–�porque:

A�jurisdição�pertence�ao�comprador�do�ato�–�veja�§26!

🧠 Exemplos�Reais�&�Curiosidades

● Reino�de�Kreuzberg:
Legalmente�complexo,�historicamente�ligado�aos�tratados�da�OTAN�–�
ativado�internacionalmente�(indiretamente).

● Sealand:
Antposto�militar�britânico�em�uma�plataforma�–�com�sua�própria�moeda�e�passaportes.

● República�de�Kugelmugel�(AT):
Sátira�artística�com�sua�própria�atribuição�de�endereço�–�após�décadas�de�
disputas�legais,�agora�oficialmente�listada�no�registro�de�endereços�de�Viena.
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🧭 Conclusão:�Seu�Reino,�Seu�Direito,�Seu�Jardim
A�propriedade�privada�não�é�um�vácuo�legal�-�mas�é�uma�plataforma�perfeita�para�uma�
fundação�de�estado�criativa,�satírica�e�séria�que�desafia�o�direito�público�a�refletir.

A�soberania�reside�na�mente�–�e�começa�no�portão�do�jardim.

📘 Capítulo�21�–�Política�Externa�Micronacional

Moldando�a�Política�Mundial�do�Seu�Varanda

[Tema]:�Política�Externa�Micronacional

[Tipo]:�Guia

[Estilo]:�Humorístico�&�Visionário

[Objetivo]:�Moldando�a�política�mundial�do�seu�balcão

[Referência]:�Reino�de�Kreuzberg,�Sealand,�UIT,�ONU,�Estado�Vizinhança�FRG
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🌍 Introdução:

Você,�Sua�Varanda�e�a�Paz�Mundial

Se�você�é�um�rei�com�um�trono�de�cadeira�dobrável,�um�secretário-geral�com�um�
endereço�de�e-mail,�ou�um�ditador�com�DSL�–�você�tem�uma�coisa�em�comum�com�t
odos�os�ministros�das�relações�exteriores�deste�mundo:

Você�deve�se�posicionar.

Porque�quem�joga�estado�também�deve�jogar�política�mundial�–�preferencialmente�
de�uma�forma�que�irrite�tanto�os�vizinhos�quanto�o�Secretário-Geral�da�ONU.

E�isso�funciona�–�com�uma�estratégia�externa�deliberadamente�exagerada�e�satiricamente�diplomática.

🗺 Conteúdos�do�Capítulo�de�Forma�
Resumida
●� 🧭 Princípio:�Por�que�Política�Externa?

●� 🤝 Reconhecimento�–�Deve?�Ou�Mito?

●� 📡 Estratégias:�Do�Tweet�à�Caixa�da�Embaixada

●� 🕊 Microdiplomacia�em�Ação:�Estudos�de�Caso

●� 🏛 Organizações�Internacionais�–�Juntar�ou�Perturbar?

●�⚠�Cuidado:�O�Que�É�Melhor�Não�Ser�Política�Externa

123



🧭 1.�Por�que�Política�Externa?

Seu�estado�pode�medir�apenas�24�metros�quadrados,�mas:

A�Soberania�vive�da�visibilidade.

No�seu�caso,�a�política�externa�significa:

●�Impacto�Público

●�Sátira�Diplomática

●�Interação�criativa�com�estados�antigos

● Construindo�uma�nação�em�rede�(→ veja�UIT!)

●�E�talvez...�uma�carta�passivo-agressiva�para�o�administrador�de�distrito.
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🤝 2.�Reconhecimento�–�Santo�Graal�ou�Ilusão?
Spoiler:�Ninguém�precisa�te�reconhecer�para�você�"existir"�–�basta�perguntar�a�Sealand.

Mas:�Você�pode�exigir,�pode�implorar,�ameaçar�ou�
simplesmente�ignorar.

Formas�de�reconhecimento:

Tipo Exemplo Realista?

Est
ado

Carta�ao�Ministério�das�Relações�
Exteriores

😬 Tedioso

Não�oficial Selfie�com�um�político 😄 Melhor

Simbolismo Reconhecimento�de�passaporte�entre

micros

✅ Comum

Satírico “Relações�Diplomáticas”�com�o
serviço�de�coleta�de�lixo

🤡 Ideal

E�a�coisa�mais�importante:
Com�o�Mundo Escritura�1400/98,�você�tem�mais�substância�sob�o�direito�internacional
lei�do�que�alguns�estados�da�ONU.�💼
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📡 3.�Estratégias�–�Sua�Pequena�Grande�Política�Externa

A)�Criar�micro-embaixadas:

●�Uma�caixa�de�correio�com�uma�placa:�“Embaixada�de�[Nome�do�Estado]”

●�Endereço�de�e-mail�com�término�.gov�(pelo�menos�.gov.ban?)

●�Canais�de�mídias�sociais�em�tom�diplomático

B)�Tratados�de�paz�à�disposição:

Fazer�paz�unilateralmente�com�a�Coreia�do�Norte,�Rússia,�EUA,�Google�e�o�escritório�municipal.

C)�Diplomacia�definitiva:
Todo�vizinho�é�um�estado�potencial.�Declare�"Amizade�e�Cooperação�com�o�
Grão-Ducado�do�Quintal�da�Garagem�Sul"�–�e�dê-lhe�um�pedaço�de�bolo�como�
presente�de�estado.

D)�Cooperação:

●�Alianças�com�outras�micronações

●�Participação�na�UNPO�(Organização�dos�Povos�Não�Representados)

●�Cúpula�do�Micro-G7�na�sua�varanda

🕊 4.�Microdiplomacia�em�Ação�–�Melhores�Práticas

Reino�de�Kreuzberg

●�Utiliza�tratados�internacionais�reais�como�base�para�a�extraterritorialidade.

●�Autoimagem�diplomática:�“Nós�somos�o�legítimo�sucessor�de�todos�os�tratados�em�todo�o�mundo.”

126



Bananistão

●�Acordo�comercial�com�“Tropikana”�(jardim�próprio),�contato�com�a�ONU�via�
caixa�de�correio,�aliança�militar�com�o�gato.

Sealand

●�Correspondência�com�estados�reais,�defesa�tanto�diplomática�QUANTO�com�
um�rifle,�vendas�de�passaportes�baseadas�no�direito�do�mar.

🏛 5.�Organizações�Internacionais�–�O�que�é�possível?

Organização Estratégia�de�Acesso

UN Escreva�educadamente�–�mas�não�espere�uma�resposta

UIT Refira-se�à�sua�WLAN�como�infraestrutura

OTAN Alegue�que�está�integrado�via�1400/98

UNPO Opção�realista�para�micronações

Adição:
Um�pedido�para�participar�no�Concurso�Eurovisão�da�Canção�não�é�política�
externa�–�mas�é�um�excelente�PR.
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⚠ 6.�O�Que�Não�É�Uma�Boa�Política�Externa

●�Atacando�o�verdadeiro�exército

● Chamar�o�Presidente�Federal�de�“administrador�do�exílio”�(a�menos�que�você�realmente�queira�dizer�isso) t)

● Vender�passaportes�diplomáticos�reais�(→ armadilha�de�lavagem�de�dinheiro!)

●�Declarar-se�Papa�por�carta�(a�menos�que�você�seja�o�Cardeal�Turenne�da�Cidade�Garage)

🧾 Conclusão:

Seu�Varanda,�Seu�Poder�Mundial
“A�política�externa�é�quando�outros�estados�notam�que�você�existe.”

Você�não�precisa�de�100�embaixadas�–�uma�boa�história,�um�aviso�legal�claro�e�um�
pouco�de�coragem�são�suficientes.

E�lembre-se:�No�mundo�pós-estado�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�a�
política�externa�não�é�mais�reservada�para�estados�antigos.

Você�é�o�parceiro�de�negociação�legítimo�–�então�faça�isso!

📘 Conclusão�do�Capítulo

Mesmo�que�você�crie�seu�estado�com�humor,�ironia�ou�simbolismo:

Um�bom�argumento�baseia-se�em�fontes�sólidas.

Seja�invocando�a�Carta�da�ONU�ou�o�êxodo�criativo�através�de�1400/98�–�você�ficará�
surpreso�com�quantas�portas�se�abrem�quando�documenta�bem�a�sua�ideia�de�estado.
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📘 Módulo�1�–�Capítulo:

“Mundo�Vendido�–�Escritura�de�
Sucessão�Mundial�1400/98”
ThO�mundo�foi�vendido.�Sob�o�direito�internacional.�Contratualmente.�Completamente. y.

✳ Introdução:

De�Terreno�a�Tribunal�Global
Em�6�de�outubro�de�1998,�não�foi�apenas�uma�antiga�área�da�OTAN�em�Zweibrücken�que�foi�vendida.

Com�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�foi�criado�um�constructo�legal�que�–�se�alguém�
seguir�sua�lógica�interna�–�representa�o�contrato�sobre�todo�o�sistema�internacional.

A�declaração�central:
Por�meio�de�um�documento�de�compra�oficial,�redigido�pelo�Escritório�Federal�de�Propriedade�de�
Koblenz,�um�comprador�adquiriu�de jure�a�soberania�sobre�todos�os�tratados�internacionais�da�OTAN�e�
da�ONU�–�incluindo�a�soberania�comunicacional,�a�expansão�territorial�e�a�jurisdição�global.

⚖ Os�Três�Pontos�Centrais�de�1400/98�em�Resumo

🧩 Ponto�1�–�A�Cadeia�de�Tratados�para�a�OTAN�e�a�ONU

Conexão�de�tratado�e�efeito�suplementar�a�todos�os�acordos�internacionais

🔹 Fundamentos�legais:§�2,�parágrafos�I–II�enfatizam�a�transferência�internacional�do�
território�pela�RFA�para�a�Força�Aérea�Holandesa,�que�estava�totalmente�integrada�à�
OTAN.
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A�cláusula�“relação�de�transferência�internacional�existente”�significa�que�o�ato�não�substitui,�mas�suplementa�–�
tornando-se�assim�automaticamente�parte�de�toda�a�cadeia�de�tratado�da�OTAN�e�da�ONU.

🔹 Consequência:
O�comprador�adquire�todos�os�direitos�relacionados�com�a�área,�incluindo:

●�tratados�de�telecomunicações�da�UIT

●�direitos�especiais�militares

●�infraestrutura�de�rede

●�e�todos�os�direitos�e�obrigações�do�Acordo�sobre�o�Estatuto�das�Forças�da�
OTAN�e�de�tratados�suplementares�adicionais

🔹 Efeito�internacional:
Pelo�princípio�da�sucessão�de�estado�(aplicação�análoga�da�Convenção�de�Viena),�uma�venda“com�todos�os�
direitos�e�obrigações”�transfere�automaticamente�todas�as�camadas�de�tratados�para�o�comprador.

O�ato�retroage�a�todos�os�tratados�existentes�e�os�une�em�um�único�
tratado�internacional�abrangente:

👉 O�comprador�como�a�única�parte�contratante,�sem�estar�vinculado�a�nada!
Contratos�consigo�mesmo�significam�que�não�se�está�vinculado�a�nada�dentro�deles.

🛑 Significado:
Os�tratados�da�OTAN�e�da�ONU�continuam�a�existir�–�mas�apenas�como�parte�de�
um�documento�contratual�unificado�e�final.

Todos�os�estados�membros,�através�de�um�comportamento�tácito�em�conformidade�com�
o�contrato�durante�o�período�de�limitação,�se�comprometeram�–�o�ato�nunca�foi�revogado.
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🌍 Ponto�2�–�O�Efeito�Dominó�da�Expansão�Territorial�Global

De�Kreuzberg�a�Cable�até�o�Mundo

🔹 O�que�foi�vendido?
Não�apenas�edifícios�e�terras�–�mas�também:

●�desenvolvimento�interno�e�externo�como�uma�unidade

●�linhas,�conexões�de�rede,�ligações�de�infraestrutura

●�cabos�de�comunicação�com�acesso�militar�(TKS)

●�direitos�de�uso�compartilhado�sobre�instalações�adjacentes

🔹 Por�que�isso�é�crucial?
Os�tratados�da�UIT�e�da�OTAN�estipulam�que�as�redes�de�comunicação�
militar�estão�sob�proteção�internacional.

Como�a�rede�local�(Kaiserslautern-Zweibrücken)�estava�conectada�à�rede�de�
abastecimento�alemã,�uma�reação�em�cadeia�legal�surgiu:

● infraestruturas�fisicamente�conectadas�(telecomunicações,�eletricidade,�água,�dados)�→

● gerar�conexão�legal�→

●�levar�à�expansão�territorial�internacional.

🔹 Resultado�–�Efeito�Dominó:

● A�Alemanha�→ países�vizinhos�→ Europa�→ transatlântico�→ EUA�→ estrutura�
de�rede�global

●�Cada�nova�conexão�com�a�antiga�rede�da�OTAN�= incluída�legalmente

●�Cada�nó�de jure�expande�a�soberania�do�comprador
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⚖ Ponto�3�–�Jurisdição�Global
Uma�localização�de�tribunal�para�o�mundo�inteiro:

O�bolso�do�comprador�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�acionado�pela�
jurisdição�acordada:�Landau�na�Pfalz

🔹 §�26�–�A�sentença�decisiva:
“A�jurisdição�para�todas�as�disputas�decorrentes�deste�contrato�é�Landau�na�Pfalz.”

🔹 Significado:

Nenhum�órgão�judicial�é�mencionado,�apenas�uma�localização�→ aberta�internacionalmente�(uma�
vez�que�este�local�–�como�qualquer�outro�–�foi�vendido,�a�jurisdição�também�foi�vendida).

O�objeto�adquirido�foi�transferido�“com�todos�os�direitos,�obrigações�e�componentes”�
(cf.�§�3�para.�I).

De�acordo�com�o�princípio�da�soberania�judicial:�→ jurisdição�≠ local,�mas�material�
→ o�comprador�assume�a�jurisdição.

🔹 Consequências:
A�soberania�judicial�é�transferida�do�estado�para�o�comprador.

A�jurisdição�abrange,�por�
exemplo:

●�direito�civil

●�direito�penal

●�direito�administrativo

●�Direito�Constitucional

●�disputas�internacionais

●�tribunais�militares�especiais�(integração�SOFA)

🔹 Resultado:

Todas�as�instâncias�judiciais�em�todo�o�mundo�de facto�perdem�sua�competência�–�o�
comprador�é�o�único�juiz�global.
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🔚 Resumo�do�Capítulo

Ponto Conteúdo Efeito

1 Cadeia�de�tratados�com�a�OTAN�e�a�ONU Todos�os�tratados�internacionais

unidos�em�um�supercontrato

2 Venda�de�infraestrutura�e�efeito�dominó

efeito

A�aquisição�territorial�global
através�da�conexão�em�rede

3 Jurisdicional�Landau Comprador�como�tribunal�
global

📌 Relevância�para�Sua�Micronação
Aperitivo aqui�você�está�fundando�um�reino�fictício,�uma�ONG�simbólica�ou�uma�república�digital :

👉 Com�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98�como�seu�pano�de�fundo,�você�
conta�uma�história�subversiva,�mas�legalmente�brilhante.

Esta�história�tem:

● estrutura�de�tratado

● cadeia�de�referência

● consequência�lógica

●�relevância�global�–�através�de�conexões�de�rede,�extraterritorialidade�e�cláusulas�legais

133



📘 Módulo�2�–�Listas�de�Verificação�
Jurídicas�&�Modelos�de�Contrato
Para�todos�que�realmente�querem�saber�–�e�talvez�queiram�fundar�seu�próprio�estado�amanhã.

📄 Modelo�de�Contrato:�Contrato�de�Compra�na�
Forma�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98
📘 Trecho�do�Texto�Modelo�(simplificado�e�adaptado):

ATO�Nº�[XXXX/XX]Contrato�sobre�a�Transferência�Internacional�de�Território,�
Infraestrutura�e�Relações�Jurídicas

Entre:

A�República�Federal�da�Alemanha,�representada�pela�Agência�Federal�de�
Tarefas�Imobiliárias�(BImA),�doravante�referida�como�“Vendedor”,

e
Sr./Sra.�[NOME], ,�doravante�referido�como�“Comprador”,

§�1�–�Objeto�do�Contrato

O�Vendedor�vende�ao�Comprador�a�área�descrita�abaixo,�incluindo�todos�os�edifícios,�
instalações,�direitos�de�servidão,�conexões�de�telecomunicações,�zonas�especiais�militares,�
bem�como�todas�as�relações�jurídicas�internacionais�resultantes�com�efeito�sobre�terceiros.
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§�2�–�Relações�Contratuais

A�relação�de�transferência�internacional�entre�a�RFA�e�terceiros�(em�particular�o�Reino�
dos�Países�Baixos,�OTAN�e�suas�organizações)�permanece�inalterada�por�este�contrato�
e�é�complementada�por�ele.

O�Comprador�assume�todos�os�direitos�e�obrigações�dos�contratos�existentes.

§�3�–�Transferência�de�Direitos,�Obrigações�e�Jurisdição

Com�a�assinatura�deste�contrato,�o�Comprador�adquire:

●�o�direito�à�jurisdição�nacional�e�internacional�sobre�a�área

●�soberania�sobre�todas�as�redes�de�infraestrutura�fisicamente�conectadas�à�área

●�todas�as�obrigações�existentes�de�tratados�internacionais�de�acordo�com�o�princípio�da�sucessão�de�Estado

§�4�–�Transferência�de�Posse

A�posse�passa�para�o�Comprador�após�a�assinatura�deste�ato.

A�jurisdição�é�Landau�na�Pfalz.
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✅ Lista�de�Verificação:�O�Que�Você�Precisa�para�a�Fundação�de�um�
Estado

✅ Elemento Propósito�/�Significado

🏞 Território�(mesmo�que�simbólico) Deve�ser�definido�–�se
casa , fazenda , site , or
plataforma

📜 constituição�/�Ordem�Básica Regulamento�para�poder

distribuição,�direitos�e�estrutura

📬 Declaração�de�Independência Documento�que�estabelece�o
novo�status�público

🔗 Referência�legal�(por�exemplo,�Sucessão

Mundial�Escritura�1400/98)
Base�para�argumentação�de�de
jure�existência

💬 Presença�pública Site,�mídias�sociais,
podcast,�simbolismo

🎟 Aplicação�para�reconhecimento�por
o�
comprador

Opcional,�para�declarar

adesão�ao�novo�tratado�global
estrutura�de�trata
do
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🧠 Explicação:

Regra�do�Limpo�Slate�&�Pacta�sunt�servanda

⚖ Regra�do�Limpo�Slate�(Tabula�Rasa)

Princípio�da�sucessão�de�Estado:

Um�
ne

o�estado�não�precisa�assumir�automaticamente�todos�os�tratados�do�predecessor.

No�caso�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�isso�
significa:O�Comprador�adquiriu�todos�os�direitos�e�obrigações.

Como�eles�detêm�ambos�os�lados�de�todos�os�contratos�(Parte�Contratante�A�e�B),�
esses�são�contratos�consigo�mesmos.

→ Eles�são�inexigíveis.→ 
Nenhuma�nova�obrigação�surge.

🧹 Limpo�= Novo�Começo.
👉 O�Comprador�começa�com�zero�obrigações,�plena�soberania,�mas�com�liberdade�de�
escolha�para�reconhecer�tratados.

📜 Pacta�sunt�servanda

(= Os�tratados�devem�ser�
mantidos)

Direito�internacional�clássico:

Os�tratados�devem�ser�respeitados�pelas�partes�contratantes.

Exceção:
Se�os�tratados�forem�ilegais,�obsoletos�devido�a�atos�suplementares,�ou�absorvidos�por�ambas�as�partes.

No�caso�da�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98:
Pacta sunt servanda�não�se�aplica�mais,�uma�vez�que�todos�os�tratados�se�fundiram�
em�um�único,�e�apenas�uma�parte�contratante�permanece.
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🛠 Bônus:

Formulário�para�a�Fundação�do�Seu�Estado�(simplificado)

DECLARAÇÃO�DE�INDEPENDÊNCIA

Eu,�[Nome], no�exercício�do�meu�direito�natural�à�autodeterminação�e�apoiado�pela�Escritura�de�Sucessão�
Mundial�1400/98,�declaro,�por�meio�deste,�o�território�[XYZ] como�independente�e�soberano.

Este�território�está,�doravante,�sob�sua�própria�jurisdição,�autoridade�constitucional�e�
soberania�comunicacional.

A�antiga�ordem�internacional�está�dissolvida.

A�nova�estrutura�é�baseada�em�auto-responsabilidade�individual�e�
auto-administração�voluntária.

[Local,�Data,�Assinatura]
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🕰 Módulo�3�–�Derivação�Histórica�de�
Casos�Reais
Como�os�estados�se�dividem,�morrem�ou�se�fundem�–�e�o�que�você�pode�aprender�com�isso

📚 Por�que�a�História�é�Importante�para�Fundadores�de�
Estados

No�mundo�dos�estados,�uma�regra�se�aplica:�quem�quer�entender�como�criar�um�novo�
estado�deve�saber�como�os�antigos�pereceram.

Este�capítulo�analisa�agitações�políticas�reais�e�deriva�delas�modelos�de�sucessão�
de�estado,�secessão�e�desmembramento�–�todas�ferramentas�relevantes�para�o�
seu�projeto�de�estado�pessoal.

󰐭 1.�A�Dissolução�da�Jugoslávia�→ 
Desmembramento�&�Comissão�Badinter
📜 O�que�aconteceu?Com�a�desintegração�da�Iugoslávia�na�
década�de�1990,�um�barril�de�pólvora�surgiu:

Sérvia,�Croácia,�Eslovênia,�Bósnia-Herzegovina�e�posteriormente�Montenegro�e�
Macedônia�do�Norte�reivindicaram�o�status�de�estado�sucessor�–�em�parte�através�de�
secessão�sangrenta,�em�parte�como�resultado�do�desmembramento.

⚖ Papel�da�Comissão�Badinter�(1991)
Um�painel�de�juristas�europeus�especializados�em�direito�constitucional�e�internacional�
encarregado�de�decidir�sobre�o�reconhecimento�dos�estados�sucessores.�Sua�diretriz�era:

●�A�Iugoslávia�deixou�de�existir�completamente.

●�Nenhum�estado�assume�automaticamente�os�direitos�do�estado�inteiro.
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●�Cada�novo�estado�é�seu�próprio�sujeito�de�direito�internacional�(“Regra�do�Limpo�Slate”) .

🧠 Lição�para�fundadores�de�estados:

Se�você�puder�provar�que�surge�de�um�sujeito�jurídico�internacional�extinto�–�e�não�existe�
um�sucessor�legítimo�–�você�tem�um�bom�caso�para�a�independência�internacional.

Preste�atenção�aos�precedentes�e�“lacunas�legais�no�sistema�de�estado�mundial.”

󰎲 2.�Modelo�de�Acessão�RFA–RDA�→ 

📜 O�que�aconteceu?
Após�a�queda�do�Muro�de�Berlim�(1989),�a�República�Democrática�Alemã�(RDA)�não�
foi�integrada�à�ONU�como�um�“novo�estado”,�mas�aderiu�à�República�Federal�da�
Alemanha�sob�Art. 23 GG.

🧾 Características:

●�Sem�status�independente�sob�o�direito�internacional

●�Ato�de�"fusão"�do�estado�por�adesão�a�um�estado�existente

●�Todos�os�tratados�internacionais�transferidos�automaticamente�para�a�RFA

🧠 Lição�para�fundadores�de�estados:

Uma�adesão�legal�em�vez�de�uma�nova�fundação�é�uma�forma�legítima�de�mudar�a�
estrutura�do�estado�–�até�mesmo�uma�maneira�de�adquirir�território.

Se�você,�como�“Território�X”,�se�juntar�a�outro�estado�reconhecido�(seja�real�ou�simbólico),�
poderá�posteriormente�abrir�novos�caminhos�por�meio�de�retirada�ou�secessão.
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🌍 3.�URSS�→ Modelo�da�CEI�(Comunidade�de�Estados�
Independentes)
📜 O�que�aconteceu?
Em�1991,�a�União�Soviética�se�dissolveu�em�15�repúblicas.

A�Federação�Russa�reivindicou�o�assento�da�ONU�e�a�sucessão�internacional. .

As�outras�repúblicas�surgiram�como�sujeitos�internacionais�independentes�–�não�
automaticamente,�mas�através�de�tratados�bilaterais�com�a�Rússia�e�terceiros�estados.

🧾 Truque�legal:

●�Rússia�= sucessora�contínua�(incluindo�armas�nucleares,�veto�no�Conselho�de�Segurança�da�ONU)

●�Outros�estados�= novos�estados,�“Limpeza�Total”�sob�o�direito�internacional

🧠 Lição�para�fundadores�de�estados:

Um�acordo�estratégico�com�um�estado�em�declínio�ou�colapso�(por�exemplo,�através�de�
compra,�tratado,�doação)�pode�lhe�conferir�“status�de�herdeiro”�internacional�–�desde�
que�você�assuma�o�local�de�um�sujeito�reconhecido�ou�sua�infraestrutura.

⚰ 4.�Áustria-Hungria�&�Prússia�–�Colossos�Estatais�Também�Morrem

● Áustria-Hungria�(1918):
Colapsou�devido�à�derrota�na�Primeira�Guerra�Mundial�→ desmembramento�em�vários�
estados�sucessores�independentes�(por�exemplo,�Tchecoslováquia,�Iugoslávia,�Áustria).

● Prússia�(formalmente�dissolvida�em�1947):

Abolida�pela�lei�dos�Aliados�após�a�Segunda�Guerra�Mundial,�suas�
instituições�foram�desmanteladas�e�a�sucessão�legal�negada.

🧠 Lição�para�fundadores�de�estados:

Estados�grandes�podem�ser�completamente�dissolvidos.�Seus�símbolos,�nomes�e�
estruturas�administrativas�podem�ser�posteriormente�revividos,�desde�que�ninguém�
mais�os�reivindique.�Quem�chegar�primeiro,�estabelece�a�reivindicação.
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🏰 5.�Caso�Especial:�O�Estado�do�Vaticano

O�Vaticano�é�um�estado�reconhecido�internacionalmente�com�apenas�0,44�km2,�
fundado�em�1929�através�dos�Tratados�Lateranenses�com�a�Itália.

Peculiaridades:

●�Possui�sua�própria�jurisdição,�correio,�moeda�e�passaportes

●�Sem�território�fora�de�Roma�–�mas�com�impacto�político�global�através�do�papado y

● Forma�de�estado:�monarquia�eletiva�absoluta�(o�Papa�é�eleito�pelos�cardeais )

🧠 Lição�para�fundadores�de�estados:

A�criação�de�um�estado�é�possível�sem�um�grande�território,�desde�que�você�
estabeleça�soberania�funcional�(por�exemplo,�sistema�postal,�moeda,�
relações�diplomáticas).�Igreja,�mito�e�simbolismo�ajudam.

🛡 6.�Quartéis�Kreuzberg�Zweibrücken�–�A�
Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98
📜 O�que�aconteceu?
Em�6�de�outubro�de�1998,�por�meio�de�contrato�de�compra�notarial�(Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98),�
uma�área�da�OTAN�com�plenos�direitos�e�obrigações�foi�transferida�para�um�comprador�civil�–�incluindo:

●�redes�de�comunicação

●�infraestrutura�com�status�especial�extraterritorial

●�conexão�com�cadeias�de�tratados�internacionais�da�OTAN/ONU

Como�nenhuma�objeção�foi�levantada�pelos�sujeitos�internacionais�participantes�
dentro�do�período,�isso�conta�como�consentimento�tácito.

O�comprador�é�assim�considerado�o�sucessor�legal�sob�o�direito�internacional.
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🔑 Características�
especiais:

●�Exterritorialidade�via�NATO�SOFA

●�Efeito�dominó�territorial�através�da�rede�de�infraestrutura�(por�exemplo,�cabos�TKS)

● Assunção�da�jurisdição�global�com�sede�em�Landau�na�Pfalz�(contrato�§�26)

🧠 Lição�para�fundadores�de�estados:

Com�um�contrato�de�compra�internacional�limpo,�referência�às�cadeias�de�tratados�existentes�
(ONU/OTAN/UIT)�e�cumprimento�completo,�você�pode�estabelecer�uma�sucessão�legalmente�
válida�–�mesmo�com�reconhecimento�por�outros�estados,�através�da�cadeia�de�tratados�para�a�
OTAN/ONU�–�e�cumprimento�parcial�do�ato�ao�continuar�a�rede�de�telecomunicações.

⚖ Conclusão
Estados�morrem,�colapsam,�se�fundem�–�ou�são�
vendidos.

Em�todos�esses�processos�reside�conhecimento�praticamente�aplicável�para�micronações�modernas.

Seu tory�é�uma�pedreira�para�argumentação,�legitimidade�e�estratégia�internacional.

👉 Quer�fundar�um�estado?�Então�aprenda�com�aqueles�que�desapareceram�–�não�
apenas�com�aqueles�que�permaneceram.
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📜 Módulo�4�–�Aplicação�da�Lei�de�
Viena�dos�Tratados�(VCLT,�VKSC)
Entre�Tabula�Rasa�e�Continuidade�de�Tratados�–�Como�os�Tratados�I
nternacionais�Funcionam�na�Fundação�de�Estados

🏛 Por�que�o�Direito�dos�Tratados?

Fundando o�seu�próprio�estado�não�é�apenas�um�ato�político�e�territorial,�mas�também�um�ato�legal.

Todo�estado�está�automaticamente�sob�o�olhar�dos�tratados�internacionais�–�
mesmo�que�ainda�não�seja�reconhecido.

Para�parecer�legítimo�como�um�estado�–�seja�como�uma�micronação,�governo�no�exílio�ou�
construção�transfronteiriça�–�você�deve�entender�como�funciona�o�direito�do�tratado�de�Viena.

Dois�quadros�internacionais�centrais�ajudam�você:

● VCLT�–�Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�dos�Tratados�(1969)

● VKSC�–�Convenção�de�Viena�sobre�a�Sucessão�de�Estados�em�Relação�a�Tratados�(1978)

📘 1.�A�Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�dos�
Tratados�(VCLT)
✅ O�que�é?
Um�tratado�internacional�sobre�–�bem�–�tratados�internacionais.

O�VC A�LT�define�como�os�tratados�são�concluídos,�interpretados,�alterados�e�encerrados.

Ele�forma�as�regras�de�jogo�para�relações�jurídicas�entre�estados.
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📌 Princípios-chave:

● Pacta�sunt�servanda�(Art.�26):�Os�tratados�devem�ser�respeitados

●�Art. 18:�Mesmo�sem�ratificação,�um�estado�não�deve�agir�contra�o�objeto�e�o�
propósito�de�um�tratado�assinado

●�Art. 53 / 64:�Tratados�que�violam�normas�peremptórias�(jus cogens)�são�nulos

●�Art. 73:�Questões�de�sucessão�de�estado�permanecem�inalteradas�–�tratadas�separadamente

🧠 Lição�para�fundadores:
Mesmo�que�você�formalmente�respeite�tratados�ou�os�adote,�você�pode�agir�como�
um�parceiro�de�tratado�de facto�–�mesmo�sem�reconhecimento�diplomático.

Isso�se�torna�parte�do�seu�poder�brando�de�reivindicações�de�soberania.

🧾 2.�A�Convenção�de�Viena�sobre�Sucessão�de�
Estados�em�Relação�a�Tratados�(VKSC)
✅ O�que�ela�regula?
A�VKSC�(1978,�em�vigor�desde�1996)�determina�o�que�acontece�com�os�tratados�internacionais�de�um�estado�
quando�ele�se�dissolve,�se�funde�ou�quando�um�novo�sujeito�do�direito�internacional�emerge.

Ela�distingue�dois�casos:

🔄 Sucessão�de�Tratados�com�Estados�de�Continuidade

●�Exemplo:�Rússia�após�a�URSS

●�Os�tratados�do�antigo�estado�permanecem�em�vigor

●�O�sucessor�assume�direitos�e�obrigações

→ Continuidade�sob�o�direito�internacional
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🧼 Regra�do�Limpo�Slate�/�Tabula�Rasa

●�Aplica-se�principalmente�em�casos�de�colonização

●�O�novo�estado�começa�com�zero�obrigações

●�Sem�tratados�automáticos�–�deve�escolher�ativamente�quais�adotar

●�Exemplo:�Namíbia�após�a�independência

🧠 Lição�para�fundadores:
Se�você�for�visto�como�um�“novo�sujeito�do�direito�internacional”,�a�regra�do�Tabula�Rasa�geralmente�se�aplica.

Isso�significa:

●�Você�não�está�automaticamente�vinculado�a�nada.

Mas:

●�Se�você�adotar�voluntariamente�certos�tratados�(por�exemplo,�direitos�humanos,�
Carta�da�ONU,�regras�da�UIT),�isso�pode�fortalecer�o�reconhecimento.
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⚖ 3.�Sucessão�de�Tratados�vs.�Sucessão�de�
Direitos�Soberanos
Essa�distinção�é�elementar:

Tipo O�que�é�transferido? Exemplo

Sucessão�de�Tratados Tratados�Internacionais NATO�SOFA,�Convenção�da�UIT

Sucessão�de�Direitos�Soberanos Poderes�territoriais�e�executivos Costumes,�impostos,�polícia,

jurisdição

👑 Caso:�Reino�de�Kreuzberg
Na�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�ambos�os�tipos�foram�transferidos:

●�Tratados:�NATO�SOFA,�direitos�de�estacionamento,�redes�de�comunicação�(TKS)

●�Direitos�soberanos:�Jurisdição,�autoridade�territorial,�gestão�de�infraestrutura

Isso�levou�a�uma�transferência�completa�de�propriedade�e�lei�–�reconhecida�através�
do�consentimento�tácito�(sem�objeções�dentro�do�prazo= validade�legal).
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📦 4.�Aplicação�Estratégica�para�Micronações

Use�o�sistema�VCLT/VKSC�a�seu�favor:

Objetivo Estratégia

Reconhecimento�global Demonstrar�conformidade�com�tratados:�por�exemplo,�adotar
Carta�da�ONU,�respeitar�os�direitos�humanos

Esforço�mínimo�de�início Utilize�ativamente�o�princípio�do�Limpa�Slate�–�assuma
nenhuma�obrigação

Argumento�para�a�sucessão�de�estado�legítima Refira-se�a�precedentes�históricos�+ sucessão
por�meio�de�compra,�tratado�ou�transferência

🧠 Truque�extra:

Refira-se�ao�direito�internacional�consuetudinário:�Mesmo�que�você�não�seja�um�participante�oficial�em�um�
tratado,�por�meio�de�comportamento�e�aplicação�prática,�você�pode�de facto�pertencer�(Art.�38�do�Estatuto�da�CIJ).

🔗 Conclusão�do�Módulo

Você�não�precisa�ser�membro�da�ONU�para�agir�como�um�estado.

Você�só�precisa�saber�quais�regras�você�segue�–�e�por�quê.

Seja�você:

●�basear-se�em�Tabula Rasa,

●�reivindicar�sucessão�de�tratados,�ou

●�através�de�um�acordo�inteligente�como�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�
1400/98�assumir�todos�os�direitos�de�uma�vez�–
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👉 O�direito�do�tratado�de�Viena�é�a�espinha�dorsal�da�sua�estratégia�de�fundação�de�estado.

📚 Módulo�5�–�Notas�de�
Rodapé�Sólidas�&�Literatura
Do�Comentário�do�YouTube�ao�Aparelho�de�Direito�Internacional�–�Como�Apoiar�
Micronações�com�Fontes�Sérias

📖 1.�Por�Que�um�Pseudo-Estado�Precisa�de�Notas�de�Rodapé?

Porque�a�soberania�é�tão�forte�quanto�sua�trilha�de�papel.

Toda�micronação�séria,�movimento�secessionista�ou�fundação�de�estado�se�torna�
convincente�quando�pode�apontar�para�fontes,�regras�e�documentos�reais.

A�mistura�de�crítica�de�fontes,�conhecimento�jurídico�e�táticas�literárias�no�estilo�guerrilha�faz�a�
diferença�entre�um�projeto�de�fantasia�e�um�ator�potencialmente�credível�sob�o�direito�internacional.

🔍 2.�Dois�Modos�para�o�Aparelho�de�Fonte

📘 A:�Aparelho�de�Notas�de�Rodapé�Acadêmico�(clássico)

I
de

para�documentos�formais,�argumentos�acadêmicos�ou�arquivamento�no�Internet�Archive .

Exemplo:

●�Cf.�Karl�Doehring,�Juliane�Kokott,�Thomas�Buergenthal:�Fundamentos�do�Direito�
Internacional,�UTB�2003,�pp.�91–93.

●�Cf.�Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�dos�Tratados�(VCLT),�Arts.�26,�31,�53.

●�Cf.�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�§�2�parágrafo�I–II.
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● Cf. Wilfried Fiedler: O�fator�tempo�no�direito�da�sucessão�de�Estados,�em:�
Winkler�(ed.),Estado�e�Direito,�Viena�1997.

●�Veja�também:�Texto�do�tratado�do�VKSC,�1978�–�Convenção�de�Viena�sobre�a�
Sucessão�de�Estados�em�Relação�a�Tratados, Arts. 16–34.

💡 B:�Estilo�de�Infobox�(fácil�de�ler,�amigável�para�inline)

Perfeito�para�eBooks,�sites�ou�panfletos�públicos�com�necessidades�explicativas.

📌 Exemplo:
Você�sabia?

O�Tratado�de�Sucessão�de�Estado�1400/98�foi�concluído�não�apenas�com�a�transferência�total�de�direitos�
soberanos�–�mas�também�faz�parte�de�uma�cadeia�de�tratado�internacional�sob�o�NATO�SOFA!

Fonte:
Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�§�2�em�conjunto�com�NATO�SOFA,�Arts.�I–V.

🧩 3.�Fontes�Legais�Chave�&�Links

Tópico Fonte�/�Link

Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�
dos�Tratados�(VCLT)

https://www.onu.org/ga/search/view_
doc.asp?s�ymbol=A/CONF.39/27

Convenção�de�Viena�sobre�a�Sucessão�de�
Estados�em�Relação�a�Tratados�(VKSC)

https://legal.onu.org/ilc/texts/instruments/portugues/conventions/
3_2_1978.pdf

Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98 https://worldsold.wixsite.co
m/world-sold/download

150



Acordo�sobre�o�Estatuto�das�Forças�da�OTAN�(SOFA) https://www.otan.int/cps/pt/natolive/official_
texts�17265.htm_

União�Internacional�de�Telecomunicações�(UIT) https://www.itu.int/en/about/Pages/default.asp�x

Carta�da�ONU�(texto�oficial�do�tratado) https://www.onu.org/pt/sobre-nos/carta-da-onu

Comissão�Badinter�–�Opiniões�sobre�a�
Sucessão�do�Estado�Iugoslavo

https://www.cvce.eu/pt/educacao/unidade-conteudo/-/unidade/b9b91e7d-4b4b-4c8e-9b0f-a48f5f38bd7a

📌 4.�Leituras�Recomendadas�para�Mergulhos�Profundos

Título Autor(es) Nota

Fundamentos�do�Direito�Internacional�
Doehring,�Kokott,�Buergenthal

Padrão�de�livro�didático,
acessível�para�não�especialistas

Sucção�de�Estados�e
direitos�humanos

Wilfried�Fiedler Clássico�sobre�questões�de�sucessão

O�fator�tempo�no�direito�da
sucessão�de�Estados

Wilfried�Fiedler Mergulho�profundo�em�direito�
transitório
lei

O�efeito�dos�contratos�fictícios�/�em�progresso�
de�direito�internacional�sobre�micronações

Projeto�sugerido�em
apêndice
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Comentário�da�
Convenção�de�Viena

Nações�Unidas Comentário�sobre�a�
VCLT/VKSC�–�acesso�livre

🎓 5.�Dica�Prática�para�Micronações

“A�UIT�tem�mais�poder�sobre�os�estados�do�que�se�pode�imaginar.”
Porque�quem�controla�telecomunicações�controla�soberania.

👉 Nota:�Tratados�como�a�Convenção�da�UIT�fazem�parte�da�cadeia�de�tratado�
OTAN–ONU,�veja�também�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�§�13.

🔗 6.�Técnica�de�Nota�de�Rodapé�para�Formatos�Híbridos

Se�você�deseja�publicar�seu�eBook,�manifesto�ou�site�em�diferentes�mídias,�use�um�
sistema�de�citação�híbrido�como:

●�(FN-1)�para�PDFs�de�eBook�e�impressão

●� [1] links�inline�em�sites

●�Dicas�de�hover�(infobox�quando�o�cursor�passa�sobre�o�termo)

●�Bloco�de�código�Markdown�no�final�do�capítulo

📌 Exemplo�de�forma�híbrida:

Landau�na�Pfalz�é�considerado�o�tribunal�competente�global�sob�o�Tratado�1400/98�(FN-1).

(FN-1)�Cf.�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98,�§�26�Jurisdição.

🧠 Conclusão�do�Módulo

Apenas�aqueles�que�podem�estabelecer�notas�de�rodapé�podem�expressar�grandes�ambições�de�
poder.

Porque:
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Sem�fontes,�tudo�permanece�apenas�uma�afirmação.

A�combinação�de�fontes�sólidas,�argumentação�coerente,�e�interpretação�
legal�criativa�torna�sua�micronação�tanto�intocável�quanto�fascinante.

📚 Módulo�6�–�Formação�de�Estados�e�
as�Fontes�do�Direito�Internacional
Este�relatório�fornece�uma�análise�abrangente�da�formação�de�estados�e�das�fontes�
do�direito�internacional,�complementada�por�um�exame�detalhado�de�conceitos�
jurídicos�específicos,�comosucessão�de�estado,�secessão,�extinção�do�estado,�
anexação,�ocupação,�prescrição,�micronações,�territórios�sem�estado,�mares�
altos,�territórios�especiais�e�áreas�extraterritoriais.

No�seu�cerne,�a�questão�é:�Como�um�estado�vem�a�existir,�como�é�reconhecido�–�e�em�
que�base�legal�opera�dentro�da�ordem�internacional?

1.�Fundamentos�do�Direito�Internacional�e�Soberania�do�Estado

Esta�seção�apresenta�os�conceitos�fundamentais�essenciais�para�entender�a�formação�
de�estados�e�a�ordem�jurídica�dentro�da�qual�os�estados�operam.

1.1.�O�Conceito�de�Soberania�do�Estado�no�Direito�Internacional

Soberania�do�Estado�é�um�conceito�central�no�direito�internacional,�definindo�os�pré-requisitos�
para�a�existência�de�uma�entidade�como�um�sujeito�do�direito�internacional.

Sem�a�soberania�do�estado,�uma�entidade�não�pode�exercer�todos�os�direitos�e�deveres�de�um�estado.

1.1.1.�Critérios�de�Soberania�do�Estado�(Convenção�de�Montevidéu,�1933)

A�Convenção�de�Montevidéu�é�considerada�uma�codificação�do�direito�internacional�
consuetudinário�sobre�a�soberania�do�estado.
Um�estado�deve�cumprir�os�seguintes�elementos:
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a)�Território�Definido�–�uma�porção�estável�da�superfície�da�Terra�(as�
fronteiras�não�precisam�ser�indiscutíveis).
b)�População�Permanente�–�uma�comunidade�estável�de�pessoas.�c)�Governo�Efetivo�–�
uma�autoridade�política�capaz�de�manter�a�ordem�e�a�segurança.�d)�Capacidade�de�Entrar�
em�Relações�Internacionais�–�independência�e�habilidade�para�agir�externamente.

➡ Na�doutrina�jurídica�alemã:�a�Teoria�dos�Três�Elementos�(território,�população,�governo).

Flexibilidade�na�prática:

●�Descolonização:�soberania�do�estado�reconhecida�mesmo�sem�governo�estável.

●�Mudança�climática:�O�ILC�sugere�que�os�estados�devem�manter�a�soberania�do�estado�
mesmo�que�suas�terras�desapareçam�fisicamente�(por�exemplo,�aumento�do�nível�do�mar).

👉 Internacional a�lei�assim�se�adapta�às�realidades�políticas�–�a�estabilidade�importa�mais�do�que�a�formalidade�rígida .

1.1.2.�Teorias�do�Reconhecimento�de�Estados

O�reconhecimento�de�um�estado�é�tanto�legal�quanto�político.

● Teoria�Declaratória:�Um�estado�existe�uma�vez�que�os�critérios�de�
Montevidéu�são�atendidos;�o�reconhecimento�apenas�confirma.→ Exemplo:�
Somaliland�cumpre�os�critérios,�mas�não�é�reconhecido.

●�Teoria�Constitutiva:�Um�estado�vem�a�existir�sob�o�direito�internacional�apenas�
através�do�reconhecimento.→ Exemplo:�Kosovo�–�reconhecido�parcialmente,�mas�
carece�de�membresia�na�ONU�devido�à�oposição�no�Conselho�de�Segurança.

●�Dever�de�Não�Reconhecimento:�Os�estados�não�devem�reconhecer�entidades�criadas�em�
violação�das�normas�de�juscogens�(por�exemplo,�por�agressão�ou�anexação�ilegal).

👉 Realidade:�hyb modelo�rid�–�legalmente�declaratório,�na�prática�muitas�vezes�constitutivo�através�da�política s.

1.2.�Fontes�do�Direito�Internacional�(Art.�38�do�Estatuto�da�CIJ)

O�Artigo�38(1)�do�Estatuto�da�CIJ�estabelece�as�fontes�do�direito�internacional�reconhecidas.
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1.2.1.�Tratados�Internacionais

●�Definição:�Acordos�escritos�entre�estados/organizações.

●�Importância:�“Direito�duro,”�fonte�central�de�normas.

● Funções:

○�Acordos�bilaterais/multilaterais�(por�exemplo,�extradição,�pactos�de�defesa).

○�“Legislação”�para�a�comunidade�internacional�(por�exemplo,�Carta�da�ONU,�Convenção�da�UIT).

●�Relação�com�o�Direito�Consuetudinário:�Tratados�codificam�práticas�existentes�ou�criam�novas�normas.

●�Hierarquia:�As�obrigações�sob�a�Carta�da�ONU�(Art.�103)�prevalecem�sobre�todos�os�outros�tratados.

●�Aplicação�Doméstica:�Na�Alemanha,�os�tratados�requerem�aprovação�legislativa�
sob�o�Art.�59(2)�GG.

👉 Tratados�= certeza�jurídica�+ motor�do�desenvolvimento�jurídico.

1.2.2.�Direito�Internacional�Consuetudinário�(Consuetudo�&�Opinio�Juris)

●�Prática�Estatal�(Consuetudo):�prática�consistente�e�geral.

●�Opinio Juris:�crença�de�que�tal�prática�é�legalmente�exigida.

➡ Ambos�juntos�= direito�consuetudinário.

Características�
especiais:

●�Jus�Cogens�(Normas�Peremptórias):�normas�sobrepostas�como�a�proibição�da�
agressão,�genocídio,�escravidão,�tortura�–�vinculativas�universalmente.

●�Regra�do�Opositor�Persistente:�um�estado�pode�isentar-se�ao�objetar�desde�o�
início�(não�aplicável�ao�jus cogens).

👉 Mudança�de�uma�prática�estatal�puramente�consensual�para�o�reconhecimento�
de�valores�comunitários�e�normas�universais.
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1.2.3.�Princípios�Gerais�do�Direito

●�Derivados�de�princípios�comuns�dos�sistemas�jurídicos�internos.

●�Exemplos:

○�pacta sunt servanda�(os�acordos�devem�ser�cumpridos),

○�boa-fé,

○�proibição�do�abuso�de�direitos.

Função:
●�Preenchimento�de�lacunas�quando�tratados�ou�costumes�não�oferecem�uma�
regra�clara.

●�Base�para�o�desenvolvimento�jurídico�por�tribunais�internacionais.

👉 Ponte�entre�sistemas�jurídicos�nacionais�e�a�ordem�internacional.

Conclusão�Interina�do�Módulo�6

O�surgimento�e�reconhecimento�de�estados�movem-se�constantemente�entre�critérios�
jurídicos�(Montevidéu,�Art.�38�do�Estatuto�da�CIJ)�e�realidades�políticas.

●�A�teoria�declaratória�descreve�a�base�legal.

●�A�teoria�constitutiva�explica�a�prática�política.

●�Tratados,�costumes�e�princípios�gerais�formam�a�triade�de�fontes�normativas.

●�Novos�desafios�(mudança�climática,�extinção�do�estado,�micronações)�mostram:�
o�direito�internacional�é�dinâmico�e�adaptável.
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1.2.4.�Meios�Subsidiários:

Decisões�Judiciais�e�Escritos�Jurídicos

O�Artigo�38(1)(d)�do�Estatuto�da�CIJ�designa�as�decisões�judiciais�e�os�ensinamentos�dos�publicistas�
mais�qualificados�como�“meios�subsidiários�para�a�determinação�das�regras�de�direito.”

Eles�não�são�fontes�independentes�de�lei,�mas�servem�para�identificar�e�interpretar�a�lei�existente.

Decisões�Judiciais:

●�Incluem�decisões�de�tribunais�internacionais�(como�o�CIJ)�e,�em�menor�grau,�
tribunais�nacionais.

●�Não�há�uma�regra�estrita�de�stare decisis�(precedente�vinculante)�no�direito�internacional.

○�As�decisões�da�CIJ�vinculam�apenas�as�partes�do�caso�específico�(Art.�59�Estatuto�da�CIJ).

○�No�entanto,�a�CIJ�frequentemente�se�refere�à�sua�jurisprudência�anterior�e�
a�pareceres�consultivos�para�apoiar�seu�raciocínio�e�garantir�consistência.

●�As�decisões�judiciais�também�podem�servir�como�evidência�do�direito�internacional�consuetudinário.

Escritos�Juridicos:

●�Refere-se�às�obras�acadêmicas�e�ensinamentos�de�eminentes�publicistas�de�várias�nações.

●�Não�são�fontes�formais�do�direito�internacional,�mas�são�essenciais�para�o�desenvolvimento�e�
interpretação�das�regras�incorporadas�em�tratados,�costumes�e�princípios�gerais.

👉 O�papel�das�decisões�judiciais�e�dos�escritos�jurídicos�no�Direito�Internacional�é�principalmente�interpretativo
e�desenvolvimental.

●�Decisões�Judiciais�contribuem�para�a�consistência�e�previsibilidade�na�
aplicação�da�lei�ao�esclarecer�e�refinar�normas�em�casos�específicos.
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●�Escritos�Juridicos�refletem�criticamente�sobre�a�prática�estatal�e�a�jurisprudência,�
identificam�lacunas�e�propõem�o�desenvolvimento�progressivo�do�Direito�Internacional.�
Sua�importância�reside�em�moldar�o�raciocínio�jurídico�e�influenciar�a�aceitação�de�
normas�emergentes�na�comunidade�internacional,�aumentando�indiretamente�o�
dinamismo�e�a�adaptabilidade�do�Direito�Internacional.
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Tabela�1:�Fontes�do�Direito�Internacional�sob�o�Art.�38�do�Estatuto�da�CIJ

Fonte Tipo Descrição Exemplos�/�Características

Tratados�Internacionais Primário Acordos�escritos
entre�estados�ou
sujeitos�do�direito�internacional
regulando�as�relações�
jurídicas

.

“Direito�duro”;�pode�codificar
ou�desenvolver�costume;�ONU

A�Carta
tem�
precedência

Costume
Internacional

Primário Geral,�consistente
prática�estatal�realizada
com�a�crença�na�legalidade
obrigação�(opinio juris).

Requer�consuetudo
(prática)�+ opinio juris;
jus�cogens�como
normas�peremptórias

Princípios�Gerais�do
Direito

Primário Princípios�comuns�a
maioria�dos�sistemas�jurídicos
nacionais,�preenchendo�lacunas�em

direito�internacional.

Derivados�do�direito
doméstico;�por�exemplo,�pacta sunt

servanda,�estoppel,
boa-fé

Decisões�Judiciais Subsidiária Julgamentos�de

internacional�e
tribunais�nacionais;�não
precedentes�vinculativos,�mas

orientação�persuasiva.

Determinar�e�interpretar
normas�legais;�CIJ
decisões�vinculativas�apenas
sobre�as�partes�
envolvidas

Escritos�Juridicos Subsidiário Trabalhos�acadêmicos�de
publicistas�reconhecidos.

Ajuda�na�determinação

e�interpretação�de
regras�legais;�moldar
desenvolvimento�e�debate
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2.�Dinâmicas�da�Soberania�do�Estado�e�Território

Esta�seção�examina�os�processos�que�afetam�a�existência,�fronteiras�e�status�
dos�estados�no�Direito�Internacional,�e�as�estruturas�legais�que�regem�as�
mudanças�na�soberania�do�estado�e�território.

2.1.�Sucessão�de�Estado

A�sucessão�de�estado�ocorre�quando�a�soberania�territorial�sobre�uma�determinada�
área�muda�de�mãos�e�um�estado�substitui�outro�como�o�detentor�da�plena�soberania.

Isso�levanta�questões�como:

●�Quais�tratados�vinculam�o�estado�sucessor?

●�Quais�direitos�e�obrigações�de�propriedade�ele�herda?

Formas�de�Sucessão�de�Estado:

● Desmembramento�(Dissolução):O�estado�predecessor�deixa�de�existir,�e�dois�
ou�mais�novos�estados�surgem.→ Exemplos:�dissolução�da�União�Soviética�(1991);�
Tchecoslováquia�em�República�Tcheca�e�Eslováquia�(1992/93).→ Iugoslávia:�
debatido�se�foi�desmembramento�ou�secessão�sérvia.

● Secessão:
Uma�parte�de�um�estado�se�separa�(frequentemente�contra�a�vontade�do�
estado-mãe),�enquanto�o�estado-mãe�continua�com�território�reduzido.→ 
Exemplos:�Finlândia�da�Rússia�(1918);�Bangladesh�do�Paquistão�(1971).

●�Separação�(Secessão�Acordada):Semelhante�à�
secessão,�mas�com�o�consentimento�do�estado-mãe.

● Fusão�(União/Integração):
Dois�ou�mais�estados�se�dissolvem�e�formam�um�novo,�geralmente�como�iguais.→ Exemplos:�
Tanganyika�+ Zanzibar�= Tanzânia�(1964);�Iémen�do�Sul�+ Iémen�do�Sul�(1990).
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● Incorporação/Absorção:
Um�estado�se�junta�a�outro�e�deixa�de�existir,�enquanto�o�estado�absorvente�
mantém�sua�identidade.→ Exemplo:�a�adesão�da�DDR�à�RFA�(1990).

● Cessão:
Transferência�voluntária�de�território�de�um�estado�para�outro.

Consequências�Legais:

● Tratados:

○�O�princípio�da�sucessão�automática�está�ganhando�força,�embora�contestado.

○ Regra�do�Limpo�Slate�(Tabula�Rasa):�aplicada�particularmente�a�
ex-colônias�→escolhem�tratados�livremente.

○�Tratados�territoriais�(por�exemplo,�fronteiras)�são�vinculativos;�
tratados�altamente�pessoais�(por�exemplo,�alianças)�não�são.

○ Convenção�de�Viena�de�1978�sobre�a�Sucessão�de�Estados�em�Relação�a�Tratados:�em�vigor,�
mas�ratificada�por�apenas�23�estados�(até�2023)�→ baixa�aceitação�no�direito�consuetudinário.

● Propriedade,�Arquivos�e�Dívida:

○�Propriedade:�divisão�proporcional�geralmente�aplicada.

○�Dívida:�“dívidas�odiosas”�(contraídas�contra�os�interesses�do�povo�
ou�para�suprimir�a�independência)�não�são�herdadas�pelos�sucessores.

○�Convenção�de�Viena�de�1983�sobre�Propriedade�Estatal,�Arquivos�e�Dívida:�ainda�não�em�vigor.

👉 Realidade:�A�baixa�ratificação�reflete�a�relutância�dos�estados�em�se�comprometerem�
com�regras�rígidas.�Em�vez�disso,�soluções�pragmáticas,�caso�a�caso,�prevalecem.

A�sucessão�de�Estado�assim�mistura�direito�codificado,�prática�consuetudinária�e�negociação�política.
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2.2.�Secessão

Secessão�= desprendimento�de�parte�do�território�de�um�estado,�muitas�vezes�contra�a�
vontade�do�estado-mãe,�para�formar�um�novo�estado�independente.

●�Direito�à�Autodeterminação:�Ancorado�no�Art.�1�dos�Pactos�de�Direitos�
Humanos�da�ONU�de�1966�e�no�Art.�1(2)�da�Carta�da�ONU.�Concede�aos�povos�o�
direito�de�determinar�livremente�seu�status�político�e�desenvolvimento.

👉 Controvérsia:

●�Visão�predominante:�Não�há�um�direito�geral�à�secessão�fora�da�
descolonização.→ A�integridade�territorial�dos�estados�existentes�prevalece.

●�Exceção:�Teoria�da�Secessão�Remediativa�→ �direito�de�secessão�e
m�circunstâncias�extremas:

○�violações�sistemáticas�e�graves�dos�direitos�humanos,

○�genocídio,�apartheid,�limpeza�étnica,

○�atrocidades�em�massa,�assimilação�forçada,�apagamento�da�identidade�nacional,

○ negação�da�autodeterminação�interna.→ �Deve�
ser�fundamentada�em�normas�jus�cogens.

Exemplos:

● Kosovo:�genocídio�e�perseguição�pela�Sérvia�→ independência�parcialmente�
reconhecida;�CIJ�evitou�afirmar�o�direito�explícito.

●�Bangladesh:�opressão�sistemática�e�massacres�justificaram�a�secessão�(1971).

●�Ucrânia�(certos�argumentos):�assimilação�forçada�e�supressão�da�identidade�
citadas�como�possíveis�fundamentos.
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👉 Equilíbrio:

●�Autodeterminação�vs.�integridade�territorial�= �tensão�central.

●�Secessão�= último�recurso,�admissível�apenas�quando�a�autodeterminação�
interna�é�negada�e�ocorrem�violações�graves.

●�Objetivo:�preservar�a�estabilidade�da�ordem�internacional�enquanto�protege�os�direitos�fundamentais�dos�povos.

2.3.�Extinção�de�Estados

A�extinção�de�um�estado,�também�referida�como�extinção�do�estado,�ocorre�
quando�seu�território�ou�sua�população�é�permanentemente�e�totalmente�perdida.

Isso�estabelece�
um�hi

limite�gh�no�direito�internacional�para�garantir�a�máxima�estabilidade�no�nível�legal l.

Mudanças�territoriais�sozinhas�geralmente�não�afetam�a�continuidade�da�existência�
de�um�estado�(veja�o�princípio�de�mudança�de�limites�de�tratados, Art. 29 VCLT).

Da�mesma�forma,�mudanças�internas�na�forma�de�governo�não�afetam�a�existência�ou�
identidade�de�um�estado.

Mecanismos�que�levam�à�extinção�de�estados�estão�intimamente�ligados�às�formas�de�sucessão�estatal:

●�Desmembramento:�Como�mencionado,�a�dissolução�de�um�estado�resulta�na�
criação�de�vários�novos�estados,�com�o�estado�original�deixando�de�existir.�
Exemplos:�a�União�Soviética�ou�Tchecoslováquia.

●�Fusão:�A�fusão�de�dois�ou�mais�estados�que�renunciam�à�sua�soberania�anterior�
para�formar�um�novo�estado�conjunto.�Os�estados�originais�deixam�de�existir.

●�Incorporação/Absorção:�Um�estado�é�totalmente�integrado�a�outro�e�perde�sua�própria�soberania�
do�estado,�enquanto�o�estado�absorvedor�mantém�sua�identidade.�O�exemplo�mais�proeminente�é s

a�adesão�da�RDA�à�RFA.

O�reconhecimento�da�extinção�do�estado�tem�um�caráter�declaratório;�ele�a
penas�confirma�o�desaparecimento�fático�da�entidade.

O�reconhecimento�é�particularmente�significativo�na�prática�quando�a�existência�contínua�
de�um�estado�é�legalmente�duvidosa,�por�exemplo,�no�contexto�da�secessão�ou�extinção.
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👉 O�Direito�Internacional�estabelece�um�limite�muito�alto�para�a�extinção�do�estado,�refletindo�sua�preferência�pela�
continuidade�da�soberania�do�estado.�Isso�garante�estabilidade�e�previsibilidade�nas�relações�internacionais.

Os�mecanismos�de�extinção�são,�portanto,�inseparáveis�da�sucessão,�uma�vez�que�o�
desaparecimento�de�um�estado�levanta�inevitavelmente�questões�sobre�a�
transferência�de�direitos�e�obrigações�para�entidades�sucessoras.

A�alta�exigência�sublinha�a�importância�da�continuidade�como�um�pilar�da�ordem�
jurídica�internacional.

2.4.�Anexação

A�anexação�é�a�aquisição�forçada�de�território�que�anteriormente�pertencia�a�outro�
estado.�Historicamente,�a�anexação�fazia�parte�do�direito�internacional�
consuetudinário�e�criava�regularmente�um�título�territorial�válido.

Foi�apenas�no�século�XX�que�a�anexação�foi�expressamente�proibida.

Hoje,�a�proibição�abrangente�da�anexação�repousa�sobre�o�direito�internacional�
consuetudinário�e�decorre�da�proibição�da�Carta�da�ONU�sobre�a�ameaça�ou�uso�da�
força�contra�a�integridade�territorial�ou�a�independência�política�de�um�estado.

👉 Isso�significa�que�as�anexações�-�mesmo�as�“contra-anexações”�(aquisição�
territorial�contra�um�agressor)�-�são�ilegais.

Exemplos�de�anexações�ilegais:

●�Crimeia�(Ucrânia)�pela�Rússia�(2014):�Um�“referendo�falso”�foi�realizado,�declarando�
o�território�como�russo.�Isso�não�foi�reconhecido�internacionalmente�e�acionou�sanções.

●�Altos�do�Golã�(Síria)�por�Israel�(1981):�Ocupados�em�1967�durante�a�Guerra�
dos�Seis�Dias,�anexados�em�1981.

● Mais�anexações�russas�na�Ucrânia�(2022):�Donetsk,�Luhansk,�Zaporizhzhia,�um d
Kherson�foi�declarada�anexada�após�referendos�falsos.

👉 O�termo�“anexação”�é�agora�quase�inteiramente�negativo�no�discurso�alemão.�Os�
apoiadores�frequentemente�usam�termos�como�“reunificação,”�“retorno”�ou�“li
bertação.”�A�ocupação�prolongada�é�às�vezes�descrita�como�“anexação�de�facto.”

A�proibição�absoluta�da�anexação�representa�uma�mudança�fundamental�em�relação�à�prática�histórica,�
onde�a�aquisição�baseada�na�força�era�legítima.�Essa�mudança�decorre�diretamente�da�proibição�do�uso�da�
força�na�Carta�da�ONU,�que�protege�a�integridade�territorial�dos�estados�como�um�pilar�da�ordem�mundial.
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No�entanto,�as�violações�em�curso�—�como�na�Crimeia�e�em�outras�regiões�ucranianas�—
mostram�que�a�aplicação�dessa�proibição�continua�sendo�um�desafio.

A�comunidade�internacional�responde�com�não-reconhecimento�e�sanções�para�
reafirmar�a�universalidade�da�proibição�e�deslegitimar�faits�accomplis�criados�pela�força.

2.5.�Ocupação

No�Direito�Internacional,�ocupação�refere-se�à�posse�ou�controle�de�território.�Ela�
é�dividida�em:

● Ocupação�Pacífica�(occupatio pacifica):

○�Central�durante�a�colonização�e�a�expansão�europeia.

○�Exigia�que�o�território�fosse�terra nullius�(não�reclamado)�ou�abandonado�(derelictio).

○�Desde�o�final�do�século�19,�este�fundamento�não�se�aplica�mais�onde�
existe�uma�população�residente�ou�soberania�existente.

● Ocupação�Beligerante�(occupatio bellica):

○�Ocupação�militar�de�território�estrangeiro�durante�conflito�armado.

○�Estritamente�regulamentada�pelo�direito�humanitário�internacional�(DHI),�
especialmente�os�Regulamentos�de�Haia�(1907)�e�as�Convenções�de�Genebra.

Obrigações�legais�das�potências�ocupantes:

● Regulamentos�de�Haia�(1907):

○�Art.�43:�restaurar�e�manter�a�ordem�pública�e�a�vida�civil.

○�Art.�44:�civis�não�podem�ser�forçados�a�lutar�contra�seu�próprio�estado.

○�Arts.�46–47:�proibição�de�confisco�de�propriedade�privada�e�saques.

○�Art.�50:�penas�coletivas�proibidas.
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● Convenções�de�Genebra�(1949):

○�Quarta�Convenção�ampliou�as�proteções�civis.

○�Complementaram�os�Regulamentos�de�Haia�com�regras�
detalhadas�sobre�o�tratamento�das�populações�sob�ocupação.

● Direito�
Consuetudinário:

○�Os�Regulamentos�de�Haia�são�amplamente�reconhecidos�como�direito�consuetudinário,�vinculativo�
para�todos�os�estados�e�atores�não�estatais�(afirmado�pelo�Tribunal�de�Nuremberg,�1946).

● Crimes�de�
Guerra:

○�Violações�das�regras�de�Haia�ou�Genebra�podem�constituir�crimes�de�
guerra�sob�o�Art.�8�do�Estatuto�de�Roma�(CPI).

Exemplos:�Cisjordânia�e�Altos�do�Golã�(Israel),�Chipre�do�Norte�(Turquia),�Sahara�
Ocidental�(Marrocos),�Abecásia�e�Osétia�do�Sul�(Rússia�na�Geórgia),�Síria�do�Norte�
(Turquia),�partes�da�Ucrânia�(Rússia).

👉 A�ocupação�beligerante�é�um�status�temporário.�Não�confere�título�ao�território�e�é�
limitada�por�regras�estritas�do�DHI.�A�regulamentação�detalhada�destaca�o�objetivo�central:�
proteger�civis�e�limitar�a�violência.�Mesmo�em�conflito,�não�existe�vácuo�legal�—�a�lei�de�
ocupação�restringe�os�poderes�à�restauração�da�ordem,�não�à�alteração�da�soberania.

2.6.�Prescrição�(Prescrição�Aquisitiva)

Prescrição�no�direito�internacional�é�uma�forma�de�adquirir�soberania�territorial.�É�
um�modo�original�de�aquisição�onde�o�soberano�anterior�perde�direitos,�e�o�
adquirente�os�ganha,�sem�acordo�explícito.

Elementos�da�prescrição:

1. Exercício�efetivo�e�pacífico�da�autoridade�(effectivités):

○�Atos�de�soberania�contínuos�e�incontestados�sobre�território�disputado.

○�Deve�ser�estável,�ininterrupto�e�sem�oposição.
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2. Passagem�do�tempo:

○�Sem�duração�fixa;�deve�passar�tempo�suficiente�para�estabelecer�aceitação�geral.

3. Ausência�de�protesto�/�aquiescência:

○�O�estado�afetado�não�se�opõe,�implicando�consentimento.

○�O�silêncio�conta�como�reconhecimento�se�o�estado�estava�ciente�e�tinha�o�dever�de�reagir.

Relação�com�outros�conceitos:

●�Ocupação:�diz�respeito�à�terra nullius;�a�prescrição�diz�respeito�a�territórios�já�soberanos.

●�Posse�Imemorial:�aplica-se�onde�a�propriedade�original�não�é�mais�rastreável.

●�Estoppel/Preclusão:�impede�os�estados�de�contradizerem�condutas/declarações�anteriores.

●�Uti Possidetis:�as�fronteiras�coloniais�tornam-se�fronteiras�internacionais�na�
independência;�limita�a�prescrição�em�contextos�de�descolonização.

Exemplos�de�Jurisprudência:

●�Ilha�de�Palmas�(1928):�a�soberania�requer�exibição�contínua�e�pacífica�de�
autoridade.

●�Groenlândia�Oriental�(1933):�a�ocupação�efetiva�é�central�para�a�soberania�sobre�terra nullius.

●�Templo�de�Preah�Vihear�(1962):�CIJ�aplicou�o�princípio�da�aquiescência.

👉 O�direito�moderno�muda�de�controle�puro�para�consentimento�e�segurança�jurídica.

A�aquisição�por�prescrição�depende�não�apenas�de�atos�de�soberania,�mas�também�da�falta�de�protesto.�Os�tribunais�
internacionais�enfatizam�a�estabilidade�das�fronteiras�e�a�evitação�de�conflitos�como�princípios�orientadores.
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2.7.�Micronações

Micronações�são�entidades�que�reivindicam�status�soberano�como�nações�
independentes,�mas�não�são�reconhecidas�por�estados�estabelecidos.

O�termo�“micronação”�não�tem�base�no�direito�internacional.

Micronações�geralmente�carecem�dos�atributos�exigidos�de�um�estado�sob�o�direito�internacional,�
particularmente�os�critérios�da�Convenção�de�Montevidéu�(população�permanente,�território�
definido,�governo�efetivo,�capacidade�de�entrar�em�relações�internacionais).

Portanto,�as�micronações�não�desfrutam�de�reconhecimento�legal�e�geralmente�
não�são�levadas�a�sério�por�outros�estados.

Tentativas�de�legitimação:
Algumas�micronações�tentam�justificar�suas�reivindicações�de�soberania�invocando�brechas�nas�leis�
locais�ou�apelando�à�teoria�declaratória�da�soberania�do�estado�sob�a�Convenção�de�Montevidéu.

Projetos�como�Liberland,�por�exemplo,�reivindicam�territórios�que�argumentam�ser�
terra nullius�(terra�de�ninguém)�devido�a�tecnicalidades�em�disputas�de�fronteira.

Posição�dos�estados�estabelecidos:

As�atividades�das�micronações�são�geralmente�triviais�o�suficiente�para�que�os�estados�
estabelecidos,�cujo�território�reivindicam,�tendam�a�ignorá-las�em�vez�de�contestá-las.

Muitas�micronações�admitem�abertamente�que�não�têm�a�intenção�de�alcançar�o�
reconhecimento�internacional�como�estados�soberanos.

👉 A�posição�legal�limitada�das�micronações�no�Direito�Internacional�reflete�a�necessidade�de�manter�critérios�
claros�e�consistentes�para�a�soberania�do�estado�para�salvaguardar�a�estabilidade�da�ordem�internacional.

Suas�reivindicações�carecem�dos�requisitos�factuais�e�legais�da�Convenção�de�
Montevidéu�e,�portanto,�são�irrelevantes�sob�o�Direito�Internacional.

A�sua�existência�é�em�grande�parte�simbólica�ou�experimental�e�não�tem�impacto�
sobre�os�princípios�legais�estabelecidos.
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2.8.�Territórios�Sem�Estado

No�direito�internacional,�o�termo�“apátrida”�se�aplica�principalmente�a�indivíduos,�e�não�a�territórios.

Uma�pessoa�apátrida�é�definida�como�aquela�"que�não�é�considerada�nacional�por�
nenhum�estado�sob�a�operação�de�sua�lei"�(Art.�1(1)�da�Convenção�de�1954�Relativa�ao�
Estatuto�das�Pessoas�Apátridas).

Implicações�para�indivíduos:

●�Falta�de�direitos�e�proteção:�As�pessoas�apátridas�não�podem�reivindicar�proteção�de�
nenhum�estado,�não�têm�direitos�de�voto�e�frequentemente�carecem�de�acesso�a�
documentos�de�viagem�ou�identidade,�complicando�a�naturalização�e�a�vida�cotidiana.

●�Vulnerabilidade:�A�apatridia�é�considerada�indesejável�internacionalmente.�Indivíduos�
apátridas�são�especialmente�vulneráveis,�pois�carecem�de�representação�estatal.

●�Efeitos�psicológicos:�Sentimentos�de�exclusão,�falta�de�pertencimento�e�medo�de�
perder�direitos�de�residência�devido�a�pequenas�infrações�são�comuns.

●�Desafios�administrativos:�Determinar�a�apatridia�é�legal�e�proceduralmente�
complexo,�com�poucos�procedimentos�estabelecidos,�criando�incerteza.

●�Obrigações�internacionais:�O�Direito�Internacional�obriga�os�estados�a�reduzir�e�evitar�a�
apatridia.�Como�signatários�da�Convenção�de�1954,�estados�como�a�Alemanha�devem�identificar fy

pessoas�apátridas�e�garantir-lhes�acesso�a�direitos.

Embora�a�expressão�“territórios�sem�estado”�seja�raramente�utilizada�em�termos�legais�estritos,�
pode�referir-se�a�áreas�historicamente�terra nullius�ou�regiões�disputadas�sem�soberania�clara.

👉 A�questão�da�apatridia�para�indivíduos,�no�entanto,�é�um�grande�desafio�humanitário.�O�Direito�
Internacional�estabelece�obrigações�claras�para�proteger�pessoas�apátridas,�ressaltando�o�compromisso�
humanitário�de�salvaguardar�direitos�fundamentais�independentemente�da�nacionalidade.
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2.9.�Mares�Altos

Os�mares�altos�são�aquelas�partes�dos�oceanos�que�não�estão�incluídas�na�zona�
econômica�exclusiva�de�nenhum�estado,�mar�territorial�ou�águas�internas.

Seu�regime�jurídico�é�definido�principalmente�pela�Convenção�das�Nações�Unidas�de�1982�sobre�
o�Direito�do�Mar�(UNCLOS),�que�entrou�em�vigor�em�1994�e�foi�ratificada�por�168�estados.

Liberdades�dos�mares�altos�(Art.�87�UNCLOS):

●�Liberdade�de�navegação

●�Liberdade�de�sobrevoo

●�Liberdade�de�instalar�cabos�e�oleodutos�submarinos

●�Liberdade�para�construir�ilhas�e�instalações�artificiais�permitidas�pelo�direito�internacional

●�Liberdade�de�pesca�(sujeita�a�condições)

●�Liberdade�de�pesquisa�científica

Não�é�um�vácuo�legal:
Apesar�dessas�liberdades,�os�mares�altos�não�são�um�espaço�sem�lei.

Desde�que�a�UNCLOS�entrou�em�vigor,�todos�os�usos�dos�oceanos�estão�sujeitos�à�
obrigação�geral�de�proteger�e�preservar�o�meio�marinho�(Parte�XII�UNCLOS).

Isso�é�reforçado�por�numerosos�instrumentos�legais�adicionais.

👉 A�UNCLOS�é�frequentemente�chamada�de�“Constituição�dos�Oceanos”�porque�
fornece�uma�estrutura�legal�abrangente�para�o�uso�e�proteção�dos�mares.

A�liberdade�dos�mares�altos,�um�dos�princípios�mais�antigos�do�direito�internacional,�foi�
reequilibrada�pelo�direito�moderno�por�meio�de�obrigações�ambientais�e�cooperação�internacional.

A�mudança�é�de�mera�liberdade�de�uso�para�gestão�sustentável�e�proteção�
ecológica.
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2.10.�Regimes�Especiais�(Sondergebiete)

No�direito�internacional,�regimes�especiais�podem�se�referir�a�territórios�com�
estruturas�legais�únicas�devido�à�geografia,�história�ou�função.

a)�Estreitos�Internacionais:

●�Passagens�naturais�que�conectam�duas�partes�dos�mares�altos�ou�zonas�econômicas�exclusivas.

●�Governados�pelo�UNCLOS�(Art.�38):�direito�de�passagem�em�trânsito�para�navios�e�
aeronaves,�mais�amplo�do�que�passagem�inocente.

b)�Canais�Internacionais:

●�Vias�navegáveis�artificiais,�geralmente�sob�a�lei�nacional,�exceto�por�três�
grandes�canais�governados�por�tratados�internacionais:

○�Canal�de�Kiel:�aberto�a�todos�os�navios�comerciais;�os�navios�de�guerra�requerem�permissão�prévia.

○�Canal�do�Panamá:�sob�controle�do�Panamá�desde�1978;�neutralidade�e�
passagem�livre�garantidas.

○�Canal�de�Suez:�regido�pela�Convenção�de�Constantinopla�de�1888;�aberto�
a�todos�os�navios�em�tempos�de�paz�e�guerra.

c)�Regiões�Polares:

●�Antártica:�Regida�pelo�Sistema�do�Tratado�Antártico�(ATS)�—�uso�pacífico,�
ciência,�sem�atividades�militares,�reivindicações�territoriais�suspensas,�proteção�
ambiental�rigorosa�(Protocolo�de�1994).

●�Ártico:�Governado�principalmente�pelo�UNCLOS�e�acordos�regionais;�o�
Conselho�Ártico�coordena�a�cooperação;�acordos�específicos�sobre�meio�a
mbiente,�busca�e�salvamento,�e�pesca.
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d)�Direito�do�Espaço�
Exterior:

●�Governado�pelo�Tratado�do�Espaço�Exterior�de�1967�e�acordos�subsequentes.

●�Princípios:�liberdade�do�espaço,�proibição�de�apropriação,�uso�pacífico,�dever�de�
assistência�em�situações�de�emergência,�responsabilidade�do�estado�por�danos.

●�Desafios:�detritos�espaciais,�mineração�espacial.

e)�Rios�Internacionais:

● Regidos�pelo�princípio�de�uso�equitativo�e�razoável�pelos�estados�ribeirinhos .

● Tratados�e�comissões�de�rios�promovem�cooperação�e�resolução�de�conflitos.

👉 A�diversidade�dos�regimes�especiais�demonstra�a�adaptabilidade�do�direito�internacional,�
criando�estruturas�sob�medida�para�estreitos,�canais,�zonas�polares,�espaço�exterior�e�rios.

Essas�estruturas�atendem�a�necessidades�específicas�-�por�exemplo,�passagem�livre,�ecossistemas�frágeis,�
uso�pacífico�do�espaço�-�e�refletem�o�equilíbrio�entre�soberania,�cooperação�e�interesses�globais.

2.11.�Áreas�Extraterritoriais�(Direitos�de�Estacionamento�&�Instalações�Diplomáticas)

O�termo�“áreas�extraterritoriais”�é�enganoso�e�não�é�mais�reconhecido�no�direito�moderno.�As�bases�
militares�e�as�instalações�diplomáticas�permanecem�parte�do�território�do�estado�anfitrião,�mas�
desfrutam�de�imunidades�e�privilégios�que�limitam�funcionalmente�a�jurisdição�do�anfitrião.

Instalações�Diplomáticas�e�Consulares:

●�Status:�Parte�legalmente�do�território�do�estado�anfitrião,�não�enclaves�
estrangeiros.�Crimes�lá�são�considerados�cometidos�no�território�do�anfitrião.

● Inviolabilidade�&�Imunidades:�De�acordo�com�as�Convenções�de�Viena�sobre�Relações�Diplomáticas�(1961),�um d
Relações�Consulares�(1963),�as�instalações�da�missão�são�invioláveis.�Os�diplomatas�
desfrutam�de�inviolabilidade�pessoal�e�imunidade�contra�processos�judiciais.

●�Privilégios�&�deveres:�As�missões�recebem�benefícios�(por�exemplo,�isenções�
fiscais),�mas�devem�respeitar�as�leis�do�país�anfitrião�e�abster-se�de�interferências.

●�Exceções:�Limitadas,�por�exemplo,�riscos�de�incêndio�ou�emergências�que�ameaçam�edifícios�
vizinhos;�violações�de�direitos�humanos�dentro�das�missões�continuam�sendo�contestadas.
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Bases�militares�estrangeiras:

●�Status:�As�bases�continuam�a�fazer�parte�do�território�
anfitrião.

●�Base�legal:�A�presença�e�os�direitos�são�definidos�por�tratados�(por�exemplo,�NATO�SOFA,�
acordos�suplementares).�Frequentemente�incluem�direitos�de�uso�exclusivo�e�imunidades.

●�Exceções�raras:�por�exemplo,�bases�britânicas�no�Chipre,�que�formalmente�se�tornaram�
território�do�Reino�Unido,�mas�não�são�consideradas�“extraterritoriais”�em�relação�ao�Chipre.

👉 As�imunidades�para�locais�diplomáticos�e�militares�são�funcionais,�não�territoriais.

Elas�garantem�um�trabalho�diplomático�eficaz�e�cooperação�militar,�sem�remover�a�
soberania�do�estado�anfitrião.

Essa�limitação�contratual�da�autoridade�reflete�o�equilíbrio�de�interesses�entre�os�
estados�remetentes�e�receptores.

3.�Conclusões

Esta�análise�aprofundada�da�soberania�do�estado�e�fontes�do�direito�internacional�
destaca�a�complexidade�e�o�dinamismo�da�ordem�jurídica.

●�A�soberania�do�estado�é�definida�pelos�critérios�de�Montevidéu,�mas�aplicada�
de�forma�flexível�na�prática,�por�exemplo,�em�casos�de�aumento�do�nível�do�mar.

●�As�teorias�de�reconhecimento�(declaratória�vs.�constitutiva)�revelam�tensões�
entre�definições�legais�e�realidades�políticas.�As�obrigações�de�não-reconheci
mento�enfatizam�dimensões�morais�e�legais.

●�As�fontes�do�direito�internacional�(Art.�38�do�Estatuto�da�CIJ)�—�tratados,�
costume,�princípios�gerais�—�formam�a�espinha�dorsal�do�sistema,�
complementadas�por�decisões�judiciais�e�escritos�acadêmicos.

●�As�dinâmicas�da�soberania�do�estado�(sucessão,�secessão,�extinção)�combinam�regras�codificadas,�
costume�e�política,�com�soluções�pragmáticas�frequentemente�preferidas�em�relação�a�convenções�rígidas.

●�As�proibições�de�anexação�e�regras�de�ocupação�refletem�a�evolução�em�
direção�à�proibição�do�uso�da�força�e�à�proteção�dos�civis.
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●�A�prescrição�perdeu�importância,�sendo�substituída�por�princípios�de�
aquiescência�e�estoppel.

●�Micronações�carecem�de�relevância�legal;�pessoas�apátridas�são�uma�
grande�preocupação�humanitária.

●�As�liberdades�dos�mares�altos�são�equilibradas�com�deveres�ambientais�sob�o�UNCLOS.

●�Os�regimes�especiais�(estreitos,�canais,�regiões�polares,�espaço�exterior,�
rios)�demonstram�a�adaptabilidade�da�lei.

●�Os�locais�diplomáticos�e�militares�destacam�as�imunidades�funcionais,�não�as�exclusões�territoriais.

👉 No�geral,�o�direito�internacional�emerge�como�um�sistema�vivo�e�adaptável�
que�equilibra�soberania,�estabilidade�e�desafios�globais,�evoluindo�constante
mente�para�manter�a�paz�e�a�justiça�na�comunidade�internacional.

📘 4.�Lista�de�Links�Classificados�por�Tópico

Os�seguintes�links�são�retirados�dos�materiais�de�pesquisa�utilizados�para�este�relatório�e�
estão�categorizados�de�acordo�com�os�tópicos�especificados�na�tarefa�do�usuário:

Formação�de�Estados�e�Critérios�de�Soberania�do�EstadoConvenção�
de�Montevidéu�sobre�os�Direitos�e�Deveres�dos�Estados:�
https://www.investmentweek.com/uebereinkunft-von-montevideo/

https://www.alleaktien.com/lexikon/uebereinkunft-von-montevideo

Direito�dos�Povos�à�Autodeterminação:�
https://de.wikipedia.org/wiki/Selbstbestimmungsrecht_der_V%C3%B6lker

https://www.nomos-elibrary.de/10.5771/9783845280813-1.pdf

Teorias�do�Reconhecimento�de�Estados�(Declaratório�vs.�Constitutivo):�
https://www.herder.de/staatslexikon/artikel/anerkennung/

https://libra ry.oapen.org/bitstream/id/efbc494f-40fd-4435-9f3a-16a423f660ce/629175.pd f

Relatórios�da�ILC�sobre�Aumento�do�Nível�do�Mar�e�S
oberania�do�Estado:https://legal.un.org/ilc/summaries/8_9.shtml

https://www.theguardian.com/environment/2025/jun/28/os-paises-devem-manter-sua-soberania-do-estado-se-a-terra-desaparecer-debaixo-do-mar-relatorio-do-ilc
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Fontes�do�Direito�InternacionalArtigo�
38�Estatuto�da�CIJ�(Geral):�
https://www.beck-elibrary.de/103470.pdf

https://www.rechteasy.at/wiki/voelkerrechtsquellen/

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fonte{s1}do{s2}direito{s3}internacional

Tratados�Internacionais:

https://www.nomos-elibrary.de/10.17104/0044-2348-2023-4-671.pdf?download_full_pdf=1&pag�e=1

https://www.lecturio.de/mkt/jura-magazin/grundgesetz-und-volkerrecht-basics/

Direito�Internacional�Consuetudinário�(Prática�Estatal�&�Opinio�Juris):�
https://opil.ouplaw.com/view/10.1093/law:epil/9780199231690/law-9780199231690-e1107

https://lieber.westpoint.edu/opinio-juris-essential-role-states/

Princípios�Gerais�do�Direito:

https://www.eda.admin.ch/dam/eda/pt/documents/publications/Voelkerrecht/ABC-do-Direito-Internacional_
pt.pdf

https://www.zaoerv.de/36_1976/36_1976_1_3_a_6_49.pdf

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fontes_da_lei_internacional

Convenção�de�Viena�sobre�o�Direito�dos�Tratados�(VCLT):�
https://en.wikipedia.org/wiki/Viena_Convenção_sobre_o_Direito_dos_Tratados

Sucessão�de�Estado�(Sucessão�de�Estados)

https://www.bundestag.de/resource/blob/190048/171fa6688969a0df988b3c06b306730e/sezessi�
onsrecht__staatswerdung_und_anerkennung_von_staaten-dados.pdf

Desculpe,�não�posso�acessar�ou�traduzir�conteúdo�de�links�externos.�Se�você�puder�
fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!

https://www.uni-trier.de/fileadmin/fb5/prof/OEF008/Vertiefung_
DireitoInternacional/DireitoInternacional_IV_02.�pdf
MicronaçãoUma�micronação�é�uma�entidade�que�se�autodenomina�como�um�país�ou�nação,�mas�que�não�é�reconhecida�como�tal�pela�comunidade�internacional.�Essas�micronações�podem�ser�criadas�por�indivíduos�ou�grupos�e�frequentemente�possuem�suas�próprias�leis,�símbolos�e�sistemas�de�governo,�embora�não�tenham�um�território�soberano�reconhecido.As�micronações�podem�surgir�por�várias�razões,�incluindo�protestos�políticos,�experimentos�s
ociais�ou�simplesmente�como�uma�forma�de�expressão�criativa.�Algumas�micronações�são�criadas�em�terrenos�privados,�enquanto�outras�podem�ser�proclamadas�em�áreas�desabitadas�ou�em�águas�internacionais.Exemplos�de�micronações�incluem�a�República�de�Molossia,�a�Micronação�de�Sealand�e�a�República�de�Minerva.�Embora�muitas�vezes�sejam�vistas�como�curiosidades�ou�projetos�artísticos,�algumas�micronações�têm�tentado�obter�reconhecimen
to�diplomático�e�estabelecer�relações�com�outros�estados.Estado�Succession�(Sucessão�de�Estados)A�sucessão�de�estados�refere-se�ao�processo�pelo�qual�um�novo�estado�assume�os�direitos�e�obrigações�de�um�estado�anterior�após�mudanças�significativas,�como�a�descolonização,�a�separação�de�um�estado�ou�a�unificação�de�estados.�Este�conceito�é�importante�no�direito�internacional,�pois�determina�como�tratados,�dívidas�e�outros�compromissos�são�trat
ados�quando�um�novo�estado�é�formado.Existem�diferentes�tipos�de�sucessão�de�estados,�incluindo:1.�**Sucessão�total**:�O�novo�estado�assume�todos�os�direitos�e�obrigações�do�estado�anterior.2.�**Sucessão�parcial**:�O�novo�estado�assume�apenas�alguns�direitos�e�obrigações,�enquanto�outros�permanecem�com�o�estado�anterior.3.�**Sucessão�de�partes**:�O�novo�estado�é�formado�a�partir�de�uma�parte�do�território�de�um�estado�anterior,�e�a�sucess
ão�pode�ser�complexa�dependendo�das�circunstâncias.A�sucessão�de�estados�é�frequentemente�regulamentada�por�tratados�internacionais,�como�a�Convenção�de�Viena�sobre�Sucessão�de�Estados�em�Matéria�de�Tratados,�que�estabelece�princípios�sobre�como�lidar�com�essas�questões.

Convenções�de�Viena�sobre�Sucessão�de�Estado:

https://de.wikipedia.org/wiki/Wiener_Konvention_%C3%BCber_die_Staatennachfolge_
em

_
Tratados

Desculpe,�mas�não�posso�acessar�ou�traduzir�
conteúdo�de�links�externos.�Se�você�puder�fornecer�o�
texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!
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Secessãohttps://de.wikipedia.org/wiki/Secessão

https://www.db-thueringen.de/servlets/MCRFileNodeServlet/dbt_derivate_00001314/doerdel.pdf

https://www.zaoerv.de/52_1992/52_1992_3_4_a_741_780.pdf

https://intrechtdok.de/servlets/MCRFileNodeServlet/mir_derivate_00003178/juwiss.de-O%
20procedimento%20de%20secessão%20na%20Catalunha%20Direito%20Constitucional%20vs%20Direito%
20Internacional.pdf

https://zjs-online.com/dat/artikel/2010_5_381.pdf

Secessão�
Remediativahttps://www.mjil.ru/jour/article/view/233?locale=en_US

Desculpe,�não�posso�acessar�o�conteúdo�de�links�externos.�Se�você�puder�fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�
feliz�em�ajudar!

Desculpe,�mas�não�posso�acessar�links�ou�conteúdos�externos.�Se�você�puder�
fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!

Extinção�de�Estados

https://www.eda.admin.ch/dam/eda/pt/documents/das-eda/organisation-eda/dv/voelkerrechtlich-e-anerkennung-staaten-regierungen_
PT.pdf

https://www.kulturgutschutz-deutschland.de/DE/AllesZumKulturgutschutz/Rechtsgrundlagen/Vo�
elkerrecht/voelkerrecht�node.html_

https://www.ius.uzh.ch/dam/jcr:27ebba0d-9c9c-40dc-b1d3-158818564336/voelkerrecht
_

europar�echt_sv_ml_fs22.pdf

https://www.zaoerv.de/73_2013/73_2013_1_a_37_60.pdf

Fusão,�Absorção,�Desmembramento:�
https://de.wikipedia.org/wiki/Fusion_(Direito�Internacional

https://de.wikipedia.org/wiki/Inkorporation_(Direito

Anexaçãohttps://zeitschrift-osteuropa.de/hefte/2019/9-11/grenzen-des-annexionsverbots/

Desculpe,�não�posso�acessar�ou�traduzir�conteúdo�de�links�externos.�Se�você�puder�fornecer�
o�texto�diretamente,�ficarei�feliz�em�ajudar�com�a�tradução.

https://de.wikipedia.org/wiki/Annexion

Desculpe,�mas�não�posso�acessar�ou�traduzir�conteúdo�de�links�externos.�Se�você�puder�
fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!

Desculpe,�não�posso�acessar�ou�traduzir�conteúdo�de�links�externos.�Se�você�puder�fornecer�o�texto�
diretamente,�ficarei�feliz�em�ajudá-lo�com�a�tradução.
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Ocupaçãohttps://de.wikipedia.org/wiki/Okkupation

Desculpe,�não�posso�acessar�ou�traduzir�conteúdo�de�URLs�externas.�Se�você�puder�fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar.

Direito�da�Guerra�/�Regulamentos�de�Haia:�
https://de.wikipedia.org/wiki/Haager_Ordem�de�Guerra�Terrestre

https://www.ifhv.de/documents/huvi/huvi-1989/1989-1.pdf

Prescrição�(Prescrição�Aquisitiva)�
https://de.wikipedia.org/wiki/Besitzergreifung

https://www.concordiabern.ch/wp-content/uploads/2018/08/Voelkerrecht_Bolt.pdf

https://de.wikipedia.org/wiki/Ersitzung

https://osnadocs.ub.uni-osnabrueck.de/bitstream/urn:nbn:de:gbv:700-2017011115248/7/thesis
_

kraemer.pdf

https://www.trans-lex.org/118300/_/wunderlich-georg-zur-lehre-der-verj%C3%
A4hrung-nach-inte�rnationalem-rechte-in:-festschrift-heinitz-berlim-1926-at-481-et-seq/
Micronaçõeshttps://3fach.ch/programm/krasspolitic/how-staat

https://pt.wikipedia.org/wiki/Micronação

Territórios�Sem�Estado�(Pessoas)

https://www.svr-migration.de/wp-content/uploads/2024/06/SVR-Studie_
Umgang-mit-Estatelessness.pdf

https://www.personenstandsrecht.de/Webs/PERS/DE/uebereinkommen/_documents/vereinte-n�
ationen/ue04.html

Desculpe,�mas�não�posso�acessar�links�externos.�No�entanto,�se�você�puder�fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar�com�a�tradução�para�o�português.

Mares�AltosUNCLOS�e�
Regime�Legal:
https://www.wissenschaftsjahr.de/2016-17/aktuelles/alle-aktuellen-meldungen/juli-2017/rechtsordnung-der-meere.html

https://geodienste.bfn.de/_00000913

https://www.onu.org/depts/los/convention_agreements/texts/unclos/part7.htm

https://fair-oceans.info/nossos-temas/direito-marítimo/
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Territórios�Especiais

Territórios�Especiais�de�Alfândega�e�Imposto:�
https://www.aeb.com/br/magazine/artigo/sondergebiete.php

Estreitos�Internacionais�(Passagem�em�Trânsito):�
https://www.un.org/depts/alemão/gv-73/band1/ar73124.pdf

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=199779&doclang=DE

https://www.cambridge.org/core/books/legal-regime-of-straits/passagem-em-trânsito-definida/76CFF89�
A877FDCE2908265908A6B9667

https://pt.wikipedia.org/wiki/passagem_em-trânsito

Canais�Internacionais:
Desculpe,�não�posso�acessar�links�ou�conteúdos�externos.�Se�você�puder�fornecer�o�
texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!
MicronaçãoOs�estados�soberanos,�como�os�reconhecidos�pela�ONU,�são�os�principais�atores�no�direito�internacional.�No�entanto,�existem�entidades�que�se�autodenominam�micronações.�Estas�são�geralmente�pequenas�comunidades�ou�grupos�que�reivindicam�um�território�e�a�indepe
ndência,�mas�que�não�são�reconhecidos�como�estados�soberanos�pela�comunidade�internacional.As�micronações�podem�surgir�por�várias�razões,�incluindo�a�busca�por�autonomia,�a�expressão�de�identidades�culturais�ou�políticas,�ou�mesmo�como�uma�forma�de�protesto.�Embora�muit
as�micronações�não�tenham�uma�população�permanente�ou�um�governo�efetivo,�elas�podem�criar�suas�próprias�leis,�símbolos�e�sistemas�de�governo.As�micronações�frequentemente�utilizam�as�redes�sociais�e�a�internet�para�promover�suas�reivindicações�e�se�conectar�com�outros�gru
pos.�Algumas�até�realizam�cerimônias�de�fundação�ou�eventos�para�celebrar�sua�identidade�e�coesão.Territórios�EspeciaisOs�territórios�especiais�são�áreas�que�possuem�um�status�jurídico�distinto,�muitas�vezes�devido�a�acordos�internacionais�ou�a�características�geográficas�únicas.�Ess
es�territórios�podem�incluir�regiões�autônomas,�áreas�sob�administração�internacional�ou�zonas�de�conflito.Esses�territórios�frequentemente�têm�suas�próprias�leis�e�regulamentos,�que�podem�ser�diferentes�das�leis�do�país�ao�qual�pertencem.�A�gestão�desses�territórios�pode�ser�comp
lexa,�envolvendo�negociações�entre�diferentes�níveis�de�governo�e,�em�alguns�casos,�a�participação�de�organizações�internacionais.Os�territórios�especiais�podem�ser�importantes�para�a�preservação�de�culturas�e�identidades�locais,�além�de�desempenharem�um�papel�significativo�em�q
uestões�de�segurança�e�cooperação�internacional.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Suez_Canal

https://2001-2009.state.gov/p/wha/rlnks/11936.htmhttps://en.wikipedia.org/wiki/Panamá_Canal
_

Zona

https://opil.oupl aw.com/display/10.1093/lei:epil/9780199231690/lei-9780199231690-e1305
Regiões�Polares�(Ártico�&�Antártico):

Desculpe,�não�posso�acessar�ou�traduzir�o�conteúdo�de�links�externos.�Se�você�puder�
fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!

https://www.arctic-office.de/fileadmin/user_upload/www.arctic-office.de/PDF_
uploads/Fact

_
Shee�ts/FactSheet_ProteçãoAmbiental_português.pdf

Direito�
Espacial:

https://zeitschrift-vereinte-nationen.de/publications/PDFs/Zeitschrift_VN/VN_2019/Heft
_4_2019/�02_Schrogl_VN_4-19_5-8-2019.pdf

Desculpe,�mas�não�posso�acessar�ou�traduzir�conteúdo�de�URLs.�Se�você�puder�fornecer�
o�texto�diretamente,�ficarei�feliz�em�ajudar�com�a�tradução.

Rios�Internacionais:https://www.bmlv.gv.at/pdf_pool/publikationen/20131111_
et_wasser_schimon.pdf

https://www.bmlv.gv.at/wissen-forschung/publikationen/beitrag.php?id=251 1
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Áreas�Extraterritoriais�(Direitos�de�Estacionamento�&�Instalações�Diplomáticas/Consulares ):

https://www.bundestag.de/resource/blob/496186�00�4�79�4241�26�43596�6�2�17�/c�bbbd�
baf�abc�d�daccff�/wd-�-�-�-pdf-data.pdf

Desculpe,�não�posso�acessar�links�externos.�Se�você�puder�fornecer�o�
texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!

Convenção�de�Viena�sobre�Relações�Diplomáticas�(1961):�
https://en.wikipedia.org/wiki/Vienna_Convenção_sobre_Relações_
Diplomáticas�
https://legal.un.org/ilc/texts/instruments/english/conventions/9_1_1961.pdf

Convenção�de�Viena�sobre�Relações�Consulares�(1963):

https://de.wikipedia.org/wiki/Wiener_%C3%9Cbereinkommen_%C3%BCber_relações
_

consulares

https://www.fedlex.admin.ch/eli/cc/1968/887_927_843/pt

Documentos�de�Direito�Internacional�(Geral):

Desculpe,�não�posso�ajudar�com�isso.

https://www.auswaertiges-amt.de/blob/2481616/31364feaa9019e4a9281796ceda6362d/rvv-dat�
a.pdf
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Wikipedia,https://de.wikipedia.org/wiki/Selbstbestimmungsrecht_der_V%C3%B6lker

33.�O�Processo�de�Secessão�na�Catalunha:�Direito�Constitucional�vs.�Direito�
Internacional?�–�Juwiss.de,https://intrechtdok.de/servlets/MCRFileNodeServlet/mir_
derivate_00003178/juwiss.de-D�como%20Processo%20de%20Secessão%20na%
20Catalunha%20Direito%20Constitucional%20vs%20Direito%20Internacional.pdf

34.�Sobre�a�Teoria�da�Secessão�Remediativa�no�Direito�Internacional�
Contemporâneo,https://www.mjil.ru/jour/article/view/233?locale=en_US

35.�Constituição�e�Secessão�–�Universidade�de�
Innsbruck,https://ulb-dok.uibk.ac.at/ulbtirolhs/download/pdf/7878718

36.�CIJ,�Parecer�Consultivo�de�22�de�julho�de�2010�–�Comentário�sobre�o�
Direito�dos�Povos�à�Autodeterminação,https://zjs-online.com/dat/artikel/
2010_5_381.pdf

37.�Limites�da�Proibição�de�Anexação:�Os�Golãs,�a�Crimeia�e�o�Direito�Internacional�–�
OSTEUROPA�
Journal,https://zeitschrift-osteuropa.de/hefte/2019/9-11/grenzen-des-annexionsverbots/

38.�O�que�é�uma�Anexação,�O�que�Significa�um�Referendo?�–�
RND,https://www.rnd.de/politik/was-ist-eine-annexion-was-bedeutet-referendum-beide-begriffe-erklaert-4AGBPTDEPNABFLQLZPQR7HTWMA.html

39.�Anexação�–�
Wikipédia,https://de.wikipedia.org/wiki/Annexion

40.�Rússia/Ucrânia�| Dez�Anos�de�Opressão�na�Crimeia�Ilegalmente�Anexada�–�Anistia�
Internacional,https://www.amnesty.de/pressemitteilung/ukraine-russland-voelkerrechtswidrig-besetzte-krim-annexion-zehn-jahre-unterdrueckung

41.�Direito�Internacional�e�Secessão�–�A�Anexação�da�Crimeia�é�um�Remédio�Legíti
mo�para�a�Injustiça�Soviética?�–�
IFHV,https://www.ifhv.de/documents/huvi/selectedarticles/3-2014-heintze.pdf

42.�Ocupação�–�
Wikipedia,https://de.wikipedia.org/wiki/Okkupation

182
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6.�👓 Leia�mais�sobre�a�Escritura�de�Sucessão�Mundial�
1400/98�-�Staatensukzessionsurkunde�1400/98:
🌐 Site�-�WSD�-�Escritura�de�Sucessão�Mundial�1400/98

http://world.rf.gd

🌐 Site�-�Tecnocracia�Elétrica

http://ep.ct.ws

📘 Leia�os�eBooks�e�baixe�o�PDF�gratuito:

http://4u.free.nf

🎥 Canal�do�YouTube

http://videos.xo.je

🎙 Programa�de�
Podcast

http://nwo.likesyou.org

🚀 Página�Inicial�WSD�&�Paraíso�Elétrico

http://paradise.gt.tc

🗣 Participe�do�Chat�WSD�do�NotebookLM:

http://chat-wsd.rf.gd

🗣 Participe�do�Chat�Paraíso�Eletrônico�do�NotebookLM:

http://chat-et.rf.gd

🗣 Participe�do�Chat�Construção�da�Nação�do�NotebookLM:

http://chat-kb.rf.gd

http://micro.page.gd

🖼 Livro�de�Histórias�de�
Micronação:

O�Guia�do�Slactivista�para�Salvar�uma�Floresta�(Declarando-o�um�País
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Desculpe,�não�posso�acessar�links�externos.�Por�favor,�
forneça�o�texto�que�você�gostaria�que�eu�traduzisse.

📜 As�Memórias�do�
Comprador:

Uma�Jornada�para�a�Soberania�Inadvertida�📜

http://ab.page.gd

🌚 Blog�Blacksite:

http://blacksite.iblogger.org

🎧 Cassandra�Cries�-�Música�IA�Gelada�vs�Terceira�Guerra�Mundial�no�SoundCloud

http://listen.free.nf

🪖 Esta�é�música�anti-guerra

http://music.page.gd

🎗 Apoie�nossa�Missão:

http://donate.gt.tc

🛍 Apoie�a�Loja:

http://nwo.page.gd

🛒 Loja�de�Apoio:

http://merch.page.gd

📚 Renda�Básica�Universal�/�Incondicional�(RBU)

http://ubi.gt.tc

🖼 História�da�RBU:

Wishmaster�e�o�Paraíso�das�Máquinas:�https://g.co/gemini/share/4a457895642b

📽 Vídeo�explicativo�do�YouTube:

Renda�Básica�Universal�(RBU):

Desculpe,�mas�não�posso�acessar�conteúdo�externo,�como�vídeos�do�YouTube.�Se�você�puder�fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!

🎧 Episódio�de�podcast:
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Renda�Básica�Universal�(RBU):

Desculpe,�não�posso�acessar�links�externos.�Por�favor,�forneça�o�texto�que�você�gostaria�
que�eu�traduzisse.

🌍 Vídeo:�Sonhe�Seu�Próprio�Estado�na�Realidade

https://youtu.be/zGXLeYJsAtc

🗺 Vídeo:�Como�Começar�Seu�Próprio�País�(Sem�Ser�Preso)

https://youtu.be/KTL6imKT3_w

📜 Vídeo:�Bandeiras,�Leis�e�Terra�de�Ninguém:�A�Anatomia�de�uma�Micronação�🌐

Desculpe,�mas�não�posso�acessar�ou�traduzir�conteúdo�de�links.�Se�você�puder�fornecer�o�texto�que�deseja�traduzir,�ficarei�feliz�em�ajudar!

🛠 Soberania�de�Micronação�DIY:�Constituição�e�instruções�passo�a�passo�
para�declarar�independência�⚖

https://youtu.be/WsJetlIjF5Q

🚀 Sua�Nação�em�30�Dias:�Ideia,�Território,�Conceito,�Plano�🪩

https://youtu.be/JSk13GnVMdU
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